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CONGRESSO NACIONAL 

1 - ATA DA 93~ SESSÃO CON­
JUNTA, EM 5 DE DEZEMBRO DE 
1990 

1 .1 ABERTURA 

1 2 EXPEDIENTE 

1.2.1 D1scursos do Expe­
diente 

D;PUTADO CARLOS ALBERTO 
CAO - Transcrição de nota 
da bancada do PDT sobre o 
entendimento nacional. 

DEP~TADO LUIZ SALOMÃO 
Apreciação, nê sessão de 
hoje. do veto presidencial 
aposto ao Plano de Benefí­
cios e Custeio dê Previdên­
Cla Social. 

DEPUTADO PAULO RAMOS - Vl­
slta de Presidente George 
Bush ao Brasil. Iminente 
invasão do Iraque pelo Es­
tados Unidos. 

DEPUTADO ELIEL RODRIGUES -
Visita do Presidente George 
Bush ao Brasil 

DEPUTADO JOSÉ THOMAZ NONÔ 
- Decisão do Minlstro Gal­
lOti, soare a elelção em 
Alagoas. 

DEPUTADO FRANCISCO AMARAL 
- Aná11se da possibi11daae 
de expansão da oferta de 
energia elétrica no parque 
gerador de São Paulo. 

DEPUTADO CARLOS VINAGRE -
Trabalho da Escola Salesia­
na do Trabalho em prol da 
profissionall~ação da JU­
ventude em Belem. Situação 

SUMÁRIO 
da U~lverSldade Federal do 
Pará. Profissionallzacão do 
serviço públiCO . 

1.3 - ORDEM DO DIA 

PrOjeto de Lei nQ 18. oe 
1990-CN, que autoriza o Po­
der Executivo a abrir ao 
orçamento Fiscal da União 
credito espec1al no valor 
de Cr$ 27.733.000,00. para 
os t1ns Que especifica A­
provado. A sanção 

Projeto de Lel nQ 27, de 
1990-CN, que autoriza o Po­
der Execut1vo a abrir ao 
Orçamento Flscal da União 
credito suplementar no va­
lor de Cr$ 165.770.000,00, 
para os f1ns que espec1f1-
ca Aprovado. A sanção 

Projeto de Lel n~ 28, de 
1990-CN, que autoriza o Po­
der Executivo a abrir ao 
Orçamento Fiscal da União 
credito suplementar no va­
lor Cr$ 3.545.217 000,00, 
para os fins que especifi­
ca Aprovado. A sanção. 

PrOjeto de Lei n Q 29, de 
1990-CN. que autoriza o Po­
der Executivo a abrlr ao 
Orçamentp Fiscal da União 
cred1to suplementar no va-
lor de Cr$ ........ . 
79 327 578 000,00 para os 
fins qu~ especifica. A­
provado. A Sanção. 

Projeto de Lei nQ 31, de 
1990-CN, que autoriza o Po­
der Executivo a ,abrir ao 
Orçamento da União Crédito 
especlal no valor de cr~. 
104.000.000.00, para ·os 

fins qu~ especiflca A­
provado. A sanção. 

Projeto de Lei nQ 35, de 
1990-CN, que autoriza o Po­
der Executivo a abrir ao 
orçamento Fiscal da União 
credito especial no valor 
de Cr$ 73 554 000,00, para 
os flns que especiflca. A­
provado. A sanção. 

Projeto de Lei n Q 36, de 
1990-CN, que autoriza o Po­
der Executivo a abrir ao 
Orçamento Fiscal da União 
creditos adicionais no va­
lor de Cr$ 304.934.000,00, 
para os flns ~ue especlfi­
ca. Aprovado. A sanção 

Projeto de Lei nQ 37. de 
1990-CN, que autoriza o Po­
der Executivo a abrlr ao 
Orçamento Flscal da União 
credito suplementar no va­
lor de Cr$ 6.120 000.00, 
para os frns que especifi­
ca. Aprovado. A sanção. 

Projeto de Lei nQ 40, de 
1990-CN. que autori~a o Po­
der Executivo a abrir ao 
Orçamento Fiscal da União 
cred1to especial no valor 
oe Cr$ 148.688.000,00. pa­
ra os fins que especifi­
ca Aprovado. A sanção. 

1.3.1 - Leitura de ProJeto 

Projeto de Resolução ~Q 
7. de 1990. de autoria do 
Senador Nelson Carneiro e 
outros, que adapta o regi­
mento comum às disposições 
da ConstltuiÇão da Repúbll­
ca Federativa do Brasll e 
dá outras providências 
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PASSOS PORTO 
Dtretor·Ger.1 do Sen.do Feder.1 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 
CESAR AUGUSTO JOS~ DE SOUZA 
DIretor Admlnlltr.tlvo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor Indu.trl.1 
FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Diretor Adlunto . 

1.3.2 - Pareceres 

P~oferldo pela Sr. Cld 
Sabóia de Carvalho sobre a 
admlsslbl110ade da MedIda 
Provlsórla n~ 2f7/S0, que 
modlflca a Lel n~ 6 649, de 
16 de malC de 1979. que re­
gula a 19cação predlal ur­
bana. e da outras prov1dên­
Clas. 

- Profe~1do pelo Sr Gene­
baldo Cor~êa sobre a admls­
slb1 lldade oa Meolda ProvI­
sórIa nA 270/90. que auto­
rlZa o Poder ExecutIvo a 
abrlr ao Orçamento Flscal 
da UnIão crédIto extraordI­
nárIo no valor de Cr$ .. 
20 000 000.000.00, para os 
fIns que especl~lca 

1.3.3 Comunicação da 
PresidênCIa 

Abertura de prazo de 24 
horas para apresentação de 
recurso p~evlsto na ResolU­
ção n~ 1!89-CN, referente 
as MedIdas ProvIsórIas n~s 
267 e 270/90 

1.3.4 - Pareceres 

ProferIdo pelo Sr. Man­
sueto de Lavor quanto a 
cOnStltuclonalldade e mérl­
to da Med1da PrOVlsór1a nA 
263/90, nos termos do Pro­
Jeto de Lel de Conversão n Q 

53190. que dá nova redação 
ao § 3 A do art 8 A da LeI 
n~ 8.029. de 12 de abrll de 
1990 

- ProferlaO pelO Sr Antô­
nlO ae 0esus sobre a admls­
slbilidade da Meoida Provl­
sórla n~ 266/90, que dá 
nova redação aos ar:lgos 
144, 159. 163 e 210 do 
Decreto-Lel nA 7.661. de 21 
de lunho de 1945 (LeI das 
FalenClas) . 

- Proferido pelo Sr Jorge 
Medauar sobre a admiSSIbI­
lIdade da MedIda ProvIsórIa 
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EXPEDIENTE 
CENTWO GIlAACO DO SENADO AGERAL 

DIA..o DO CONa.UO NACIONAL 
Impresso sob. rftPO"ubllldMe d. Meu dO SenMo Feder .. 

ASSINATURAS 

Semestral •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• o •• Cr$ 3.519,65 

n~ 268/90, que dIspõe sobre 
as funções de confIança a 
que se refere a Lel n~ 
7 596. de 10 de abr'l de 
19B7. e d' outras providên­
Clas 

1.3.5 Comunicação da 
Presidência 

-, Abercura de prazo de 24 
horas para a apresentação 
de recursos preVisto na Re­
soiução n~ 1/89-CN, refe­
rente às MeOldas Prov1Só­
rIas n~s 265 e 268/90. 

1.3.6 - Parecer 

- ProferIdo pelo Sr. Antô­
nIo LUlZ Maya quanto à 
constltuclonalldade e mér1-
to da Medlda PrOV1SÓrla na 
264/90. que d'spõe sobre a 
natureza Jurídica do Instl­
tuto Brasllelro do Patrlmô­
nlO Cultural - IBPC e da 
Blblloteca NaClonal. 

1.3.7 - Comunicação da 
Presidência 

Convoca cão de sessão con­
Junta a 'realizar-se hOJe, 
as 20 horas e 25 minutos. 
com Ordem do Dia. 

1 4 - ENCERRAMENTO 

2 - ATA DA 94R SESSÃO CON­
JUNTA, EM 5 DE DEZEMBRO DE 
1990 

2 1 ABERTURA 

2.2 EXPEDIENTE 

2.2.1 Discurso do Expe-
diente 

DEPUTADO ANTÔNIO CARLOS 
MENDES THAME Votação, 
pelo Senado Federal, do 
veto presldenclal ao prOJe­
to de lei que estabelece o 
Plano de BenefíCIOS e Cus­
teiO da Prevldê~cla SOClêl 

2.2.2 - Parecer 

Proferldo pelo Sr. Mauro 
BeneVIdes quanto à constl­
tucl0nalldade e mérlto da 
Medida ProvIsórIa na 
262/90. Que dlspõe sobre 
controie prévlo das expor­
tações e Importações de a­
çúcar. álcool. mel rICO ou 
mel resldual (melaço). 
favorável nos termos do 
Projeto de LeI de Conversão 
nQ 54/90, que oferece 

2.3 - ORDEM DO DIA 

Med,ca Provlsórla na 259. 
ae 1 Q de novembro de 1990, 
que lnclul entre as compe­
tênCIas do Inst,tuto Naclo­
nal do Seguro Soclal - INSS 
a execução dos programas e 
atlv1dades do Govprno ~ede­
ral r.a área do Trabalho e 
dá outra~ prOVIdênCIas A­
provada. A prom41gação 

MedIda Prov1sórla n~ 261, 
de 8 de novembro de 1990, 
que dá nova redação ao art 
11 da Le, n" 8.029. de 12 
de abrl1 de 1990 Aprova­
da, após parecer proferidO 
pela Deputada Rlta Camata. 
A promUlgação 

Medida Provlsória n Q 260, 
de iA de novembro de 1990, 
Que dlspõe sobre o reajuste 
das prestações pactuadas 
nos contratos de flnancia­
mento flrmados no âmbIto do 
Sistema Flnancelro de HabI­
tação, vlnculados ao Plano 
de EqUivalênCIa SalarIal e 
dá outras, provldênClas. A­
provada, A promulgação. 

Veto total aposto ao Pro­
Jeto de LeI da Câmara n~ 
47, de 1990 (nA 2 570/89. 
na orIgem), que dIspõe so­
bre os planos de benefíCIOS 
da Prevldêncla Soclal e dá 
outras provldênclas Manti­
do o veto, após usarem da 
palavra os Srs. Fernando 
Henrlque Çprdoso, Ronan Tl­
to. CId SabÓia de Carvalho, 
João Menezes, Ney Maranhão, 
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José Ignácio Ferrelra, Al­
mir Gabriel e Marco Maciel 

Veto parcial aposto ao 
Projeto de Lel de Conversão 
nS 20, de 1990, que altera 
a legislação do Imposto de 
Renda das pessoas jurídlcas 
e dá outras providên­
Clas. Apreciação adiada por 
falta de quorum. 

Veto parclal aposto ao 
Projeto de Lei de Conversão 
n Q 28, de 1990, que instl­
tUl nova slstemátlca par~ 
reajuste de preços e salá­
rl0S em geral e dá outras 
pr'ovidênclas Apreciação a­
diada por falta de quorum. 

Veto parcial aposto ao 
PrOjeto de Lel de Conversão 
nS 23. de 1990, gue dispõe 
sobre a organizaçao da Pre­
Sidência da República e dos 
minlstérios e dá outras 
providências. Apreciação a­
dIada por falta de quorum. 

Veto parClal aposto ao 
PrOjeto de Lei de Conversão 
nQ 21, de 1990, que dispõe 
sobre a extinção e dlssolu­
ção de entlaades da Admi­
n~stração Públlca Federal e 
dá outras providênclas. A­
preciação adiada por falta 
de quorum. 

Veto parClal aposto ao 
Projeto de Lei de Conversão 
nQ 16, de 1990, que dispõe 
sobre a lsenção ou redução 
de lmpostos de importação e 
dá OUtras providências A­
preciação adIada Dor falta 
de quorum. 

Veto parcial aposto ao 
Projeto de Lei de Conversão 
nQ 3D, de 1990, que altera, 
medlante conversão em lei 
das Medldas Provlsórlas nQs 
160. de 15 de março de 
1990. e 171, de 17 de março 
de 1990. a legls1ação do 
Imposto sobre Operações Fl­
nancelras, lnstlt~lndo ln­
cldênclas de caráter tran­
sltórlo sobre os atos que 
menCIona, e dá outras 
providêncIas Apreciação a­
diada por falta de quorum. 

Veto total aposto ao Pro­
Jeto de Lel da Câmara n S 

70, de 1989 (nQ 6.094/85, 
na ori~em), que altera o 
art. 3 da LeI n& 6.849, de 
12 de novembro de 1989, que 
flxa os valores de retrl­
buição da categorIa funCIO­
nal de agente de vigllâncla 
e dá outras providên­
Clas. Apreciação adiada por 
falta de quorum. 

Veto total aposto aó Pro­
jeto de Lel do Senado n Q 

75, de 1982 (nS 1.611/89, 
na Câmara dos Deputados), 

que acrescenta parágrafo ao 
art. 552 da Lei nS 5.869, 
de 11 de Janeiro de 1973 -
Código de Processo Cl­
VIl. Apreciação adiada por 
falta de quorum. 

Veto total aposto ao Pro­
jeto de Lel do Senado n S 

46, de 1985 (n S 7.941/86, 
na Câmara dos Deputados), 
que lntroduz modlflcações 
no Código Penal. ApreCIação 
adiada por falta de quorum. 

Veto total aposto ao Pro­
jeto de Lei do Senado n Q 

297, de 1985 (n S 8.604/86, 
na Câmara dos Deputados), 
que acrescenta dlSPOSlVitO 
à Le i n Q 5. 108, de 21 de 
setembro de 1966 - CÓdigO 
Naclonal de Trânslto. Apre­
CIação adiada por falta 
de quorum. 

Veto total aposto ao Pro­
jeto de Lel do Senado nQ 

104, de 1982 (nJ< 7/87, na 
Câmara dos Deputados), que 
faculta aos deposltantes de 
estabeleclmentos bancárlos 
terem consignados em seus 
talões de cheaues as refe­
renclais que especiflca e 
dá outras provldências. A­
preciação adIada por falta 
de quorum. 

Veto parcial aposto ao 
Projeto de Lel do Senado n Q 

33, de 1987 (n S 1 417/88. 
na Câmara dos Deputados), 
que crla os Conselhos Fede­
ral e Regionals de Econo­
mista Doméstico, regula seu 
funClonamento e dá outras 
provldênclas. Apreciação a­
dIada por falta de quorum. 

Veto parC1al aposto ao 
Projeto de Lel da Câmara n Q 

64, de 1983 (n.ll 1.003/79, 
na orIgem), que dIspõe so­
bre a desaproprlação de i­
móvel no Munícíplo de Jabo­
atão, Estado de Pernambuco. 
para atender deslocamento 
das fam{lias que atualmente 
residem em áreas do Parque 
H1StÓ~lCO NaClonal dos 
Guararapes. AprecIação adi­
ada por falta de quorum. 

Veto total aposto ao Pro­
jeto de Lel do Senado nS 

289, de 1979 (n Q 7.938/80, 
na Camara dos Deputados), 
que dlspõe sobre o lnstltu­
to da retrocessão e dá ou­
tras providênclas Aprecia­
ção adiada por falta de 

quorum. 

Veto total aposto ao Pro­
jeto de Lel do Senado nS 

17, de 1988 (n S 3.589/80, 
na Câmara dos Deputados), 
que autoriza o Poder Execu­
tlvO a conceder pensão es­
pecial à Senhora Maria Re­
glnalda Vieira Raduan. A-
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preciação adiada por falta 
de quorum. 

Veto total aposto ao Pro­
jeto de Lel do Senado nS 

36, de 1982 (nQ 8.045/86, 
na Câmara dos Deputados), 
que dlspõe sobre a apresen­
tação de relatórlO ao Con­
gresso Nacl0nal apos a rea­
lização de ViSita a país 
estrangelro pelo Mlnlstro 
de Estado de Relações Exte­
riores. Apreciação adia­
da por falta de quorum, 

Veto total aposto ao Pro­
Jeto de Lel da Câmara nS 

36, de 1982 (n Q 3.158/89, 
na orlgem), que dispõe so­
bre a aplicação do § 2 Q do 
art. 17 do Ato das DiSPOSi­
cões Constltuclonals Tran­
sltórlas aos profisslonais 
da saúde Apreciação adia­
da, por falta de quorum. 

Veto total aposto ao Pro­
Jeto de Lel do Senado n Q 

32, de 1989 (na 1 419/88, 
na Câmara dos Deputados), 
que dlspõe sobre a emissão 
de selo comemoratIvo à Se­
mana do Deflclente FíS1CO, 
à cargo da Empresa Brasi­
lelra de Correlos e Tele­
grafos - EBCT, e dá outras 
provldênClas. Apreciação a­
diada por falta quorum. 

Veto parCial aposto ao 
Projeto de Lel do Senado n Q 

50, de 1990 (nQ 5.405/90, 
na Câmara dos Deputados), 
que dlspõe sobre os crimes 
hediondos, nos termos do 
art. 5 Q lnC1SO XLIII, da 
Constltuição Federal, e de­
termina outras prOVldên­
Clas. AprecIação adiada por 
falta de quorum. 

Veto parCIal a~osto ao 
PrOjeto de Lel n.ll 5, de 
1990-CN, que dlspõe sobre 
as dlretr1zes orçamentárias 
para o ano de 1991 e dá ou­
tras providênclas. Aprecia­
ção adiada por falta de 

quorum. 

Veto total aposto ao Pro­
jeto de Lel da Câmara nS 

25, de 1990 (n S 2.036/89, 
na orlgem), que determlna a 
lndlcação ao prazo de pres­
crição nos títulos ae cré­
dItos (camb18ls). Aprecia­
ção adiada por falta de 

quorum. 

Veto total aposto ao Pro­
jeto de Lel da Câmara n Q 

49, de 1990 (na. 3.101/90, 
na origem), que dlspõe so­
bre a organlzação da Segu­
ridade Soclal, lnstltUl o 
Plano de Custelo e dá ou­
tras provldências. Aprecia­
ção adiada por falta de 

quorum. 
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Veto parClal aposto ao 
Projeto de Lel do Senado nQ 

97. de 1990 (nQ 3 683/89, 
na Câmara dos Deputados). 
que dlspõe sobre a proteção 
do consumidor e dá outras 
provldências. Apreciação a­
diada por falta de quorum. 

Veto total aposto ao Pro­
jeto de Lel do Senado n~ 
89. de 1983 (n Q 7.677/86, 
na Câmara dos Deputados), 
que dlspõe sobre a prolbi­
ção da caça ao Jacaré e dá 
outras providênclas. Apre­
ciação adiada por falta 
de quorum. 

Veto total aposto ao Pro­
Jeto de Lel da Câmara nQ 

48, de 1990 (n~ 3 099/89, 
na orlgem), que dlspõe so­
bre a Lel Orgânlca da As­
sistêncla Soclal, suas de­
flnlções. princíplos e dl­
retrlzes, determina compe­
têncla geral em cada esfera 
oe governo, benefíclos e 
servlços, fontes de flnan­
ciamento e dá outras provl­
dênClas. Apreciação adia­
da por falta de quorum. 

Veto tOeal aposto ao Pro­
Jeto de Lel da Câmara nQ 

21, de 1990 (n Q 3.656/89, 
na orlgem), que dlspõe so-
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bre a extlnção 
recursos ex officio. 
ciação adiada por 
de quorum. 

de 
Apre­
falta 

Veto parcial aposto ao 
PrOjeto de Lei da Câmara nQ 

50, de 1990 (n Q 3.110/89, 
na origem), que dispõe so­
bre as condições para a 
promoção, proteção e recu­
peraçao da saúde, a organl­
zação e funcionamento dos 
servlços correspondentes e 
dá outras provldências. A­
preciação adiada por falta 
de quorum. 

Veto total aposto ao Pro­
Jeto de Lei da Câmara n~ 
78, de 1986 (nQ 1.945/83, 
na orlgem), que inclUl o 
fotógrafo no Quadro de Atl­
vldades e Proflssões a que 
se refere o art. 577, da 
Consolldação das Lels do 
Trabalho. aprovada pelo 
Decreto-Lel nQ 5.452, de 1~ 
de maio de 1943. Apreciação 
adiada por falea de quorum. 

Veto total aposto ao Pro­
Jeto de Lei da Câmara nQ 

68, de 1990 (n~ 3.607/90, 
na orlgem), que dlspõe so­
bre a criação da Carrelra 
de Delegado de Polícla do 
Distrlto Federal, sobre a 

remuneração dos cargos da 
Carreira Pollclal C1Vll do 
Dlstrito Federal, e dá ou­
tras provldências. Apre­
ciação ad1ada por falta de 

quorum. 

Veto total aposto ao Pro­
jeto de Lel da Câmara nQ 

70, de 1990 (n Q 1.032/88, 
na orlgem), que dlspõe so­
bre o exercíClo da proflS­
são de SecretárlO, revoga a 
Lel nQ 7.377, de 30 de se­
tembro de 1985. e dá outras 
provldências. Discussão en­
cerrada ficando a votação 
adlada por falta de quorum. 

Veto total aposto ao Pro­
Jeto de Lel da Câmara nQ 7. 
de 1990 (n Q 3.797/89, na 
origem). que crla a Zona de 
Processamento de Exportação 
do Mun1cíplo de Teófllo 0-
toni. no Estado de Mlnas 
GeralS. Discussão encerra­
da flcando a votação adiada 
por falta de quorum. 

2.3.1 - Comunicação da 
Presidência 

Convocação de sessão con­
Junta a reallzar-se amanhã. 
as 18 horas e 30 mlnutos. 

2.4 - ENCERRAMENTO 

Ata da 93ª Sessão Conjunta, em 5 de dezembro de 1990 
4ª Sessão Legislativa Ordinária, da 48ª Legislatura 

Presidência do Sr. IramSaraiva 
Às 19 HORAS E 30 MINUTOS, 

ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

A1UíZ10 Bezerra Nabor Jú-
nior - Carlos De'Carli - Aureo 
Mello - Odacir Soares - Ronal­
do Aragão - Amir Lando - João 
Menezes Almlr Gabriel - 0-
ziel Carneiro - Carlos Patro­
cínio AntonlO Luiz Maya -
Alexandre Costa - Edison Lobão 
- João Lobo - Chagas Rodrlgues 
- Hugo Napoleão - Afonso San-
cho - Cld Sabóla de Carvalho -
Mauro Benevldes - Carlos Al­
berto - José Agrlpino - Lavoi­
Sler Maia - Marcondes Gadelha 

Humberto Lucena - Marco Ma­
ciel - Ney Maranhão - Mansueto 
de Lavor - Carlos Lyra - Alba­
no Franco - Francisco Rollem-
berg Lourival Baptista 
Luiz Viana Neto - Jutahy Maga­
lhães - Ruy Bacelar - José 
Ignáclo Ferreira - Gerson Ca­
mata - João Calmon - Hydekel 
Freltas - Jamil Haddad - Nel­
son Carnelro - Mat~-Machado -
Ronan Tito - Maurícío Corrêa -
Severo Gomes - Fernando Henri­
que Cardoso - Iram Saraiva 
Antônio Alves - Pompeu de Sou­
sa - Meira Filho Roberto 
Campos - Louremberg Nunes Ro­
cha - Mareio Lacerda - Mendes 

Canale - Rachid Saldanha Derzi 
- Wilson Martins - Leite Cha­
ves - Affonso Camargo - Jorge 
Bornhausen - Márcio Berezoskl 

Nelson Wedekin - José Paulo 
Bisol - José Fogaça. 

E OS SENHORES DEPUTADOS: 

Acre 

Francisco Diógenes - PDS; Ma­
ria Lúcia - PMDB; Narciso Men-
des PFL; Nosser Almelda 
PDS; Rubem Branquinho - PL. 

Amazonas 
Bernardo Cabral S/P; Beth 

Azize - POT; Eunice Mlchiles -
PDC; José Outra - PMDB; José 
Fernandes - PST; Sadie Hauache 
- PFL. 

Rondôn;a 

Arnaldo Martins - PSOB; Fran­
cisco Sales - PRN; José Guedes 
- PSDB. 

.. Pará 

Ademir Andrade - PSB; Aloysio 
Chaves - PFL; Amilcar Moreira 
- PMDB; Arnaldo Moraes - PMOB; 
ASdrubal Bentes - PMDB; Bene-

dicto Montélro - PTB; Carlos 
Vinagre - PMOB; 010nísio Hage 

PRN; Domingos Juvenil 
PMOB; Eliel ROdrigues - PMDB; 
Gerson Peres - PDS; Jorge Ar­
bage - PDS;' Manoel Ribelro 
PMOB; Paulo Roberto - PL. 

Tocantins 
Ary Valadão PDS; Edmundo 

Galdino - PSDB; Freire Júnior 
PRN; Leomar Quintanilha 

PDC; Paulo Mourão - PDC. 

Maranhão 
Albérico Filho PDC; Costa 

Ferreira - PFL; Eliézer Morei­
ra PFL~ Enoc Vleira - PFL; 
Eurico Ribeiro - PRN; Haroldo 
Sabóia - PDT; Joaquim Haickel 
- PTB; José Carlos Sabóla -
PSB; Onofre Correa PMDB; 
Sarney Filho PFL; Wagner 
Lago - POT. 

Piauí 

Átila Lira PFL; Jes~aldo 
Cavalcantl - PFL; Jesus Tajra 

PFL; José Luiz Mala - PDS; 
Manuel Domingos PC do B; 
Mussa Demes - PFL; Paulo Silva 
- PSDB. 
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Ceará 

Aécio de Borba - PDS; Bezerra 
de Melo PMDB; Etevaldo No­
gueira PFl; Firmo de Castro 
- PSDB; Flávio Marcilio - PDS; 
Furtado Le1te PFL; Gidel 
Dantas - PDC; Haroldo Sanford 
- PMDB; José Lins - PFL; LÚC10 
Alcântara - PDT; Mauro Sampaio 
- PSDB; Moema São Th1ago­
PSOB; Moysés Plmentel POT; 
Orlando Bezerra - PFL; Osmundo 
Rebouças - PMOB; Paes de An­
drade - PMDB; Raimundo Bezerra 

PMOB; Ubiratan Aguiar 
PMDB. 

Rio Grande do Norte 

Antônio Câmara - PRN; Flávio 
Rocha - PRN; Henrique Eduardo 
Alves - PMDB; Iberê Ferre1ra -
PFl; Ismael Wanderley PTR; 
Marcos Form1ga - PST; Ney Lo­
pes - PFL. 

Paraíba 

Adauto Pere1ra - PFL; Agassiz 
Almeida - PMDB; Aluízio Campos 

PMDB; Antonlo Mariz - PMDB; 
Edivaldo Motta PMDB; Edme 
Tavares - PFL; Evaldo Gonçal­
ves - PFL; Francisco Ro1lm 
PSC; João Agr1pino - PRN; José 
Maranhão - PMDB; Lucia Braga -
POT. 

Pernambuco 

Artur de Lima Cavalcanti 
S/P; Egídio Ferrelra Llma 
PSOB; Fernando Bezerra Coelho 
- PMDB; Fernando Lyra POT; 
Gonzaga Patriota POT; 
HoráClo Ferraz - PFL; Inocên­
cio Oliveira - PFl; José Jorge 
- PFL; José Mendonça Bezerra -
PFL; José Moura - PFL; Marcos 
Queiroz - PMDB; Mauríllo Fer­
reira Lima PMDB; N1lson 
Glbson - PMDB; Oswaldo Llma 
Filho - PMDB; Roberto Freire -
PCB; Salatiel Carvalho PFL; 
Wilson Campos - PMDB. 

Alagoas 

AlbérlCo Cordeiro - PFL; An­
tonio Ferreira PFL; José 
Costa - PSOB; José Thomaz Nonõ 
- PFl; Roberto Torres PTB; 
VlniC1US Cansanção - PFL. 

Sergipe 

Acival Gomes - PSDB; C1eonân­
C10 Fonseca - PRN; 0ienal Gon­
çalves - PMDB; Joao Machado 
Rollemberg PFL; Leopoldo 
Souza PMOB; Messlas GÓ1S -
PFL. 

Bahia 

Abigail Feltosa - PSB; Ângelo 
Magalhães - PFL; Benito Gama -
PFL; Carlos Sant'Anna - PMDB; 
Celso Dourado - PSDB; Domingos 
Leonelli - PSB; Eraldo Tinoco 
- PFL; Fernando Santana - PCB; 
Francisco Benjamim PFL; 
Francisco Pinto - PMDB; Gene-

baldo Correia - PMDB; Haroldo 
Lima - PC do B; Jairo Azi 
PDC; Jairo Carneiro -.PFL; Jo­
aC1 Góes - PSDB; João Alves 
PFL; João Carlos Bacelar 
PMDB; Jorge Hage - PDT; Jorge 
Medauar - PMOB; Jorge Vianna -
PMDB; Jutahy Junior PSOB; 
Lídice da Mata - PC do B; LU1Z 
Eduardo - PFL; Manoel Castro -
PFL; Marcelo Cordeiro - PMDB; 
Már10 lima - PMOB; Milton Bar­
bosa PFL; Miraldo Gomes -
PDC; Murilo Leite - PMDB; Nes­
tor Duarte - PMDB; Prisco Vla­
na - PMDB; Raul Ferraz - PMOB; 
Sérgio Brito - PDC; Uldurico 
P1nto PSB; Virgi1dásio de 
Senna PSOB Waldeck Ornélas 
PFL. 

Espírito Santo 

Hélio Manhães - PMDB; Jones 
Santos Neves PFl; Lezio 
Sath1er PSDB; Lurdinha Sa­
vignon - PT; Nelson Aguiar 
PDT; Nyder Barbosa - PMDB; Pe­
dro Ceolin - PFL; Rita Camata 

PMDB; Rose de Freitas 
PSDB. 

Rio de Janeiro 

Adolfo Olive1ra - PFL; .Aloy­
sio Telxe1ra PMDB; Alvaro 
Va~le PL; Amaral Netto­
PDS; Anna Maria Rattes - PSDB; 
Artur da Távola - PSDB; Bene­
d1ta da Silva PT; Brandão 
Monteiro - PDT; Carlos Alberto 
Caó - POT; César Maia PDT; 
C1imerio Velloso - PMDB; Daso 
COlmbra - PRN; Edesio Frias 
POT; Edmilson Valentim - PC do 
B; Ernani Boldrim PMDB; 
Fábio Raunheitti - PTB; Feres 
Nader - PTB; Francisco Dornel­
les - PFL; Jayme Campos - PRN; 
José Luiz de Sá - PL; José 
Maurício - PDT; Luiz Salomão -
POT; Lysâneas Maciel POT; 
Messias Soares PFL; Miro 
Teixeira - POT; Nelson Sabrá -
PRN; Osmar Leltão - PFL; Os­
waldo Almelda - PL; Paulo Ra­
mos POT; Roberto Augusto -
PTB; Ronaldo Cezar Coelho 
P5DB; Rubem Med1na - P~N; 51-
mão Sessim - PFL; Sotero Cunha 
- PDC; Vladimir Palme1ra - PT. 

Minas Gerais 

Aécio Neves PSDB; Alvaro 
Antonio - PRS; Alysson Pauli­
nelll - PFL; Bonifácio de An­
drada - PDS; Carlos Cotta 
PSDB; Carlos Mosconi - PSDB; 
célio de Castro - PSB; Chico 
Humberto PST; Chrlstóvam 
Chiarad1a - PFL; Dálton Cana­
brava PMDB; Elias Murad -
PSOB; Genésio Bernardino 
PMDB; Gil Cesar - PMDB; Hum­
berto Souto PFL; Ibrahim 
Abi-Ackel - PDS; João Paulo -
PT; José Geraldo PL; José 
Ulísses de Oliveira PRS; 
Lael Varella - PFL; Leopoldo 
Bessone PMOB; Luiz Alberto 
Rodrigues - PMDB; Luiz Leal 
PMDB; Mário Assad - PFL; Mário 
de Ollveira PRN; Maurício 
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Campos PL; Mauro Campos -
PSDB; Mello Frelre PMDB; 
Mello Reis - PRS; Milton Lima 
- PMDB· Milton Reis PTB; 
Octávib ElíS10 - PSDB; Paulo 
Delgado - PT; Raimundo Rezende 

PMDB; Roberto Brant - PRS; 
Roberto Vital PRN; Ronaro 
Corrêa PFL; Rosa Prata­
PRS; Saulo Coelho - P5DB; Sér­
g10 Werneck - PL; Sílv10 Abreu 
- PDT; Virgíl10 GU1marães 
PT; Ziza Valadares - PSDB. 

São Paulo 

Afif Dom1ngos - PL; Agripino 
de Oliveira Lima - PFL; Airton 
Sandoval - PMDB; Antonio Car­
los Mendes Thame - PSDB; Antô­
nio Perosa - PSOB; Arlst1des 
Cunha - PDC; Arnaldo Faria de 
sá - PRN; Arnold F10ravante -
PDS; cardoso Alves - PTB; Del 
Bosco Amaral PMDB; Delfim 
Netto - PDS; Doreto Campanar1 

PSDB; Eduardo Jorge - PT; 
Fábio Feldmann - PSDB; Fausto 
Rocha PRN; Fernando Gaspa­
rian - PMDB; Florestan Fernan­
des PT; Franc1sco Amaral -
PMDB; Gastone Righ1 - PTB; Ge­
raldo Alckmln F1lho - PSDB; 
Gumercindo M1lhomem - PT; Hé­
lio Rosas - PMDB; Irma Passon1 
- PT; João Rezek - PMDB; José 
Camargo - PFL; José Egreja -
PTB; José Genoíno - PT; José 
Maria Eymael - PDC; Koyu Iha -
PSDB; Leonel Júlio - PT do B; 
LU1Z Eduardo Greenhalgh - PT; 
Luiz Gushlken PT; Luis 
Ináclo Lula da Silva - PT; Ma­
luly Neto - PFl; Mendes Bote­
lho PTB; Nelson Seixas­
PSDB; Ralph Biasi - PMDB; Rl­
cardo Izar - PL; Roberto Rol­
lemberg - PMDB; Robson Marlnho 

PSDB; Sólon Borges dos Reis 
- PTB; Theodoro Mendes - PMDB; 
T1dei de Lima - PMDB. 

Goiás 

Aldo Arantes - PC do B; Anto­
nlO de Jesus PMDB; Délio 
Braz - PMDB; Fernando Cunha -
PMDB; Iturival Nasc1mento 
PMDB; Jalles Fontoura - PFL; 
João Natal - PMDB; José Freire 

PMDB; José Gomes - PRN; Lú­
cia Vânia - PMDB; Luiz Soyer -
PMDB; Mauro Miranda - PMDB; 
Naphta1i Alves de Souza 
PMDB; Roberto Balestra - PDC; 
Tarzan de Castro - POT. 

Distrito Federal 

Augusto Carvalho - PCB; Fran­
cisco Carnelro - PTR; Geraldo 
Campos - PSDB; Jofran Frejat 
PFL; Maria de Lourdes Abadia 
PSDB; 5lgmaringa Seixas 
PSDB; Valmir Campelo - PTB. 

Mato Grosso 

Joaquim Sucena - PTB; Jonas 
Pinheiro - PFL; Júlio Campos -
PFL Osvaldo Sobrinho - PTB; 
Percival Muniz - PMDB; Rodri­
gues Palma PTB; Ublratan 
SP1 nell i - PDS. 
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Mato Grosso do Sul 

Ivo Cersósimo PMDB; José 
PST; 

Rosário 
Elias - PTB; Levy Dias 
Plínio Mart1ns - PSDB; 
Congro Neto PSDB; 
Que1roz PSDB; Valter 
- PMDB. 

Paraná 

Saulo 
Pere1ra 

Alarico Abib - PMOB; Antôn10 
Ueno - PFL; Bas11io Villam 
PRN; Borges da Silveira - PDC; 
Darcy De1tos - PSDB; Dionísio 
Dal Prá - PFL; Ervin Bonkoski 
- PTB; Euc11des Scalco - PSDB; 
Gilberto Carvalho - PFL; Hélio 
Duque - PDT; Jacy Scanagatta -
PFL; Jovanni Masini - PMDB; 
Matheus Iensen - PTB; Maurício 
Fruet - PSDB; Max Rosenmann -
PRN; Nelton Fr1edr1ch PDT; 
N11so Sguarezl - PMDB; Osvaldo 
Macedo - PMDB; Renato Bernard1 
- PMDB; Renato Johnsson - PRN; 
Santlnho Furtado - PMDB; Sér­
g10 Spada - PMDB; Waldyr Pu­
g 1 i es i - PMDB. 

Santa Catarina 

Alexandre Puzyna - PMDB; An­
tônio Carlos ~onder Reis 
PDS; C1áudlO Avila - PFL; E­
duardo Moreira - PMDB; Fran­
cisco Küster - PSDB; Henrique 
Córdova - PDS; Ivo Vanderl1nde 

PMDB; Luiz Henr1que - PMDB; 
Orlando Pacheco - PFL; Paulo 
Macarini - PMDB; Renato Vlanna 
- PMDB; V1ctor Fontana - PFL; 
Vilson Souza - PSDB; Walmor de 
Luca - PMDB. 

Rio Grande do Sul 

Adroaldo Streck - PSDB; Adyl­
son Motta - PDS; Amaury Müller 
- PDT; Antônio Britto - PMDB; 
Carlos Cardinal - PDT; Darcy 
Pozza - PDS; Er1CO Pegoraro -
PFL; F1oriceno Paixão POT; 
Hermes Zaneti - PSDB; Hilário 
Braun - PMDB; Ibsen Pinheiro -
PMDB; Irajá Rodr1gues - PMOB; 
Ivo Lech - PMOB; Ivo Mainardi 
- PMDB; João de Deus Antunes -
PDS; Jorge Uequed - PSDB; Jú­
lio Costamilan PMDB; Luís 
Roberto Ponte - PMDB; Mendes 
Rlbe1ro PMD8; Nelson Jobim 
- PMDB; Osvaldo Bender - PDS; 
Paulo Mincarone - PTB; Paulo 
Palm - PT; Rospide Netto 
PMDB; Ruy Nedel - PSDB; Tarso 
Genro - PT; Telmo Kirst - PDS; 
Vicente Bogo - PSDB. 

Amapá 

Eraldo Trindade PFL; Geova­
n1 Borges - PRN; Raquel Capi­
beribe - PSB. 

Chagas 
Pinto 
canti 
PTB. 

Roraima 

Duarte - PDT; Marluce 
PTB; Mozarildo Caval­

PL; Ottomar Pinto -

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - As llstas de presença 
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acusam o comparecimento de 64 
Srs. Senadores e de 389 Srs. 
Deputados. 

Há número regimental. 

Declaro aberta a sessão. 

Há oradores 1nscritos para o 
período de Breves 
Comunicações. 

Concedo a palavra ao nobre 
DeputadO Carlos Alberto Caó. 

O SR. CARLOS ALBERTO CAÓ (PDT 
- RJ. Sem revisão do orador.) 

Sr. Presidente, nobres Par­
lamentares, uso da palavra 
para dar conhecimento a V. 
ExAs da pos1ção assumida pela 
bancada do PDT no Congresso 
Nacional, diante de presumlda 
proposta de entendimento na­
cional trazida ontem ao conhe­
cimento da Casa por líderes 
sindicais. 

A comunicação que faço é a 
seguinte: 

"NOTA DA BANCADA DO PDT 

Os líderes dos partidOS 
políticos representados no 
Congresso Nacional foram 
procurados pelos represen­
tantes de parcela dos tra­
balhadores e empresários 
que estão participando das 
reuniões com o Governo Fe­
deral, em busca do chamado 
entendimento nacional. Na 
oportunldade, foram apre­
sentadas aos parlamentares 
d01S documentos que se 
constltuem em cartas de 1n­
tenções, com as metas acor­
dadas entre eles. Os 
SignatáriOS das duas peças, 
reunldas sob o título 
"Brasil: o país que quere­
mos - princípiOS e Objeti­
vos do entendimento 
nacional", solicitaram aos 
Parlamentares que apóiem a 
in1ciativa e env1dem esfor­
ços para a concretlzação 
das idéias expressas. 

A bancada do Partido 
Democrático Trabalhist~ 
PDT louva a inic1ativa 
desse significativo segmen­
to da sociedade brasileira 
de procurar o Congresso Na­
cional, lamentando porém 
sua tardia declsão. Há cer­
ca de se1S meses essas reu­
niões em busca do entendl­
mento nac10nal vêm sendo 
realizadas sem nenhum re­
sultado concreto além da 
manutenção do arrocho sala­
rial e do aprofundamento da 
recessão, como consta dos 
objetivos do Governo 
Federal. 

O POT constata, com pe­
sar, que as denúncias for­
muladas por seus represen­
tantes, quando da ediçã~ 
desse Plano Econômico, es-

tão sendo confirmadas a 
cada d18. O Presidente do 
partido e Governador eleito 
do Rio de Jane1ro, Leonel 
Br1z01a, desde março vem 
alertando a Nação para a 
recessão, o desemprego e 
desnaciona11zação da econo­
m1a, resultantes das medi­
das adotadas com o objetivo 
de conter a 1nf1açao a 
qualquer custo. As empresas 
estão quebrando, os traba­
lhadores desempre~ados e os 
que ainda se mantem ocupa­
dos estão sobrevivendo com 
salár10s cada vez mais a­
v1ltados, enquanto a lnf1a­
ção cresce aceleradamente. 

Apesar de haver notoria­
mente fracassado o Plano de 
Establ11zação Econôm1ca, o 
Governo Collor se mantém em 
inflexível postura de re­
jeição das sugestões e a1-
ternat1vas de mudanças 
como as que foram formula­
das pelo PDT e pelo Con­
gresso Nacional - ao conce­
der mecanismos de preserva­
ção do valor dos sa1ár10s 
em face do recrudesclmento 
do processo inflac10nár1o. 

Neste momento de extrema 
gravidade, quando Claramen­
te se observa que a arro­
gânc1a do Governo leva ao 
aprofundamento da cr1se, a 
bancada do PDT propõe que o 
Congresso permaneça reuni­
do, ad1ando o 1níc10 do re­
oesso constltuciona1. até 
aprovar, em regime de ur­
gênc1a, as proposições que 
resultarem de um consenso 
entre os representantes dos 
trabalhadores, dos 
empresários e dos partidos. 

Brasília, 5 de dezembro 
de 1990." 

Era o que t1nha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Concedo a palavra ao no­
bre Deputádo Luiz Salomão. 

O SR. LUIZ SALOMÃO (PDT - RJ. 
Sem revisão do orador.) - Sr. 
Pres1dente, SrÃs e Srs. Con­
gressistas, na sessão de hOJe, 
o Senado Federal, em particu­
lar, terá oportunidade de exa­
minar o veto aposto pelo Pre­
sidente da República ao Plano 
de Benefícios e de Custo da 
Previdência Social. que já foi 
votado pela Câmara dos 
Deputados. Por maioria, esta 
Casa decidiu derrubar referido 
veto. 

Essa questão é fundamental e 
tão importante que justifica a 
acorrênc1a a Brasília de inú­
meras lideranças do movimento 
dos aposentados, que pretendem 
sair daqui vendo rejeitadO o 
veto que representa a maior 
injustiça que se pode praticar 
contra um segmento da socieda-
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de nos dias de hoje. Os argu­
mentos que vêm sendo utlliza­
dos pelas Lideranças do Gover­
no - a introdução dos benefí­
cios, sobretudo a vlnculação 
da correção das pensões e apo­
sentadorias ao salário mínlmo 
- não resistem ao menor exame. 

O nobre Deputado Antônio 
Britto teve oportunidade de 
expor, pela imprensa, algumas 
das verdadeiras falcatruas que 
o Governo da União vem come­
tendo contra a Prevldêncla 
Soclal. Quero repisar aqui as 
denúncias feitas por S. ExA à 
imprensa: foram arrecadados 
290 bilhões de cruzeiros, a 
título de contribuição, para o 
Finsocial; no entanto, os re­
passses que eram deVldos, no 
montante de 243 bilhões de 
cruzeiros, não foram efetua­
dos, faltando ainda repassar 
154 bilhões de cruzeiros. Da 
mesma forma, no que diz res­
peito à contribuição sobre o 
lucro - a chamada contrlbuição 
soci a 1 dos 123 bi 1 hões de 
cruzelros arrecadados até se­
tembro de 1990 somente 53 bl­
lhões foram repassados à Pre­
vidência Social. No que tange 
à arrecadação proveniente dos 
concursos lotérlcos, não men­
cionados pelo Deputado Antônio 
Britto, até o presente foram 
arrecadados cerda de 40 bll­
hões de cruzeiros, mas só fo­
ram repassados à Previdência 
Social 5 bllhões. Somando tudo 
lStO - os 154 bllhões de cru­
zeiros do Finsocial, que não 
foram repassados, mais os 70 
bilhões da contribulção so­
clal, mais 35 bllhões de cru­
zelros dos concursos lotérlcos 
- teriamos nada menos do que 
259 bilhões de cruzeiros, que 
estão sendo sone~ados à Previ­
dência Social, nao só para fa­
zer face aos novos benefíclos, 
mas ·também para pagar o que é 
deVldo aos aposentados e pen­
Slonlstas do déclmo terceiro 
salário de 1989 o Governo 
não pagou - conforme determlna 
a CODstitui~ão, pelo val~r de 
dezembro, Nao pagou em vlrtude 
de médla que não figura em ne­
nhuma legislação. 

De outra parte, sr. Presiden­
te, a Previdêncla Social deti­
nha, em setembro passado, a 
bagatela de 220 bilhões de 
cruzeiros em caixa, o que se­
ria suficiente para fazer face 
ao pagamento do décimo tercei­
ro salário. 

Verifica-se, pprtanto, que 
não eram infundadas as suspei­
tas que aqui levantei, na ses­
são passada do Congresso Na­
clonal, de que é a Previdência 
Social que está financiando em 
grande parte o superáVit do 
Tesouro Nacional, porque esses 
recursos que pertencem aos se­
gurados da Previdência estão 
sendo detidos pelo Tesouro, 
para que o Governo faça a po-

lítica de arrocho e de reces- taduras milltares implantadas 
são que está levando a econo- na Amérlca Latina e em outras 
mia brasileira para o buraco. 'partes do mundo. Agora, nesta 

Também não é infundada a sus­
peita que levantei de que, a­
costumado a essa prática lesi­
va à Previdência Social, o go­
verno se sente animado a usar 
esse superávit flnanciado pe­
los segurados da Prevldência 
para comprar as divisas com 
que pretende pagar a dívida 
externa. mostrando que essa 
política de austeridade é, na 
verdade, de pseudo­
austeridade, porque é a pOlí­
tica de roubo aos 
beneficiários da Prevldêncla 
social. 

Essa denúncla Vlsa alertar os 
Srs. Senadores para o fato de 
que devem votar com convicção 
a favor da dlgnidade da pessoa 
idosa, dos aposentados e pen­
sionista do Brasil. as maiores 
vítimas dessa política crlmi­
nosa e desumana do Governo 
Collor de Mello. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Concedo a palavra ao no­
bre Deputado Paulo Ramos. 

O SR. PAULO RAMOS (PDT - RJ. 
Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presldente, SrAs e Srs. Con­
gresslstas, esta Casa deverla 
estar de luto pela vislta do 
Presidente dos Estados Unidos, 
George Bush. Não de luto pela 
passagem de um dignatário, mas 
pelas suas motivações. O Pre­
sidente dos Estados Unidos 
velO ao BraSll e está percor-, 
rendo outros países da América 
Latina em busca de apoio polí­
tico para a sua incursão cri­
minosa no Oriente Médio. 

A política externa dos Esta­
dos Unidos, recentemente, ace­
na com grandes incoerências. 
Podemos cltar, especificamente 
em relação ao Oriente Médio, 
que os Estados Unidos têm sido 
os princlpals parceiros de Is­
rael na ocupação da CiSJordâ­
nia e da faixa de Gaza, impe­
dindo que o povo palestlno te­
nha a posslbilidade de ocupar 
um território que lhe 
pertence. 

Não bastasse o apOlO a Isra­
el, quando o Irã, llderado 
pelo Alatolá Khomeini. através 
de uma revolução armada livrou 
do Xá Reza Pahlevi, apolado 
pelOS Estados Unidos, f 01 fo­
mentada uma guerra entre o Irã 
e o Iraque, e os Estados Uni­
dos apoiaram o Iraque. Naquela 
ocasião, o Sr. Saddam Hussein 
não era apresentado ao-mundo 
como ditador. • 

A reação de qualquer povo 
conta sempre com o apoio in­
condicional dos Estados Uni­
dos, como aconteceu recente­
mente na Nicarágua. O governo 
amerlcano apoiou todas as di-

Casa, vem o Sr. George Bush 
dizer que o governo americano 
apóia todas as democracias e 
liberdades. O governo america­
no está tratando exclusivamen­
te dos seus próprios 
interesses. 

Sabemos que as mudanças no 
leste europeu vem significando 
grave prejuízo ao complexo ln­
dustrial armamentista dos Es­
tados Unidos. Portanto. a in­
vasão do Kuwait pode ser tam­
bém - estamos autorlzados a 
levantar esta hlpótese uma 
grande farsa, porque o Iraque 
nada mais é do que u~ aliado 
dos Estados Unldos. E preciso 
que o Congresso Nacional com­
preenda que a passagem do Pre­
sldente George Bush pelo Bra­
sil tem a finalidade até de 
buscar o apoio armado do 
Brasi 1. 

Quero comunicar a esta Casa, 
na semana que antecede o re­
cesso, que apresentarei amanhã 
proJeto de lei para o qual 
peço a atenção das Llderanças 
partldárlas. Por esse projeto, 
o enVlO de tropas brasileiras 
para qualquer parte do mundo 
deverá ser preViamente SUbme­
tido à apreclação do Congresso 
Naci ona 1 . 

O Congresso americano já está 
reagindO. Considerando-se a 
submissão econômica do Governo 
brasileiro ao Governo dos Es­
tados Unldos, o Congresso Na­
clonal precisa poslclonar-se 
para que um homem como Collor 
de Mello também não assuma 
tais aventuras. 

Sr. Presidente. temos espe­
rança de que lá nos Estados 
Unidos o povo seja possuídO 
pela síndrome do Vietnã e de 
que o Congresso Naclonal bra­
sileiro se una ao americano 
para impedlr que no Orlente 
MédlO haJa um novo banho de 
sangue. Do contrário, o Con­
gresso braSlleíro não será 
perdoado. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Concedo a palavra ao De­
putado Eliel Rodrigues. 

o SR. ELIEL ~ODRIGUES (PMDB 
PA. Sem revisão do orador.) 
Sr. Presidente, Srs. Congres­
sistas. não poderia silenciar 
ante a verborragia das esquer­
das. que desde ontem estão to- . 
mando poslção contrárla ao que 
pensa a maioria dos 
brasileiros. Quero registrar 
aqul a minha presença e o meu 
propósito de enaltecer a dig­
nidade do nosso País em rece­
ber o grande estadista George 
Bush, Presidente dos Estados 
Unidos da América do Norte. 

ç 
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OUVl ontem. com satisfação. a 
palavra do nosso digno Presi­
dente Nelson Carneiro. S. Ex· 
demonstrou que nada mais se 
fez do que honrar a presen~a 
do mandatário da maior naçao 
do mundo. como ocorreu quando 
nos visitou nesta Casa o Sr. 
Fidel Castro. Tratamos também 
com dignldade aquele represen­
tante de Cuba. nação amiga. 

Creio que nos foi oportuna a 
visita do Presldente Bush para 
estreitar laços de fraternlda­
de no norte. centro e sul do 
cont1nente americano. Espera­
mos que esses laços possam. 
cada vez malS. propiciar a 
fraternldade unlversal. a paz. 
a ordem e o trabalho. 

Também cumpre registrar que o 
Sr. Gorbachev. mandatário rus­
so. tem buscado apoio relatl­
vamente a medldas que pretende 
tomar re'ferentes ao processo 
da Perestro1ka em sua pátria. 
a União das Repúbl1cas Socia­
llstas Soviéticas. 

o momento deve ser de entre­
laçamento. não de pos1ções an­
tagôn1cas. não de choques. de 
nada que contrár1e o espírito 
cristão da Humanldade. Estamos 
próxlmos do Natal. e o sentl­
mento nesta hora deve ser o da 
solidariedade. o do apreço por 
todos. 

Sr. Presidente. quero mani­
festar minha sat1sfação e es­
perança de que a vinda do Pre­
sidente Bush traga para o Bra­
s11 não só aquele supercompu­
tador. mas também o estreita­
mento dos laços culturais. 
científlcoS e econõmlcos com 
nossa Pátria. que tanto pre­
cisa desse apoio para o seu 
desenvolvimento e para a com­
preensão dos seus problemas. 

MUlto obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Concedo a palavra ao no­
bre Deputado José Thomaz 
Nonô. 

o SR. üOSÉ THOMAZ NONÔ (PFL -
AL. Sem revisão do orador.) 
Sr. Presidente. Srs. Congres­
sistas. todos os estados bra­
sileiros já tiveram a ventura 
de conclu1r o seu processo 
eleitoral. Todos os estados. 
hoje. têm governadores 
escolhldos. Eu. modesto repre­
sentante do curlOSO Estado de 
Alagoas. tenho sido interpela­
do nesta Casa por inúmeros 
congressistas que desejam sa­
ber como vai Alagoas. Sr. Pre­
sidente. ninguém sabe, nem eu 
nem os candidatos eleitos. 

Gostaria de trazer ao conhe­
cimento do Congesso Nacional 
que se hoje alguns fatos afli­
gem Alagoas. pode ser que ama­
nhã venham a afligir outros 
estados.da Federação. Essa e-
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lelção singular Já conseguiu o 
prodígio de transformar. em 24 
horas, o Líder do Governo em 
Líder da Oposlção. e vem fa­
zendo outros milagres. 

Diz o Código Eleitoral. de 
forma clara, que havendo elei­
ção suplementar - e no meu es­
tado haverá - a elelção pro­
porcional será por voto de 
legenda. Isso consta do art. 
187. § 4~. do Código Eleito­
ral, cuja clareza é merldiana. 
não comportando interpretação 
ou dúvida. 

Pois bem. pasmem V. Ex·s. co­
rem os jurisconsultos desta 
Casa. o Ministro Galotti inde­
ferlu a liminar lmpetrada pelo 
PDT. pelo PMN. por Clnco depu­
tados estaduais e por várlas 
outras partes, pedindo apenas 
o cumprimento da lei. O egré­
g10 Tr1bunal Superior Eleito­
ral. equlparando-se ao não me­
nos douto e egréglo Tr1bunal 
Eleitoral de Alagoas. houve 
por bem marcar a eleição para 
o dia 16. e com voto nom1nal. 
para deputados federais e 
estaduais 

Está no ar um aVlao perigoso 
que. sem dÚv1da. fulminará al­
guns deputados estaduals e 
talvez um deputado federal de 
oPoslção. eleitos em 15 de no­
vembro último. 

Sr. Presidente. Srs. Congres­
slstas. vou concluir. Quero 
apenas dizer que não percam 
tempo analisando argumentações 
Jurídicas da candura daquela 
exposta pelo Minlstro Galloti. 
que d1sse: "A ele1ção será 
nominal. Se. no mérlto. malS à 
frente. o Tribunal houver por 
bem entender que é de legenda. 
nenhum problema; contam para 
legenda os votos dados em 
caráter nomi na 1 " . 

Parece piada - e ri o Deputa­
do Fernando Santana - mas não 
é. E o retrato tr1ste e 
trágico da realidade brasilei­
ra. deste País "collorldo" que 
leva suas cores funestas até 
às mais elevadas cortes de 
JUstlÇ~ do País. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Concedo a palavra ao no­
bre Deputado Francisco Amaral. 

O SR. FRANCISCO AMARAL (PMDB 
SP. Pronuncia o segulnte 

discurso.) Sr. Presidente. 
Srs. Congressistas. a CESP 
Companhia Energética de São 
Paulo. é a maior empresa gera­
dora do·país. e ninguém melhor 
que ela para saber da impor­
tância da energia elétrica nas 
c1dades. seja iluminando ruas 
e estradas e sinalizando o 
tráfego. através dos 
semáforos. seja acionando to­
dos os tipos de alarme. A CESP 
cuida da segurança das pessoas 
e dos patrimônios. 

Sr. Presidente. Srs. Deputa: 
dos e Senadores. tenho aqul 
análise da possibilidade de 
expansão da oferta de energia 
elétrica no parque gerador do 
Estado de São Paulo. 

A CESP, após estudar diversas 
alternatlvas. dec1diu há três 
anos considerar a opção terme­
létrica no parque gerador le­
vando em conta as necessidades 
ou conven1ências de: Aumentar 
a oferta de energia firme em 
face do aumento da demanda; 
aumentar a confiabilidade do 
slstema; geração termelétrica 
com combustíveis de custos re­
duzidos; implantar centrais 
mais próximas dos centros con­
sumldores; viabilizar o aporte 
de recursos extrateto de in­
vestimentos definidos para o 
setor elétrico. 

A oferta de resíduos da refi­
narla da Petrobrás tem causado 
grande 1mpacto, tanto econômi­
co Rasf (resídUO asfáltico) 
como o Resvac (resíduo de des­
tilação a vácuo). que eXlgem 
soluções avançadas de engenha­
ria para viab1l1zar a queima. 
sem causar danos ao meio 
amblente. Para aumentar a pro­
dução de dlesel. a Petrobrás 
formulou o Programa Fundo de 
Barrll. oferecendo adicional 
de derivados ultraviscosos aos 
clientes, de preferência 
àqueles ligados à reflnaria. 

Por outro lado, a CESP opera 
usinas térmicas complementando 
a geração hldráulica. avitan­
do. aSS1m. paradas e rellga­
mentos constantes. Portanto. 
CESP e Petrobrás intens1ficam 
o trabalho parp a solução de 
seus interesses específ1coS. 

No modelo brasileiro, a capa­
cidade hidrelétrica in9talada 
supera a termelétrica. enquan­
to nos países europeus a maio­
rla é de sistemas térmicos, 
com centrais a carvão. óleo. 
gás natural e nucleares. 

A hidrelétrica tem mostrado 
redUZ1dos custos unltários de 
geração e facilidade relativa 
no controle às agressões ao 
meio ambiente. melhorando o 
rendimento do conjunto como um 
todo. 

Num sistema predominante elé­
trico e complementado com sis­
tema térmico operando um par­
que gerador termelétrlco, 
obtém-se.máxlmo aproveitamento 
energétiCO e econômico das 
usinas. 

Não se pode prever com exati­
dão. apenas por estimativa. o 
acionamento da geração térmi­
ca. pelo fato de não se saber 
a duração~do períOdO de seca, 
podendo às vezes os reservató­
rios se recuperarem sem neces­
sidade de complementação. 
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Em estudos conjuntos da CESP 
e Agência para Aplicação de 
Energia, fizeram estlmativa 
para o ano 2000 previndo au­
mento de potenclal de 2.500 
negawatts co-gerado por seto­
res industrial e a1coo1eiro. 
No mesmo período, 800 nega­
watts, para programa de con­
servação de energla; e 800 ne­
gawatts para programas indus­
trlal de deslocamento de ener­
gia elétrica de processos es­
pecíficos pelo gás natural, 
desde que este exista. 

Em face do crescimento de 
carga no Sul/Sudeste, o aumen­
to médio previsto é de 2.500 
MW/ano. Há necessi'dade de o­
fertas malS substanclais de 
eletricidade que seriam as no­
vas hidre1étrlcas planejadas 
(re~ião Norte) e programa ~er­
me1etrico (eventualmente cen­
trais nucleares). 

A CESP tem direcionado seu 
esforço na lmp1antação de um 
programa terme1étrlco, que se­
ria em sua prlmeira fase a 
construção de d01S módulos de 
350 negawatts em Pau1ínia e um 
módulo, do mesmo porte, em São 
José dos Campos. 

É importante esclarecer o ob­
jetivo da CESP em optar por 
centrais terme1étricas e óleos 
u1traviscosos - Rep1an e Renap 
- que prócessam petrD1eo na­
cional e importado, antes de 
terminar a construção das usi­
nas de Porto Prtmavera, Rosana 
e Taquaruçu. Essas usinas, 
como as demais, so~rerarn gran­
des cortes orçamentárlos, em 
virtude da situação econÔmico­
financelra do seto~ elétrico. 

Há insuficiência de recursos 
para a construção de dezenas 
de usinas incluídas no plane­
jamento da Eletrobrás, acarre­
tando a dilatação do cronogra­
ma de obras. aumen~ahdo o ris­
co de déficit da reQião 
SUl/Sudeste no ~üinqüenio 
1995/2000, para valores supe­
riores a pelo mehOs 10%, pata­
mares - que lmpllcar'ão raciona­
mento, em face do volume 
necessário de recursos para a 
expansão planejada do sistema 
US$ 6 bilhões/ano. 

Surgjram ofertas de financia­
mento para as· centrais terme-
1étricas e óleo Ultraviscosos, 
de fontes não-alinhadas com o 
setor e1étrlco, cUJo objetiVO 
seria a aplicação dos recursos 
para os empreendimentos espe­
cíficos e unitários com possí­
vel fornecimento de equipamen­
tos, e não para os prcgramas 
de expansão do sistema a longo 
prazo. Assim, as UTE da ,CESP 
foram lnc1uídas no "Programa 
de Expansão do Sistema 
Sul/SUdeste" da Eletrobrás, 
com a ressalva de que o finan­
ciamento necessário 'viria de 

fonte não compromissada com o 
setor elétrico. 

Segundo levantamento feito 
pelo Departamento Nacional de 
PrOdução Mineral - DNPM, o po­
tencial do carvão permite seu 
aproveltamento na 
termeletricidade. Na região 
Sul do Brasil, poder-se-ia lm­
plantar 12.540 megawatts de 
terme1étrica de carvão, cujo 
trabalho poderia se sustentar 
por trinta anos. 

É reconhecida a qualidade do 
carvão de Candlota, cujas Ja­
zidas são lmportantes pelo 
baixo custo de exploração. Não 
obstante, o transporte até os 
consumidores acarretaria tal 
aumento de custo da energia 
gerada a ponto de tornar 
lnviáve1 sua utilização, a não 
ser através de UTEs no local. 

No programa termelétrico da 
CESP. que prevê a construção 
de duas usinas, uma em Pau1í­
nia - 350 megawatts - com ca­
pacidade estimada em 45%. o 
consumo de óleo combustível 
ultraviscoso por um período de 
trinta anos seria aproximada­
mente de duzentos milhões de 
barris ~e petróleo. 

Como a demanda do petróleo no 
Brasil é de 1,1 milhão de bar­
ris diários, pode-se afirmar 
que o consumo estimado pela 
CESP cor responde a 180 dias do 
consumo braslleiro. Se o con­
sumo naclona1 de petróleo se 
mantlver nos níveis de hoje 
durante trinta anos. de opera­
ção das usinas, a CESP 
consumirá apenas um combustí­
vel que está em disponibi1ida- .. 
de no Brasil, em função de re­
finaria que prQPUZ óleo 
diesel. Portanto, as necessi­
dades da CESP não irão obrlgar 
a Petrobrás a aumentar sua 
produção ou importar óleo cru. 

Comparando-se os projetos das 
centrais terme1étricas a óleo 
com as movidas a carvão mine­
ral de manelra global. nota-~e 
maior complexidade com o car­
vão, pois, além do trabalho 
ser feito em caldeiras de mai­
or porte, exigem-se soluções 
técnicas mais complicadas na 
preparação do combustível só­
lido, que inclui descarrega­
mento, armazenamento, recupe­
ração. moagem, c1asslficação e 
carga no sistema de queima 
(operações relatlvamente 
comp 1 exas) . 

As usinas terme1étricas a ó­
leos u1traviscosos são cons­
truídap próximas dos centros 
consumldores. Já as unldades a 
carvão são locadas junto dos 
recursos carboníferos. 

Esta comparação não está pri­
vilegiando centrais térmicas a 
óleo ultraviscosos em prejuízo 
do carVão mineral. Desta for-
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ma. torna-se importante a jun­
ção de esforços de entidades 
de centrais térmicas a carvão 
a longo prazo. 

O Plano n~ 2.010, executado 
há menos de 5 anos, é uma re­
ferência do planejamento Ofl­
cia1 do setor elétrico, onde 
se projetam o mercado e as 
possibl1 idades de seu 
atendlmento. 

As mudanças conjunturais que 
o País enfrenta se refletem 
fortemente no planejamento do 
sistema interligado, colbcand~ 
o Plano n~ 2.010 como referên­
cia da evolução esperada. 

Segundo o plano, no períOdO 
1986/2010, a geração de ele­
tricidade devera passar de 
9.8% para 11,4%. Essa variação 
lmp1icarla instalação de 
14.000 megawatts. A partiCipa­
ção do carvão serla de 1,6% 
para 4,1%, obrlgando a lnsta­
lação de 5.800 megawatts nu­
cleares, porém dlfíci1 sua re­
alização atualmente. 
Consldera-se necessária a par­
tlclpação da geração térmica 
tanto de derlvados de petróleo 
como de carvão e gás em unida­
des convencionais. ciclo com­
blnado, co-geração etc. 

Os dirigentes das unidades 
termelétrlcas têm o direlto de 
complementar O· parque 
hldráullCO existente. otiml­
zando o uso de recursos hídri­
cos e realçando sua 
potenc i a 1 idade. As entj dades 
interessadas no desenvo~vimen­
to de termelétrlca deveriam 
unlr esforços em face dos vo­
lumes de geração que serão 
necessárlOS em futuro próximo. 

Vemos, assim, a capacidade e 
dedlcação desse esforçado in­
tegrante da equipe do Governa­
dor Ouércia. Dr. Clodoaldo Me­
dina. que com eflciêncla vem 
presidlndo importante setor 
energétiCO paulista. diante 
das qualidades. sem sombra de 
dúvlda, elogiáveis, do Sr. 
Secretário de Energia e.Sanea­
mento, Or. Gastão César Bier­
renbach, vlrtudes essas rea1-
me~te presentes em todo o se­
cretariado do Sr. Orestes 
Ouércia. 

o SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Concedo a palavra ao no­
bre Deputado Carlos Vinagre. 

O SR. CARLOS VINAGRE (PMOB -
PA. PronunCla o seguinte 
discurso.) Sr. Presidente, 
Sras. e Srs. Congressistas, a 
escola salesiana do trabalho, 
que tantos serviços educacl0-
nais tem prestado à juventude 
dos bairros belenenses de Pe­
dreira e Sacramento, matricu­
lou alunos da sétima e oitava 
séries de outros estabeleci­
mentos de ensino em seus cur­
sos profissionalizantes de e-
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letrõnica, eletricidade, mecâ­
nica especiallzada em Flat, 
mecânlca de motores a diesel e 
de máquinas pesadas, torno e 
soldagem, marcenaria, pintura, 
lanternagem e artes gráficas. 

Segundo informa o Padre Fran­
cisco Sadeck, os estudantes de 
outros estabelecimentos que 
estão freüentando os cursos 
profisSlona1izantes foram a­
provados em testes específi­
cos, para um estágio de dois 
anos, em regime de semi-O 
internato, com refeiçõe~ 
diárias, iniciadas as atlvlda­
des ciárias com uma palavra de 
fé. 

Mas o empreendimento continua 
enfrentando dificuldades mate­
rlais de monta, entravando o 
progresso dos alunos, pela 
falta de aparelhos eletrodo­
mésticos em que exercltem o 
aprendizado. Na área de ele­
trônlca faltam televisores, 
esperando~se doações das famí-' 
llas que, possulndo tais apa­
relhos, não os usem melS. 

Os custos dos serviços pres­
tados, embora garantldos, são 
malS balXOS que em outros 10-
calS, os da maquinarla da 'Flat 
autorlzados pela próprla' 
fábrlca. 

Da oflcina saem meéânlcos es­
pecializados. para trabalhar 
nas concessionárias em várlos 
pontos do País 

Também a gráflca produz todos 
os tlpoS de lmpressos. carta­
zes e panfletos eleitoralS, 
enquanto a marcenaria confec­
ciona móveis por encomenda, 
recuperando cartelras e outros 
móveis escolares. 

Os alunos vlndos de outras 
esco 1 as são sUbme·t,i dos a tes­
tes ~e habllltação. dlspensa­
dos aos que já freqüentam a 
Escola Salesina do Trabalho.' 

Trata-se de um lnstituto da 
maior eflclênCla e prestablll­
dade, que honra o enSlno pro­
fissionalizante no Pará. 

Outro assunto. Sr. Preslden­
te, Sras e Srs. Congressistas. 
Quando o Mlnistérlo da Educa­
ção decidiu levar ao ensino 
superlor oficlal os propósitos 
de desburocratlzação do Gover­
no, o problema f 01 equacionado 
sem atenção às pecullarldades 
de cada caso. Daí por que se 
espera uma revisão das demis­
sões e disponibilidades. a fim 
de que o ensino universitário 
no País não se ressinta, a 
partir do próximo ano, dos e­
feitos dessas medldas, muitas 
impensadas, outras de conteúdo 
claramente demagóglco. 

Aquele instituto pioneiro do 
ensino unlversárlo da Amazônia 
pode ter defeltos e falhas. 
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como ocorre em todas as intl­
tuições humanas. São. no en­
tanto, em número .muito infe­
rior às suas virtudes. 

o campo de pesquisas de todas 
as universidades brasileiras 
eXlge elevadas despesas, que 
significam o importantíssimo 
lnvestimento técnico e cultu­
ral e, se produzem menos do 
que se esperava deles, é por 
falta de melOS, insuficlente­
mente fornecidos pelo Ministé­
rio da Educação. 

Uma organizàção' que pr.ocura 
abrange~ todas as á~eas do de­
senvolvimento científico e 
cultural não pode ser tratada 
como uma faculdade especlali­
zada ou mesmo um curso de ex­
tensão de clências 
humanísticas E precisa de es­
tímulo oficial para assumlr 
toda a grandeza da mlssão que 
lhe cumpre num país em via de 
desenvolvimento, quando se de­
vem privllegiar a análise, a 
pesquisa. o debate. em nosso 
caso. dos grandes problemas 
reglonals. como os da Amazônla 
por exemplo. 

Cumpre asjnalar que, de 1981 
a 1983. as despesas admlnls­
tratlvas da UFP cresceram ape­
nas 4% e, de 1985 a 1990. 
5,7%, ocorrendo um acréscimo, 
entre 1984 e 1985, para sanear 
uma grave crlse médico­
hospitalar na Santa Casa de 
Misericórdia do Pará, como de 
1986/1987, com a contratação 
de vlgilantes. em ambos os ca­
sos aprovadas as despesas pelO 
MEC. 

Não houve nem inchaço nem em­
pregulsmo, P01S 60%. em média, 
das horas semanalS Sé destinam 
à ocupação com 05 cursos de 
graduaçao e pós-graduação. fi­
cando 40% para pesquisa, ex­
tensão; 'admlnlstração. e orien­
tação acadêmlca. 

Houve uma inJustlça do Minis­
tér 1 o da Educação para .com a 
UFP. cUja correção se impõe 
alnda neste período letivo. 

Aproveito o ensejo alnda, Sr. 
Presidente. Sras. e Sras. Con­
gressistas. para abordar outro 
tema. 

Enquanto o Governo Federal 
entende que o pouco rendimento 
da burocraCla e o conseqüente 
excesso de despesas depende 
mais da quantldade. em alguns 
governos estaduais opta-se por 
outra solução no aperfeiçoa­
mento do sistema. ou seja, me­
lhorar a qualidade do funcio­
nalismo. pela sua verdadeira 
profissionellzação, evidente­
mente eliminando, quando pos­
sível, as acumulações. 

Recentemente, o Poder Execu­
tivo de RondônIa encamlnhou à 
Assemblé,a LegiSlativa um pa-

cote interdisciplinar, em qua­
tro projetos de lei complemen­
tares, visando à racionallza­
ção da máquina pública, me­
diante elevação dos padrões de 
eficiência e adequação gradual 
dos guadros, especlalmente a­
traves de um quadro suplemen­
tar em extinção. 

Isso se obterá mediante lei 
orgânlca. da administração do 
Estado. do reglme estatutárlo 
únlco. dos Planos de Carrelra 
e de Remuneração, já aprovadOS 
pelo.Legislatlvo. 

Mas essa reforma não pOde ig­
norar o campo comportamental, 
obrigando-se o Estado a inves­
timentos gradatlvos em recur­
sos humanos, trelnando-se ser­
vidores e submetendo-os à per­
manente avallação de desempe­
nho, para a ascensão 
funcional. 

Abor,da-se o problema da iso­
nomia sala~i~l para' os três 
pOdéres. nos termos do art. 39 
da Constituição. crl ando-se , 
concoml tantemente. ' escolas de 
administração. tornado efetlvo 
o slstema do mérito. para a 
crescente moralização 
burocrática, não se esquecendo 
o desempenho anterlor do ser­
vidor em ativldade, ao dlSPU­
tar os concursos públicos, 
pela exigêncla concomitante da 
prova de títulos. 

O esforço de Rondônia, nesse 
sentldo. deve ch~gar ao conhe­
cimento das autoridades fede­
ralS. para conveniente estudo 
e necessária aplicação. com as 
adequações que um modelo na­
cional eXlgem, a fim de que 
possamos modernizar. quanto 
antes. o aparelho administra­
tivo da União. atualmente en­
frentando sérlos embaraços na 
fase· de regulamentação. en­
quanto não 'fOl convincente a 
execução de medidas visando 
antes ao enxugamento do que à 
eficácia da máquina 
burocrática. . 

Era o que tínhamos a ~izer, 
Sr. Presldente. Sras. e Srs. 
Congressistas. 

o SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1 

Discussão. em turno único, do 
PrOjeto de Lei n~ 18. de 1990-
CN. que autoriza o Poder Exe­
cutivo a abrir ao Orçamento 
Fiscal da União crédito espe­
cial no valor de Cr$ 
27.733.000.00 (Vinte e sete 
milhões. setecentos e trinta e 
três mil cruzeiros), para os 
fins que especifica. 
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o SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) Ao projeto foram apresen­
tadas quatro emendas. 

A Comissão Mista de Orçamen- -
to. em seu Parecer n~ 86. de 
1990-CN. concluiu pela aprova­
ção do projeto e rejeição das 
emendas apresentadas. 

Em discussão o projeto e as 
emendas. 

Encerrada a d1scussão. 

Em votação o projeto. na Câ­
mara. nos termos do parecer. 

o SR. LYSÂNEAS MACIEL (PDT 
RJ. Sem revisão do orador.) 
Sr. Pres i dente, " o POT vota 
unão". ' , 

o Sr. Fernando Santana - Sr. 
Pres1dente, peço a palavra 
pela ordem. 

o SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Tem V. Ex· a palavra. 

o SR. FERNANDO SANTANA (PC8 -
8A. Sem revisão do orador.) 

- Sr.' Pres i dente. ri PC8 vota 
"nãou,o " , 

o Sr. Gumercindo Milhomem 
Sr. Presidente. peço a palavra 
pela ordem. 

o SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - Tem V. Ex~ a palavra. 

O SR. GUMERCINDO MILHOMEM (PT 

o SR. PRESIDENTE· (Ir'am Sarai­
va) - Em votação na Câmara. 
(Pausa.) 

- Aprovado. 

- SP. Sem revi são do orador.) , Em votação no Senado.· (Pau-' 
Sr. Pr,e;;ldente. o Pa!:'tldo sa.) 

dos Trabalhadores vota "nao". 

o Sr. Lysâneas Maciel - Sr. 
Presldente. peço a pal.vra 
pela ordem. 

Aprovado. 

A matér1a va1 à sanção. 

Dezembro de 1990 

PRO~ETO DE LEI NQ 18, 
DE 1990-CN 
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Autoriza o Poder Executi­
vo a abrir ao orçamento 
Fisca1 da União crédlto es­
pecia1 no valor de Cr$ 
27.733.000,00, para os fins 
que especifica. 

O Congress'o Naci onal decreta: 

Art. 1~ Fica o Poder Executi­
vo autorizado a abrir ao Orça­
mento Fiscal da União (Lei n~ 
7.999. de 31 de janeiro de 
1990). em favor do Departamen­
to Nacional de Estadas de Ro­
dagem. crédito especial no va­
lor de Cr$ 27.733.000.00 
(vinte e sete milhões. sete­
centos e trinta e três mil 
cruzeiros). para atender à 
programação constante do Anexo 
I desta 1 ei . 

Art. 2~ Os recursos necessá-
rios à execução do disposto no 
artigo anterior decorrerão da 
incorporação de Saldos de E­
xercícios Anter10res de ent1-
da de da administração pÚblica 
federal indireta. na forma do 
Anexo 11 desta le1. 

Art. 3~ Esta Le1 entra em vi­
gor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Tem V. ExA a palavra. 

É a segu1nte 
aprovada: 

a matér1a Art. 4~ Revogam-se as dispo­
sições em contrár10. 
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ANEXO ~X 

AnexO à Lei no. 
Cr$ 1. 000,00 

E=_~====~~D_~~====================~==~=========================== 
R E C l!: I T A RECURSOS DE"TODAS AS FONTES E TRANSFERÊNCIAS 
.-=========:=========================~=========================== 

ES~ECIFICAÇÃO I ESF I DESOO- I FONTE ICATEGORIA 
, I BRAMENTO I 'ECONÔMICA 

--=====~===================~==+=====+==:=====+=====~===+====~==== 
2000.00.00 Receitas",de Capitall PIS I I I 27.733 
2500.00.00 Outras Receitas dei I , I 

Capital , FIS I , 27.733' 
2580.00.00 Saldos de Exerci-I I I I 

cios Anteriores' FIS I I 27.733 I 
2580.99.00 Saldos de Exer-!! i I 

cicios Ante-I I I I 
riores - Recur-I I I , 
sós Diversos I FIS I 27.733 I ! 

~._xc=_~=u====u======================~=========================== 
TOTAL FISCAL 27.733 

__ u. __ ~z====_=~=====~====~===========~===~======================= 

o SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va). - Item 2: 

D1scussão, em turno únl­
co, do Projeto de Lei n Q 

27, de 1990-CN, que autori­
za o Poder Executivo a a­
brir ao Orçamento Fiscal da 
União crédito suplementar 

o SR. GUMERCINDO MILHOMEM (PT 
- SP. Sem revlsão do orador.) 

Sr. Presldente, o PT vota 
IInão" . 

no valor de Cr$_ 

o Sr. Edésio Frias - Sr. Pre­
S i dente, peço a pa 1 avra pe l·a 
ordem. 

165.770.000,00, para os 
fins que espec1fica, tendo o SR. PRESIDENTE (Iram Saral­

PARECER, sob n Q 87, de 'va) - Tem V. Ex A a palavra. 
1990-CN, da Com1ssão Mista 
de Orçamento, favorável ao 
projeto. (Mens. nR 187/90-
CN. ) 

Em discussão o projeto. 

Encerrada a discussão. 

Em votação na Câmara dos 
Deputados. 

o Sr. Gumercindo Milhomem -
Sr. Presidente, peço a palavra 
;::>ela ordem. 

o SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Tem V. ExA a palavra. 

21000 - IIIHISTERIO DA AEROHAUTICA 
21101 - IUHISTERIO DA AERONAUTlCA 
AlVO I 

UII os, (13'. ID70 
lJIllOAOEs H.dITACIDIL4ta 

&Tr.O[" AS .'ClS'JIOAOrS MAIIlutU:IJlAIS COS 
SE.JI\I'CIORU &nAvES Clt 'l"AllCI~"'O "~JSlçlo 
l/OU CXI .. ~TAU(lo Dl IJIIID&QES 

.& MlI 0)1' 10'0 0002 COJe'''''-''' Cf ~.DS a.&C.OIIua MSIM'5C.A" 

o SR. EDÉSIO FRIAS (PDT - RJ. 
~em revlsão do orador.) Sr. 
Presidente. o PDT vota "não". 

o SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
- va) - Aprovado na Câmara. 

Em votação no Senado. (Pau­
sa. ) 

Aprovado. 

A matérla val à sanção. 

É o segulnte o projeto 
aprovado: 

T ~ T • l 

''''''70 
, .... 170 

'H 770 

1&!!. 770 

PROJETO DE LEI NQ 27 
DE 1990-CN 

Autoriza o Poder Executi­
vo a abrir ao Orçamento 
Fiscal da União crédito su­
plementar no valor de Cr$ 
165.770.000,OOt para os 
fins que especIfica. 

O Congresso Naclonal decreta: 

Art. 1Q F1ca o Poder Executi­
vo autorlzado a abrlr ao Orça­
mento Fiscal da União (Lel n Q 

7.999, de 31 de janeiro de 
1990), em favor do Ministério 
da Aeronáutica, crédito suple­
mentar no valor de Cr$ 
165.770.000,00 (cento e ses­
senta e cinco milhões, sete­
centos e setenta mll 
cruzelros), para atender à 
programação constante do Anexo 
I desta le1. 
Art. 2 R 05 recursos 

necessárl0s à execução do dlS­
posto no art1go anter10r de­
correrão da incorporação de 
operação de crédito lnterna 
firmada entre a União e a Cai­
xa Econômica Federal. 
Art. 3 R Esta le1 entra em vi­

gor na data de sua publicação. 
Art. 4 R Revogam-se as dlSPO­

slções em contrárlo. 

tIIl , 000 00 

11'1 no 

I" no 
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o SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Item 3: 

Discussão, em turno úni­
co, do Projeto de Le1 n~ 
28, de 1990-CN, que autori­
za o Poder Execut1vo a a­
brir ao Orçamento Fiscal da 
Un1ão crédito suplementar 
no valor de 
Cr$3.545.217.000,OO. para 
os fins que especifica. 
tendo 

PARECER. sob n~ 91. de 
1990-CN. da Comissão Mista 
de Orçamento. favorável ?O 
projeto e contrário as 
emendas. (Mens. n~ 191/90-
CN. ) 

Ao projeto foram apresentadas 
emendas. 

Em discussão o projeto e as 
emendas. 

Encerrada a discussão. 

Em votação na Câmara. nos 
termos do parecer. (Pausa.) 

Aprovado. 

Em votação 
(Pausa. ) 

no Senado. 

Aprovado. 

A matér1a va1 à sanção. 

É o seguinte 
aprovado: 

o projeto 

PRO"ETO DE LEI 
NQ 28, DE 1~90-CN 

Autoriza o Poder'Executi­
vo a abrir ao orçamento 
Fiscal da União crédIto su­
plementar no' valor de 
Cr$3.545.217.000,OO para os 
fins que especifIca. 

O Congresso Nacional decreta. 

Art. 1~ Fica o Poder Execut1-
vo autorizado a abrir ao Orça­
mento Fiscal da União (Lei n~ 

7~OOO - OPERACOES OFICIAIS DE ~CREDITO 
74101 - RECURSOS SOB SUPERVISÃO DO MINISTERIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO 
AK),C 11 

~"OORA~A DE T~ADALHO (CANCELAMENTO) 
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7.999. de 31 de janeiro de 
1990). em favor de operações 
Of1ciais de Créd1to - Recursos 
sob Supervisão do Ministério 
da Economia. Fazenda e Plane­
jamento, crédito suplementar 
no valor de Cr$ 
3.545.217.000,00 (três b1l­
hões, quinhentos e quarenta e 
cinco milhões, duzentos e de­
zessete mil cruzeiros), para 
atender à programação constan­
te do Anexo I desta lei. 

Art. 2~ Os recursos 
necessários à execução do dis­
posto no artigo anterior são 
provenientes do cancelamento 
parcial de dotações indicadas 
no Anexo 11 desta lei, no mon­
tante espec1ficado. nos termos 
do art. 43. § 1~. inciso III. 
da Lei n~ 4.320. de 17 de mar­
ço de 1964. 

Art. 3~ Esta 1e1 entra em vi­
gor na data de sua publicação. 

Art. 4~ Revogam-se as dispo­
s1ções em contrário. 

c-t. 1.000,00 
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o SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Item 4: 

Discussão, em turno úni­
co, do Projeto de Lei n~ 
29, de 1990-CN, que autori­
za o Poder Executlvo a a­
brir ao Orçamento Flscal da 
União crédito suplementar 
no valor de Cr$ 
79.327.578.000,00, para os 
fins que específlca, tendo 

PARECER, sob n~ 92. de 
1990-CN, da Comissão Mista 
de Orçamento, favorável ao 
proJeto. (Mens. n~ 192/90-
CN. ) 

Em discussão o projeto. 

Encerrada a discussão. 

Em votação na Câmara. 

o Sr. Gumercindo Mi lhomeln 
Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Tem V. Ex· a palavra. 

O.SR. GUMERCINDO MILHOMEM (PT 
- SP. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, a bancada do 
PT vota "não". 

o Sr. Fernando Santana - Sr. 
Presidente, peço a palavra 
pe,la ordem. 

o SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Tem V. Ex· a palavra. . 

o SR. FERNANDO SANTANA (PCB·­
BA. Sem revisão do orador.) 
Sr. Presidente, a bancada do 
PC8 vota "não". 

TOTAL 
OC. SOCIAIS Dl DIVIDA CMtENTES FINANCEIRAS DA DIYIDA DE WITAL 
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:1."'."7 

O Sr. Lysâneas Maciel - Sr. 
Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

o SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Tem V. Ex· a palavra. 

O SR. LYSANEAS MACIEL (POT -
Rú. Sem revisão do orador.) 
Sr. Presidente, pode parecer 
estranho que o nosso partido 
esteJa votando contrarlamente, 
mas é necessário mostrar à 
Casa que se está votando aço­
dadamente, sem uma justifica­
tiva maior, a concessão de im­
portâncias fabulosas para o 
Banco Central que. por exem­
plo, tem um orçamento nove ve­
zes maior que o do Congresso 
Nacional. Estamos votando com 
muita pressa esses créditos de 
última hora. Dar essa quantia 
a uma instituição que já tem 
um orçamento enorme, numa épo­
ca de grandes dificuldades, 
não me parece muito correto. 

Gostaria de chamar a atenção 
da Casá para o absurdo que es­
tamos votando aqui. 

Somos contrários ~orque estu­
damos a matéria. Há levianda­
de, pressa e falta de sensibi­
l1dade por parte do Governo ao 
mandar de última hora esse or­
çamento fabuloso, que quase se 
constitui em outro. Esta Casa 
está votando sem maiores preo­
cupações matéria da maior 
gravldade. 

1If)'107:1 

107 o,~ 

1018n 
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A matéria vai à sanção. 

É o seguinte 
aprovado: 

o projeto 

PRO~ETO DE LEI NQ 29, 
DE 1990-CN 

Autoriza o Poder Executi­
vo a abrir ao o~amento 
Fiscal da União crédlto su­
plementar no valor de Cr$ 
79.327.578,00. para os fins 
que espec i f i ca·. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1~ Fica o Poder Executi­
vo autorizado a abrir ao Orça­
mento Fiscal da União (Lei n~ 
7.999, de 31 de janeiro de 
1990), em favor do Ministério 
da Economia, Fazenda e Plane­
jamento, crédito suplementar 
no valor de Cr$ 79.327.578,00 
(setenta e nove bilhões, tre­
zentos e vinte e sete mllhões. 
quinhentos e setenta e oito 
mil cruzeiros), para atender à 
programação constante do Anexo 
I desta lei. 

Parágrafo único. Os recursos 
necessários à execução do dis­
posto neste artigo decorrerão 
do cancelamento de dotações 
indicadas' no Anexo II desta 
lei, no montante especificado, 
e da lncorporação do excesso 
de arrecadação de recursos di­
retamente arrecadados - outras 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai-' fontes. na forma do Anexo 111 
va) - Aprovado na Câmara.. com desta 1 e i . 
os votos contrários do PT: PC8 
e PDT. 

Em votação n~ Senado. 

Aprovado. 

(Pausa) 

Art. 2~ Esta lei entra em vi­
gor na dat~ de sua publicação. 

Art. 3~ Revogam-se as dispo­
Isições em contrário. 
! 
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o SR. PRESIDENTE (Iram Sara1-
va) - Item 5: 

D1scussão, em turno úni­
co, do Projeto de Le1 n~ 
31, de 1990-CN, que autor1-
za o Poder Execut1vo a a­
brir aos Orçamentos da U­
nião credito espec1al no 
valor de cr$ 104.000.000,00 
(cento e quatro m1lhões de 
cruze1ros), para os fins 
que especifica. 

Ao projeto não foram apresen­
tados emendas. 

A Comissão Mista de Orçamen­
to, em seu Parecer n Q 88, de 
1990-CN, conclu1u pela aprova­
ção do proJeto. 

Em d1scussão o proJeto. 

Encerrada a d1scussão 

o Sr. Fernando Santana - Sr. 
Pres1dente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Tem V. Ex~ a palavra. 

O SR. FERNANDO SANTANA (PCB 
BA Sem revisão do orador.) 
Sr. Presidente, o Banco Cen­
tral obteve, no item 4, 74 b1-
lhões de cruze1ros. Agora, no 
1tem 5 novamente o Banco Cen­
tral obterá malS 104 milhões. 
Não ser1am b1lhões? 

o SR. PRESIDENTE (Iram Sarai-
va) Sr. Deputado, são 
milhões. 

o SR. FERNANDO SANTANA 
- Veja, Sr. Presidente, que os 
créditos ao Banco Central se 
sucedem, sem maiores 
explicações. O Banco Central 
Já tem dinheiro demais. Mas 
estes 104 milhões ... 

O PCB vota contra. 

O Sr. Gumercindo Milhomem 
- Sr. Presidente, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Tem V. ExA a palavra. 

O SR. GUMERCINDO MILHOMEM (PT 
- SP. Sem revisão do orador.) 

Sr. Presidente, o PT vota 
contra. 

O Sr. Lysâneal Maciel - Sr. 
PreS1dente, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Tem a palavra. 

O SR. LYSÂNEAS MACIEL (PDT -
RJ. Sem revlsão do orador.) 
Sr. Presidente, o PDT vota 
contra. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sara1-
va) - Aprovado na Câmara. 

Em votação 
(Pausa.) 

no Senado. 

Aprovado. 

45000 - MI1IISTERIO DA ECOhOlllIÁ. FAZENDA E PLANEJAMENTO - ENnDAD~S S;:PERVISIONAOAS 
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A matéria va1 à sanção. 

É o seguinte o projeto 
aprovado: 

PROJETO DE LEI NQ 31, 
DE 1990-CN 

Autoriza o Poder Executi­
vo a abrir aos Orçamentos 
da União crédito especial 
no valor de Cr$ 
104.000.000,00, para os 
fins que especifica. 

O Congresso Naci ona 1, 
decreta: 

Art. 1~ F1ca o Poder Executi­
vo autorlzado a abr1r aos Or­
çamentos da União (lei n Q 

7.999, de 31 de jane1ro de 
1990), em favor do Banco Cen­
tral do Brasil, créd1to espe­
c1al no valor de Cr$ 
104.000.000,00 (cento e quatro 
m11hões de cruzelros), para 
atender à programação constan­
te do Anexo I desta 1e1. 

Art. 2 Q Os recursos 
necessários à execução do d1S­
posto no art1go anterl0r de­
correrão da 1ncorporação do 
excesso de arrecadação de re­
cursos d1retamente arrecada­
dos, na forma do Anexo 11 des­
ta 1e1. 

Art. 3 Q Esta lei entra em V1-
gor na data de sua publicação. 

Art. 4~ Revogam-se as dlSPO­
sições em contrár10. 

Clt. , Cle6 00 

OiEDnO ESPECIAL 

ESI'te",e'çla T D T Ao L 'ESSO'L I .A.OI1lS l (/C. OU"'AS OESO. INI'E$TI"EIfTOS INVEOSOES 'I(lIIm'çAO OU""~ OE5>'. 
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ANEXO I J 
GUAllP.O DEtlOtISTRATIUO DA RECEITA 

ANEXO 11 LEI No. DE DE DE tVllO 

45000 - IiINISTERIO DA [(0I1011IA, FAZEIJDA [ Plt\llEJAI1EHTD 
45201 - BANCO CENTRAL 00 ERASIl 

CU 1.000,00 
f===================================~==============:==::::==========================t 
• • I I f 

f 

RECEITII :RECURSDS DE TOOAS AS FONTES E TRAIISFEREtlCIAS: 
f 

• f 

:====-----======:=======::===========:==:======:==-~==============:=::===:==========' 

ESPECJFICACAO : [Sf : OESOOBRAKEHTO: feNTE CATEGORIA 
[COI/OMICA 

• • 
::====z====a=====================:======~========================================::. 
• • • • 
aooo.oo.OO - RECEITAS ComuTES fIS : 104.000' 
a600.00.00 - RECEITA DE ~ERVICOS fIS : I04.0W 
:1600.02.00 - 5ervicoi Financeiros fIS : 104.000: 
:1600.02.05 - Dperacaes de Autoridade 

IIonehria FIS. 104.000: 

• • , 
• " . 

'. I • 

tzs~aa~:r=====:=::=====================z:=c================;=========::======::===~I 

o SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - Item S: 

Discussão, em turno úni­
co, do Projeto de Lei n~ 
35, de 1990-CN, que autorl­
za o Poder Executivo a a­
brir ao oryamento Flsca1 da 
União crédlto especla1 no 
valor de Cr$ 73.554.000,00 
para os fins que especlfi­
ca, tendo 

PARECER, sob n~ 93, de 
1990-CN, da Comissão Mista 
de Orçamento, favorável ao 
projeto e contrário às 
emendas. (Mens. n~ 198/90-
CN. ) 

Em discussão o projeto e as 
emendas. 

Encerrada a dlscussão. 

Em votação na Câmara, nos 
termos do parecer. (Pausa.) 

TOTAl. rISCAl 104.000: 

Aprovado. 

Em votação 
(Pausa. ) 

no Senado. 

Aprovado. 

A matéria vai à sanção. 

É o segulnte o projeto 
aprovado: 

PRO~ETO DE LEI NQ 35 
DE 1990-CN 

AUtoriza o Poder Executi­
vo a abr i r ao Ory,ramento 
Fiscal da União C~lto es­
pecial no valor de Cr$ 
73.554.000,00, para os fins 
que especifica. 

f----f 

mento Flsca1 da União (Lei n~ 
7.999, de 31 de janelro de 
1990), em favor do Ministério 
da Ação Socla1, crédlto espe­
cial no valor de Cr$ 
73.554.000,00 (setenta e três 
milhões, quinhertos e 
cinqüenta e quatro mil 
cruzeiros), para atender à 
programação constante do Anexo 
I desta Lel. 

Art. 2~ Os recursos 
necessários à execução do dlS­
posto no artlgo anterior são 
provenientes de Operação de 
Crédito Externa, em moeda, 
firmado entre a União e o Ban­
co Internacional de 
Reconstrução e Desenvolvimento 
- BIRD. ' 

o Congresso 
decreta: 

Naclona1, Art. 3~ Esta 1e1 entra em vi­
gor na data de sua pub11cação. 

Art. 1~ Fica o Poder Executi­
vo autorizado a abrir ao Orça-

Art. 4~ Revogam-se as dispo­
sições em contrário. 



Quinta-feira 6 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

.3000 - JIII"I~E'tr!! DA AelD SOCIAL 

.3101 - MI"ISTERIO ôl.' ... çlO SOCIAL 
A.~UO J 

~~OQ~AMA DE T~AeALHO (SU~L~MEHYACAO) 

Dezembro de 1990 5167 

CIItI ........ 

tsl'tC(fl~ TQTAL PlS10AL t JUII1lS t ec. QUI .. S DlSI'. 1lWUTlletQS (NVE • .o..S .-rluç.IQ (>JT'as DlSI'. 
INC. SOCIAIS DA OIYIDA CC'MtJf1'l$ f'lNAJUIRAS DA OlVIOA DE CArlT.lL 

DnINVO\.VJ,.MTO .1.l0NAL 

~~ __ çlo ... CAIIUlO DI: E3TAoo, .. MJMICI~'C$ 

TJiII""'S"UI"CJA~ 'l"'ANCEIItA' A .STA..cS • toI,HI'C1PIOS 

e? OH,Of.' 1:,., 
QfSI"'10LYt ... ,.TO ...... 1tO DA ItEaIIo "'l~LIT"III" OI 

1II:.~n's: •• "'0 ,t 
JIIIILMOI'faJt AS COffC).çars DI VICIA DAS r·OfItJl."ce., 

UIttI ...... " C.VI,.IIIT€S 04 AEGI.lO MET'ltOI"OLlTA"A Dl ItI!CI", • 

., 0'. 0'" "oi' ~I 
IW1 .... ~HTOS '-"'-""fOS 1:'" ~.II:1'OS .IITlOJIIAOO' •• '.I~ 

"'WO~Ln .. " ... M IItIC1FI' •• II~D 11 

tA~ijO lltPlOO:O: 1. ( 

J. ( 
J. 

'13 • .,. 

73 'S. 

.\tIt.AU , 

t.o rnnlo o~o 
n oouo c~o 
ft JilSC'J1 P1 ~IHGDICIA 

( tIO caso fIOS IJtMS 1 I Z, I~JW ), 

73 '''4 

IS'ltl'ICACI~ 1 ______ ~ ____ ,~F ________ ~O~--~H~----~T~---E=-----~s=-

nsSCAL I me. SOCIAIS .... .. 
J\I~ I DIC. m. lXI~ .. . 
JU~ I J:>IC. m. IXI~ .. . 
CClIAAS »rsP. co;;:mars ..... . 
APIOJ(Tm~O ~IV. u:n:;:~ ... . 

lItORTIUc;\O m. M~ ... . 
CUt~S ~ISr. ~[ ~PJ!AL ••••• 

r o t A L •••••••••••• I--~I----I~~--~I -
)t) caso l'O n~ 2, lliliI~lI o 0KC.10: 

unwt Dl: rlHJI.~~lA OOCt>.lIDi!AAI~ UfILlW'l\ ~ 

n~IfIM": !\~ I!'Y.'S 
IIl'ATU ~"1WM li,. u.nv , •••••••••••••••••••• 

Aros W'AIS ( i~. E M~) 
JI 1.11 ••• 11 •••••••• 

)O ~rcxtIO ••••••••• 
L I 1 No. 
~ro.nO ~. 

~ POR'IAlll ......... lOXIk:RlA Mo. 

2,436 

30.194,581 

J1 

'I 
'I 

I 
I 
I 

I 

I 

I 



5168 Dezembro de 1990 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Quinta-feira 6 

o SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Item 7: 

Discussão, em turno úni­
co, do Projeto de Le~ nA 
36, de 1990-CN, que autori­
za o Poder Executlvo a a-

'brir ao Orçamento Fiscal da 
União crédltos adicionals 
no valor de 
Cr$304.934.000,OO para os 
fins que especiflca, tendo 

PARECER, sob nA 89, de 
1990-CN, da Comlssão Mista 
de Orçamento, favorável ~o 
projeto e contrárlo as 
emendas. (Mens. nA 199/90-
CN. ) 

Em dlscussão o projeto. 
(Pausa. ) Encerrada a 
dlscussão. 

Em votação na Câmara, nos 
termos do parecer. (Pausa.) 

Aprovado. 

Em votação 
(Pausa. ) 

no 

Aprovado. 

'OOO!) - F'P.ESIC2~CIA O~ IltPU~!.XCA 
~Jt07 - ~"cnH~OIA ~J CULTDrlA 
... ·,;/Ll 

Senado. 

~~o:::a~:AM'A 0-= T~.A~ALHO (su,..t.~,."'!NT"CJ,o) 

A matéria vai à sanção. 

É o segulnte 
aprovado: 

o projeto 

PROJETO DE LEI NQ 36, 
DE 1990-CN 

Autoriza o Poder Executi­
vo a abrir ao Orçamento 
Fiscal da União créditos 
adicionais no valor de Cr$ 
304.934.000,00, para os 
fins que especifica. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. iA Fica o Poder Executi­
vo autorizado a abr1r ao Orça­
mento Fiscal da Un~ão (lei nA 
7.999, de 31 de Janelro de 
1990), em favor das Secreta­
rias da Cultura e da Ciência e 
Tecno10g1a da Presidêncla da 
República, crédito suplementar 
no valor de Cr$300.256.000,OO 
(trezentos milhões, duzentos e 
cinqüenta e selS ml1 
cruzeiros), para atender à 
programação constante do Anexo 
I desta 1e1. 

Art. 2A F1ca o Poder Executl­
vo, autorizado a abrir ao Or-

çamento Fiscal da União (lei 
nA 7.999, de 31 de janeiro de 
1990), em favor da Secretarla 
da Cultura da Presidência da 
República, crédlto especial no 
valor de Cr$4.678.000,OO 
(quatro ml1hões, seiscentos e 
setenta e oito mil cruzeiros), 
para atender à programação 
constante do Anexo 11 desta 
lei. 

Art. 3A OS recursos 
necessários à execução do d1S­
posto nos artigos anteriores 
decorrerão do cancelamento de 
dotações lndlcadas nos Anexos 
111 e IV desta 1e1. 

Art. 4 A OS valores constantes 
desta lei foram calculados com 
base na Unldade de Referência 
Orçamentária relatlva ao mês 
de março de 1990. 

Art. 5 A Esta 1e1 entra em vi­
gor na data de sua publicação. 

Art. 6 A Revogam-se as dispo­
sições em contrárlo. 

Brasí1 ia, de de 1990; 169A 
da Independência e 102A da 
Repúb11ca. 
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o SR. PRESIDENTE (Iram Sarai-
va) Item B: 

Discussão, em turno úni­
co. do PrOjeto de Lel n~ 
37, de 1990-CN, que autorl­
za o Poder Executivo a a­
brir ao Orçamento Flscal da 
União crédlto suplementar 
no valor de Cr$ 
6.120.000,00, para os fins 
que especifica, tendo 

PARECER. sob n~ 90. de 
1990-CN, da Comlssão Mlsta 
de Orçamento, favorável ao 
projeto. (Mens. n~ 203/90-
CN. ) 

Em discussão. (Pausa.) Encer­
rada a discussão. 

Em votação na Câmara dos 
Deputados. 

o Sr. Gumercindo Milhomem 
- Sr. Presldente, pela ordem. 

o SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Tem V. Ex~ a palavra. 

O SR. GUMERCINDO MILHOMEM (PT 
- SP. Sem revlsão do orador.) 

40000 - PRESIDENCIA DA REPU!lICA 
~0105 - ESTADO-MAIOR DAS FORÇAS ARMADAS 

IJ.txO I 

~ftOG~A~A Da TftA8AL~O (SU~L.MEHTACÂO) 
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.... 01(:0 '."" ........ 0 ••• 1111.' __ ... " ••• ".çls • 
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o PT vota 
Presldente. 

contra. Sr. 

O Sr. Lysâneas Maciel - Sr. 
PreSldente, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Tem V. Ex A a palavra. 

O SR. LYSÂNEAS MACIEL (PDT -
RJ. Sem revlsão do orador.) 
O PDT vota contra. Sr. 
Presidente. 

o SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Aprovado na Câmara. 

Em votação 
(Pausa.) 

no Senado. 

Aprovado. 

A matéria vai à sanção. 

É o seguinte o projeto 
aprovado: 

PROJETO DE LEI NQ 37, 
DE 1990-CN 

Autoriza o Poder Executi­
vo a abrir ao Orçamento 
Fiscal da União, crédito 
suplementar no valor de Cr$ 

, ." 

6.120.000,00, para os fins 
que especifica. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1~ Fica o Poder Execu­
tivo autorizado a abrlr ao Or­
çamento Fiscal da União (Lei 
n~ 7.999. de 31 de janelro de 
1990), em favor da Presidêncla 
da Repúbllca Estado-Malor 
das Forças Armadas. crédlto 
suplementar no valor de Cr$ 
6.120.000.00 (sels milhões. 
cento e vinte mll cr,uzelros), 
para atender à programação 
constante do Anexo I desta 
1 ei . 

Art. 2~ Os recursos 
necessárlos à execução do dlS­
posto no artlgo anterlor ee­
correrão da anulação parClal 
das dotações indicadas no Ane­
xo 11 desta lel. no montante 
Qspeclficado. 

Art. aR. 
vigor na 
pUblicação. 

Esta lei 
data 

entra em 
de sua 

Art. 4R. Revogam-se as dlS­
poslções em contrárlo. 

Brasília. 

~ ....... 
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rftOQ~AMÁ D. TRÂBA~HO (CANC.~AMRNTO) 
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o SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) _. Item 9: 

Discussão. em turno úni­
co. do Projeto de Lel n Q 

40. de 1990-CN, que autorl­
za o Poder ExecutIvo a a­
brir ao Orçamento FIscal da 
União crédlto especlal no 
valor de Cr$ ............. . 
148.688.000,00. para os 
fIns que especlflca. tendo 

PARECER, sob n Q 94, de 
19S0-CN, da Comlssão Mista 
de Orçamento, favorável ao 
projeto, pela preJudlclall­
dade das Emendas nQs 6 e 7 
e reJeiIão das demals. 
(Mens. n 212/S0-CN.) 

Em discussão. (Pausa.) Encer­
rada'a dlscussão. 

Em votação na Câmara dos De­
putados. nos termos do 
parecer. Os Srs. Deputados que 

40000 - I'RI!$IDEHCIA DA REPUBLICA 

"OCAI. 

rorAL 

•• tH 

"H . ,,. ., .. 
•. 1'" 

. , .. 

o aprovam permaneçam como se 
encontram (Pausa.) Aprovado. 

Em votação no Senado. Os Srs. 
Senadores que o aprovam perma­
neçam como se encontram. 
(Pausa.) Aprovado. 

A matéria vai à·sanção. 

É o segulnte o projeto 
aprovado: 

PROJETO DE LEI NQ 40, 
DE 1990-CN '" 

Autoriza o Poder Executi­
vo a abrir ao Orçamento 
Fiscal da União crédIto es­
pecial no valor de Cr$ 
148.688.000,00, para os 
fins que especifica, 

O Congresso Nacional 
decreta: 

......... 
CM.UlfO. St.· .. Ll~., 

"CUltoS • ~ ....... ··uh .... ~ .. '.ttrtCla. 

•• '10 .... 
•• IH 

I.'" 

.," 

. ... 

Art. 1~ Fica o Poder Execu­
tlvO autorlzado a abrir ao Or­
çamento F isca 1 da ->Un 1 ão (Le i 
n Q 7.999, de 31 de janeiro de 
1990), em favor da Presldêncla 
da República, crédlto especlal 
no valor de Cr$ 148.688.000,00 
(cento e quarenta e OltO ml­
lhóes e selscentos e oltenta e 
oito mil cruzeiros), para a­
tender à programação constante 
do Anexo 1 desta Lel. 

Art. 2 Q OS recursos 
necessários à execução do d1s­
posto no artigo ancerior, de­
correrão do cancelamento de 
dotações lndlcadas no Aneco 11 
desta Lei. 

Art. 3 Q 

vIgor na 
pub 1 1 cação. 

Esta Lei entrará em 
data de sua 

Art. 4 Q Revogam-se as dis­
.pOS1ÇõeS em contrárlO. 
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o SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Sobre a mesa, projeto 
que será lido pelo Sr. Primel­
ro Secretárlo. 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
NQ 7, DE 1990-CN 

Adapta o Regimento Comum 
às disposições da Consti­
tuição da República Federa­
tiva do Brasil e dá outras 
providências. 

SUMÁRIO 

TÍTULO I 

Direção, Objeto e Convocação 
Das Sessoes Conjuntas 

TÍTULO 11 

Dos Líderes 

TÍTULO lI! 

Das Comissões Mistas 

CAPÍTULO I 

Disposições Gerais 

CAPÍTULO 11 

Da Comissão Mista Permanente 

CAPÍTULO II I 

Das Comissões Mistas 
Temporárias 

SEÇÃO I 

Das Comissões Criadas Para 
Exame de Matérias 

SEÇÃO II 

Da Comissão Mista Parlamentar 
De Inquérito 

SEÇÃO III 

Da Comissão Representativa do 
Congresso Nacional 

TÍTULO IV 

Da Ordem dos Trabalhos 

CAPÍTULO I 

Das Sessões em Geral 

SEÇÃO ! 

Disposições Preliminares 

SEÇÃO 11 

Da Ordem do Dia 

SEÇÃO II1 

Da Apreciação das Matérias 

SEÇÃO IV 

Das De 1 i berações 

SUBSEÇÃO I 

Das Modalidades de Votação 

SUBSEÇÃO 11 

Do Processamento da Votação 

SEÇÃO V 

Da Redação Final e dos 

Autógrafos 

CAPÍTULO II 

Da eleição do Presidente e do 
Vice-Presidente da RepÚblica 

CAPÍTULO 111 

Das Sessões Solenes 

SEÇÃO I 

Disposições Gerais 

SEÇÃO 11 

Da Inauguração de 

Sessão Legislativa 

Dos Planos Plurianuais e das 
Diretrizes Orçamentárias 

SUBSEÇÃO 111 

Dos Créditos Adicionais 

SUBSEÇÃO IV 

Das MOdificações Propostas 
aos Projetos de Lei Relativos 
ao Plano Plurianual, às Dire­
trizes orçamentárias, ao Orça­
mento Anual e aos Créditos A­
dicionais 

SUBSEÇÃO V 

Da Prestação de Contas Anual 
do Presidente da República 

SUBSEÇÃO VI 

Dos Planos e Programas Nacio-
nais, Regionais e Setoriais 

SUBSEÇÃO VII 

Do Controle Externo 

SUBSEÇÃO VI rI 
SEÇÃO !II 

Dos Projetos de Lei Relativo~ 
Da Posse do Presidente e do à Instituição de Fundos e a 

Vice-Presidente da RepÚblica Alteração do Plano Plurianual 
SEÇÃO IV' 

Da Recepção a Chefe de 

Estado Estrangeiro 

CAPÍTULO IV 

Das Matérias LegiSlativas 

SEÇÃO I 

Das Medidas Provisórias e dos 
Projetos de Lei de Conversão 

SEÇÃO 11 

Do Veto 
SEÇÃO II I 

Da Delegação Legislativa 

SEÇÃO IV 

Dos Projetos de Lei Delegada 

CAPÍTULO V 

e à Le1 Orçamentária Anual 

TÍTULO V 

Das DispOSições Comuns sobre 
Processo LegiSlativo 

CAPÍTULO I 

Da Proposta de Emenda à Cons­
tituição 

CAPÍTULO 11 

Dos Projetos de Lei em Revi­
são 

CAPÍTULO 111 

Do Funcionamento da Câmara 
dos Deputados e do Senado Fe­
deral em PeríOdo Pré-Eleitoral 

TÍTULO VI 

Das Questões de Ordem 

TÍTlko VII 

QaS_Matérias Submetidas à Co- Da Elaboração ou Reforma do 
mlssao Mista Permanente de Regimento Comum e da Criação 
Planos e Orçamentos Públicos de Serviços Comuns às duas Ca­

SEÇÃO I 

Disposições Gerais 

SEÇÃO 11 

Disposi.ções Especiais 

SUBSEÇÃO I 

Do Projeto de 
Orçamentária Anual 

SUBSEÇÃO'II 

sas 

TÍTULO VIII 

Das Comissões Mistas criadas 
por Consenso das duas Casas Do 
Congresso Nacional 

CAPÍTUL01 

Da Criação da Comissão 

Lei CAPÍTULO II 

Dos Projetos elaborados por 
Comissão Mista 
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TÍTULO IX 

Da escolha de Ministros do 
Tribunal de Contas da União 

TÍTULO X 

Das Disposições Gerais 

PROJETO DE RESOLUÇÃO NQ 7, DE 
199D-CN 

Adapta o Regimento Comum 
às Disposições da Consti­
tuição da República Federa­
tiva do Brasil e dá outras 
providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1 Q O Regimento Comum, 
à vlsta do disposto na Consti­
tuição da RepÚblica Federatlva 
do Brasil. passa a vigorar com 
a seguinte redação: 

TÍTULO I 

Direção, Objeto e Convocação 
das Sessoes Conjuntas 

Art. 1Q A Câmara dos Depu­
tados e ~ Senado Federal 
reunlr-se-ao em sessão conJun­
ta excluslvamente para: 

I - inaugurar a sessão legis­
lat1va (const. art.57. § 3Q

, 

1); 

11 eleger o Presidente e o 
Vice-Pres1dente da República, 
no caso do art. 81. § 1~, da 
ConstitulÇão; 

111 - receber o 
do Presldente e 
Presidente da 
(Const. art. 57. § 

comprom1sso 
do Vice­

RepÚblica 
3 Q

, III); 

IV - promulgar emendas à 
Constituição (Consto art. 60. 
§ 3~) 

v - conhecer do veto e sobre 
ele ·del"iberar (Const. art. 57. 
§ 3 Q

, IV); 

VI - deliberar sobre med1da 
provisór1a e projetos de le1 
de conversão (Const. art. 62); 

VIr - manifestar-se sobre pe­
dido de delegação legislativa 
e deliberar sobre projetos de 
lei delegada (Const. art. 68); 

VIII - elaborar ou reformar 
o Reg1mento Comum e regular a 
criação de serviços às duas 
Casas (Const. art. 57, § 3 Q

, 

Il) ; 

IX - escolher os Mlnistros 
do Tribunal de Contas da União 
(Const. art. 73, § 2Q

, 11); 

X - eleger os membros do Con­
selho de Comunicação 'Social 
(const. art. 224); 

XI - homenagear chefes de 
estados estrangeiros ou come­
morar datas naClonalS. 
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§ i Q Terão caráter solene as 
sessões referidas nos incisos 
l, 111, IV e XI, deste artigo. 

§ 2 Q As sessões que não ti­
verem data legalmente fixada 
serão convocadas pelo Pres1-
dente do Senado ou seu substi­
tuto eventual, com prévia au­
diência da Mesa da Câmara dos 
Deputados. 

§ 3 Q As sessões conjuntas 
serão realizadas no Plenárlo 
da Câmara dos Deputados, salvo 
escolha de outro local previa­
mente anunciado. 

Art. 2 Q OS trabalhos das 
sessões conjuntas serão reali­
zados sob a Presidêncla do 
Presidente do Senado Federal, 
que será substituído em suas 
faltas ou lmpedimentos confor­
me o estabelecido no Regimento 
Interno daquela Casa do Con­
gresso Nac1 ona 1 . 

Art. 3 Q Exercerão, nas ses­
sões conjuntas, os cargos de 
Secretárl0s da Mesa do Con­
gresso Nacional, alternadamen­
te, num e noutro período da 
sessão legislativa ordinárla, 
os Secretár10s das Mesas da 
Câmara dos Deputados e do Se­
nado Federal, ocupantes de 
cargos equivalentes nas res­
pectlvas Casas. 

§ 1Q Para os fins do dlSPOS­
to neste art1go, serão exerci­
das, inlcialmente, a iA e Sã 
Secretarias, por membros da 
Mesa da Câmara dos Deputados e 
a 2 A e 4 A Secretarias por mem­
bros da Mesa do Senado 
Federal. 

§ 2 Q Havendo convocação 
extraordinária do Congresso 
Nacional, o exercício do cargo 
de Secretário que estiver sen­
do exercido no período 
ordinário anterior à convoca­
ção prevalecerá até o flnal do 
período convocatório. 

§ SQ As substituições dos 
secretários, em suas faltas ou 
impedimentos, serão procedidos 
na forma estabelecida nos Re­
g1mentos de suas Casas de 
origem. 

§ 4 Q Na ausência dos 
Secretár10S o Presidente 
convldará, para compor a Mesa, 
quaisquer senadores ou 
deputados. 

TÍTULO 11 

Dos Lideres 

Art. 4~ São reconhecidas as 
lideranças ou de blocos parla­
mentares de ~ada Casa, consti­
tuídas na forma dos respecti­
vos regimentos. 

Art. 
out:ras 
tais, 

5.ll. Aos 1. íderes, além de 
atribuições re~imen­

compete indicar a Mesa 

os representantes de sua ban­
cada nas comissões mistas e 
propor, em qualquer tempo, sua 
subStltuição. 

Art. 6 Q O líder, para orien­
tar sua bancada, poderá usar 
da palavra, independentemente 
de inscr1ção, para discutir 
matéria e encaminhar votação, 
pelO tempo regimentalmente es­
tabelecldo para os demais 
parlamentares. 

Art. 7Q Ausente ou impedldo o 
Líder, suas atribuições serão 
exercidas pelo Vice-Líder. 

TÍTULO 111 

Das Comissões Mistas 

CAPÍTULOS: 

I - Disposições Gerais 

II - Da Comissão Mlsta Perma­
nente 

lI! Das Comissões Mlstas 
Temporárias 

SEÇÃO I 

Das Comissões Criadas Para . 
Exame de Matérias 

SEÇÃO 11 

Da Comissão Mista Parlamentar 
de Inquérito 

SEÇÃO III 

Da Comissão Representativa 
do Congresso Nacional 

CAPÍTULO I 

DiSposições Gerais 

Art. 8~ O Congresso Nacional 
terá comissões mistas, inte­
gradas por senadores e deputa­
dos, organizados na forma e 
para os fins prevlstos neste 
Reglmento. 

Art. gQ O lugar na comissão 
pertence ao partldo ou do blo­
co parlamentar, competlndo ao 
respectivo líder solicitar, 
por escrito, ao Presidente da 
Mesa do Congresso Nacional, em 
qualquer oportunidade, a subs­
tituição de titular ou suplen­
te por ele indicado ou desig­
nado pelo Presidente, na forma 
do parágrafo seguinte. 

§ iA Se o líder de uma ou ou­
tra bancada não fizer a indi­
cação no prazo estabelecido, o 
Presidente da Mesa do Congres­
so Nacional, considerado o 
disposto no ar.t. 10, deSignará 
comissão, complementando-a com 
nomes de sua livre escolha 
dentre os integrantes daquelas 
bancadas. 

§ 2~ Se os parlamentares de­
s1gnados na forma do parágrafo 
anterior não quiserem ou não 
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pUderem aceitar a designação, 
fica o Presidente autorlzado a 
distribuir entre as demais 
bancadas os lugares que logra­
rem vagos na ocasião. 

§ 3~ A designação das comis­
sões poderá ser feita em ses­
são conjunta ou em sessão dó 
Senado Federal, sendo, neste 
último caso, comunicada por 
ofício à Câmara dos Deputados 
através de seu Presidente. 

Art. 10. Na constituição das 
comissões será assegurada, 
tanto quanto possível, a re­
presentação proporcional dos 
partldos ou dos blocos parla­
mentares que partlcipem da 
respectlva Casa (Const. art. 
58, § 1~), incluindo-se, sem­
pre, pelo menos um represen­
tante dos partidos que não al­
cançarem número para 
representação. 

§ 1~ No caso deste artigo, in 
fine, observar-se-á, na lndi­
cação, slstemática de rodízio 
entre as bancadas não comple­
tadas, iniciando-se, em cada 
sessão le~islativa, pela re­
presentaçao partidárla com 
maior número de membros. 

§ 2~ A substituição, nos ter­
mos do artlgo anterior, de 
quem exerça a Presldêncla ou a 
função de Relator-Geral, salvo 
em decorrêncla de seu desliga­
mento do Partido ou Bloco Par­
lamentar que all representar, 
deverá ser precedlda de auto­
rização escrita da mal0ria da 
respectiva bancada na 
comissão. 

Art. 11. Às Comlssões, uma 
vez constituídas, se reunlrão, 
no primeiro dia útil que se 
segulr à sua designação, sob a 
presidêncla do malS idoso de 
seus membros, em salas do edi­
fíCl0 do Congresso Nacional, a 
fim de elegerem o seu Presi­
dente e o Vice-Presldente. 

§ 1~ Na escolha do Presidente 
e do Vice-Presldente, e na de­
signação do relator, será ob­
servado sistema de rodlzio en­
tre os representantes da Câma­
ra dos Deputados e do Senado 
Federal. 

§ 2~ Não se completando a e­
leição em duas reunlões suces­
sivas, obedecido o disposto no 
parágrafo anterior, caberá ao 
membro mais idoso presidir, em 
definitivo, a Comissão. 

§ 3~ O dlSPOStO no § 
art. 16 não se aplica a 
ção do Presidente e do 
Presidente. 

1.2. do 
elei­
Vice-

Art. 12. Ao Presidente da Co­
missão designar relator para 
as matérias submetidas ao seu 
exame e parecer. 

§ 1~ Considerada a complexi­
dade da matéria, poderão ser 
deslgnados, a critério do Pre­
sidente, um Relator-Geral e 
tantos relatores parciais 
quantos necessários para as 
partes da proposição. 

§ 2~ Na hipótese do parágrafo 
anterior será obedecida, na 
designação, proporcionalidade 
que couber a cada uma das Ca­
sas na composição da Comissão. 

Art. 13. As Comissões serão 
assessoradas e secretariadas 
por funcl0nárl0s do Senado Fe­
deral e da Câmara dos Deputa­
dos, deslgnados pelo seu Pre­
sidente, e poderão utllizar, 
para os flns relaClonados às 
suas atividades, indistinta­
mente, os serviços das duas 
Casas do Congresso Nacional. 

Art. 14. Os trabalhos da Co­
missão Mista poderão ser lnl­
ciados com a presença mínlma 
de um terço de seus membros. 

Parágrafo único. Caberá aos 
suplentes substituir os mem­
bros Titulares de seu partldo 
em suas faltas ou impedimen­
tos, salvo se os demais repre­
sentantes do partido estlverem 
lmposslbl1itados de comparecer 
à reUnl ão. 

Art. 15. O Relator terá, para 
apresentar o seu relatório, a 
metade do prazo atrlbuído à 
Comlssão. 

Parágrafo unlCO. Esgotado o 
prazo deferido ao relator sem 
a apresentação do relatório, o 
Presldente poderá lnclulr a 
matéria na pauta dos trabalhos 
da Comissão, devendo dessa de­
cisão, dar conhecimento prévio 
ao Relator. 

Art. 16. As deliberações na 
Comissão Mista serão tomadas 
por maioria de votos presente 
a maioria de seus membros 
(Const. art. 47), vedado pedi­
do de vista. 

.§ 1~ Nas deliberações tomar­
se-ão em separado os votos dos 
senadores e dos deputados, 
sempre que não haja paridade 
numérica na composição da Co­
missão, iniciando-se a chamada 
pelos membros da Câmara dos 
Deputados. O voto contrário da 
maioria dos representantes de 
uma das Casas importará rejei­
ção da matéria. 

§ 2~ Será submetido a votos o 
relatório e, havendo emendas, 
as destacadas e, em seguida as 
demais, em grupos, segundo te­
nham obtido decisão favorável 
ou contrária do relator. 

Art. 17. O relatórlo uma vez 
aprovado pela Comissão passará 
a constituir parecer ao órgão 
técnico. 
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§ 1~ O parecer, sempre que 
possível, conslgnará os votos 
em separado, vencldo, com res­
trições ou pelas conclusões, 
podendo concluir pela aprova­
ção total ou parcial, ou re­
Jeição da matéria, bem como 
pela apresentação, se for o 
caso, de projeto, substituti­
vo, emenda e subemenda. 

§ 2~ Serão conslderados 
favoráveis os votos pelas con­
clusões e os com restrições e, 
contrários, os votos pelo ar­
quivamento de proposição. 

Art. 18. Sendo o relator ven­
cido na Comissão, será desig­
nado outro relator para a ma­
téria e que deverá, em prazo 
estlpulado pelo Presidente, 
apreséntar parecer consubstan­
ciando a decisão da Comissão, 
tomando por base o resultado 
dos debates e das deliberações 
quando da reJelção do relató­
rio do primeiro Relator. 

§ 1~ O parecer do Relator 
será submetido, sem discussão, 
à deliberação da Comissão, po­
dendo ter sua votação encami­
nhada por dois de seus mem­
bros, um favorável e outro 
contrárlO às suas conclusões. 

§ 2~ A critério do Presiden­
te, faltando três dias, ou me­
nos, para o término do prazo 
para a apresentação de seu pa­
recer, o re1atórlO, as emendas 
e subemendas poderão ser vota­
das em discussão ou 
encaminhamento. 

Art. 19. Caberá à Comissão, 
além do exame do mérito, 
pronunClar-se, sobre a consti­
tucionalldade da matérla SUb­
metida a seu exame. 

Parágrafo único. O parecer da 
Comissão deverá conter a aSS1-
natura do Presidente e do Re­
lator e dos demais membros que 
partlciparam da deliberação, 
de maneira a totalizar a maio­
rla absoluta de sua 
composição. 

Art. 20. Das reuniões da Co­
missão Mista serão lavradas 
atas que serão submetidas à 
sua apreciação e, a seu crlté­
rlo, publicadas no Diário do 
Congresso Nacional (sessões I 
e II). 

Art. 21. O parecer da comis­
são deverá ser pUblicado 
no Diário ~o Congresso 
Nacional e em avulsos destina­
dos à distribuição aos 
Congressistas. 

Art. 22. Esgotado o prazo 
destinado aos trabalhos da co­
missão sem a apresentação do 
parecer, o Presidente da Mesa 
do Congresso Nacional 
designará relator para 
prOferi-lo em plenário, por 
ocasião da discussão da 
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matéria. 
poderá, a 
dente, 
parecer. 
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Não havendo emenda, 
crltérlo do Presi­
ser dlspensado o 

Art. 23. Obedecidas as normas 
flxadas neste capítulo, as Co­
missões Mistas, uma vez cons­
tituídas, poderão estabelecer 
outras disposições para o seu 
funcl0namento lnterno e 
calendário de seus trabalhos, 
fazendo-as publlcar no Diário 
do Congresso Nacional e em a­
vulsos, para distribuição aos 
senadores e deputados. 

CAPÍTULO II 

Da Comissão Mista Permanente 

Art. 24. É lnstituída no Con­
gresso Nacional, nos termos do 
disposto no § 1~ do art. 166 
da ConstitulÇão, Comissão Mlq­
ta Permanente de Planos e Or­
çamentos PúbllCOS, lntegrada 
por sessenta e três Deputados 
e vinte e um Senadores, e su­
plentes em número de um terço 
dos Deputados e Senadores 
titulares. 

§ 1~ A Comissão será consti­
tuída na segunda quinzena do 
mês de fevereiro das primelra 
e terceira sessões legislativa 
ordinária de cada leglslatura, 
obedecido o critérlo da pro­
porcionalidade estabelecido ho 
art. 10. 

§ 2~ A revisão do índice da 
proporClonalldade das bancadas 
na Comlssão somente poderá ser 
feita, e por uma única vez, no 
segundo períOdO da sessão le­
gislativa e antes do recebl­
mento do projeto de lei 
orçamentária anual. 

§ 3~ O mandato da Comissão só 
se extingue quando for consti­
tuída nova comissão a ela 
corespondente. 

§ 4~ A Comissão terá um Pre­
sldente, três Vice-Presidentes 
e, se necessário um Relator­
Geral, eleitos pela Comissão 
em reunião a ser realizada nos 
cinco dias úteis que se segui­
rem à deslgnação de seus mem­
bros, e relator ou relatores 
parciais, quando for o caso, 
designados pelos seu 
Presidente. 

§ 5~ Caberá eleição do 
Relator-Geral nos proJetos do 
plano plurianual, planos na­
cionais, orçamento anual e na 
apreciação das contas do Pre­
sidente da Repúbllca. 

§ 6~ As funções de Presiden­
te, Vice-PreSidentes e 
Relator-Geral serão exercidas, 
em cada período alternado de 
mandato da Comissão, por re-
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presentantes, respectivamente, 
ao Senado Federal e da Câmara 
dos Deputados. 

§ 7~ A primeira eleição do 
Presidente e do se~undo Vice­
Presldente recaíra em repre­
sentantes do Senado Federal e 
a de Relator-Geral e dos Pri­
meiro e Terceiro Vice­
Presidentes em representantes 
da Câmara dos Deputados e, as­
sim, alternadamente, na forma 
do parágrafO anterior. 

§ 8~ Alplicam-se à Comlssão 
Mlsta Permanente de Planos e 
Orçamentos pÚblicos as demais 
normas estabelecidas para as 
demais comissões no CapítUlO 
das Disposições Gerais. 

Art. 25. A Comissão Mista de 
Planos e Orçamentos PúbllCOS 
compete: 

I - examinar e emitir parecer 
sobre as seguintes matérias. 

a) projetos de lei relativos 
ao plano plurianual, as dire­
trlzes orçamentárias, ao orça­
mento anual e aos crédltos a­
dlcionalS (Const. art. 166, § 
1 Q, I); 

b) contas prestadas anualmen­
te pelo Presidente da Regúbli­
ca (Const. art. 166, § 1 ~, I); 

c) planos e programas naClO­
nalS, regionais e setoriais de 
desenvolvlmento (Const. art. 
166, lU: 

d) proJetos de lei que lnstl­
tua fundos de qualquer nature­
za (Const. art. 167, IX); 

e) projetos que alteram o 
plano plurianual ou a lei 
orçamentária. 

II - exercer, sem prejuízo da 
atuação das demais comlssões 
das duas Câmaras do Congresso 
Nacional, o acompanhamento e a 
fiscalização orçamentária 
(Const. art. 166, § 1~, lI), 
podendo determlnar ao Tribunal 
de Contas a realização de ins­
peções e auditorias nas unida­
des adm1nlstrativas do Poder 
Legislatlvo, do Poder Executl­
vo e do Poder JUdiclário e nas 
entidades da administração di­
reta e indireta (Const. art. 
71, IV); 

III - solicitar a autoridade 
governamental responsável es­
clarecimentos sobre despesas 
não autorizadas e ao Tribunal 
de Contas da União pronuncia­
mento conclusivO sobre a maté­
ria, propondo, se for o caso, 
ao Congresso Nacional, em pro­
jeto de decreto legislativo, a 
sustação da despesa (Const. 
art. 72). 

CAP ÍTULO I II 

Das Comissões Mistas 
Temporárias 

SEÇÃO I 

Das Comissões Criadas 
Para Exame de Matérias 

Art. 26. Serão criadas no 
Congresso Nacional Comlssões 
Mistas Temporárias para exame 
das seguintes matérias: 

I - delegação legislatlva so­
licitada pelo Presidente da 
RepÚblica (Const. art. 68); 

II - veto, total ou parcial, 
aposto pelo Presidente da Re­
públlca a projeto de lei 
(Const. art 66, § 1~); 

§ 1~ A Comissão criada para 
exame de delegação leglslativa 
será lntegrada por sete Sena­
dores e sete Deputados e igual 
número de suplentes. 

§ 2~ A Comissão crlada para 
exame de veto será lntegrada 
por três Senadores e três De­
putados, lndlcados pelos Pre­
sidentes das respectivas Ca­
sas, integrando-a, de prefe­
rência, os relatores da maté­
ria vetada na fase de elabora­
ção do projeto. 

SEÇÃO II 

Da Comissão Mista 
Parlamentar de Inquérito 

Art. 27. Poderá. ainda, ser 
criada no Congresso Nacional, 
em sessão conjunta, Comissão 
Mista Parlamentar de Inquéri­
to, por deliberação do 
Plenário medlante'requerimento 
de um terço dos membros da Cá-o 
mara dos Deputados mais um 
terço dos membros do Senador 
Federal, para apuração de fato 
determinado (Const. art. 58, § 
3~) . 

§ 1~ Deverão constar do re­
querlmento o número dos mem­
bros da Comissão, o prazo de 
sua duração, que não poderá 
ultrapassar de cento e vlnte 
dias, e a previsão dos gastos 
necessários ao seu 
funcionamento. 

§ 2~ O prazo estabelecido no 
parágrafO anterior poderá ser 
prorrogado, uma única vez, por 
período não superior a sessen­
ta dias, a requerimento de um 
terço dos membros da Câmara 
dos Deputados mais um terço 
dos membros do Senado Federal. 

§ 3~ O períOdO de funciona­
mento de Comissão Parlamentar 

"Mi sta de i nquéri to, em qual­
quer hipótese, não poderá ul­
trapassar o da legislatura em 
que for cirada. 
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§ 4~ A Comissão poderá incum­
bir qualquer de seus membros 
ou funcionários do Senado Fe­
deral ou da Câmara dos Deputa­
dos da realização de sind1cân­
cia ou di1igênc1a necessária 
aos seus trabalhos. 

§ 5~ A Comissão deverá con­
cluir seus trabalhos com a a­
presentação de re1atór10 que 
será encam1nhado à Mesa para 
pUblicação no Diário do Con­
gresso Nacional para conheci­
mento dos Parlamentares e de­
mais providências que se fize­
rem necessárias. Sendo apurada 
a responsabilidade de alguém 
por falta verificada, suas 
conclusões, acompanhadas da 
documentação respectiva, serão 
encaminhadas ao Min1stér10 PÚ­
blico para que promova a res­
ponsabi11dade civil ou cr1m1-
na1 dos infratores (Const. 
art. 58, § 3~). 

§ 6~ Concluindo a Comissão o 
seu relatório pela apresenta­
ção de proposição 1eg1s1at1va 
terá esta a tram1tação previs­
ta no art. 141 deste 
Reg1mento. 

§ 7~ É vedado à Mesa receber 
requer1mento de criação de Co­
missão Parlamentar de rnquér1-
to desde que Já em funciona­
mento pelo menos três. 

SEÇÃO 111 

Da Comissão Representativa 
do Congresso Nacional 

Art. 28. A Comissão Represen­
tativa do Congresso Nacional 
será integrada por sete Sena­
dores e dezesseis Deputados e 
igual número de suplentes, e­
leitos'pe1as respectivas Casas 
na última sessão ordinária de 
cada período legiSlativo e 
cujo mandato coincidirá com o 
do período de recesso do Con­
~resso. Nacional que se se~uir 
a sua constituição, exclu1dos 
os d1as dest1nados à sessões 
preparatórias para a posse dos 
Parlamentares eleitos e à e­
leição das Mesas. 

§ 1~ Entre os eleitos figura­
rão, obrigatoriamente, um mem­
bro da Mesa do Senado e um da 
Mesa da Câmara dos Deputados, 
que exercerão, respect1vamen­
te, em cada período de manda­
to, em sistema de rodízio, a 
Presidência e. a Vice­
Presidência da Comissão. 

§ 2~ Consideram-se período 
legislativo as divisões da 
sessão legislativa anual com­
preendida entre 15 de feverei­
ro e 30 de Junho de 1Q de a­
gosto e 15 de dezembro, in­
cluidas as prorrogações decor­
rentes das hipóteses previstas 
nos §§ 1Q e 2Q do art. 57 da 
.Const i tu i ção, 

ª 3
Q 

O nao será 
Congresso 
cado 
(Const. 
62) . 

mandato da Comissão 
suspenso quando o 
Nacional for convo­
extraordinariamente 

art. 57, § 6Q e art. 

§ 4Q A eleição dos membros da 
Comissão será procedida, em 
cada Casa, aplicando-se, no 
que couber, as normas estabe­
lecidas nos respectivos Regi­
mentos Internos para a escolha 
dos membros de suas Mesas. 

Art. 29. A Comissão compete: 

I - zelar pelas prerrogativas 
do Congresso Nacional de suas 
Casas, e de seus membros; 

II - zelar pela preservação 
da competência 1egis1at1va do 
Congresso Nac10na1 em face da 
atr1bu1ção normativa dos ou­
tros Poderes (Const. art. 49, 
xI); 

III - autorizar o Presidente 
e o Vice-Presidente da Repú­
blica a se ausentarem do País 
(Const. art. 49. 11); 

IV - deliberar sobre: 

a) a sustação de atos norma­
t1VOS do Poder Executivo que 
exorbitarem do poder regula­
mentar ou dos 1imltes de dele­
gação leglslatlva, desde que 
se caracterize a necessldade 
da med1da cautelar em caráter 
urgente (Const. art. 49, V); 

b) projeto de lei relativo a 
crédito adic10nal so11c1tado 
pelo Presidente da República, 
desde que sobre o mesmo Já 
haja manifestação da Comissao 
Mista Permanente a que se re­
fere o § 1Q do art. 166 da 
Constituição; 

c) projeto de le1 que tenha 
por fim prorrogar prazo de 
lei, se o térm1no de sua vi­
gência deva ocorrer durante o 
período de recesso ou nos dez 
dias útels subseqüentes a seu 
término; 

d) tratado, convênio ou acor-· 
do i nternac1 ona1 , quando o 
térmlno do prazo, no qual o 
Brasil deva sobre eles se ma­
n1festar, ocorrer duran~e o 
período de recesso ou nos dez 
dias úteis subseqüentes ao seu 
término; . 
V - ressalvadas as competên­

cias das Mesas das duas Casas 
do Congresso Nacional e de 
seus membros: 

a) conceder licença a Senador 
e Deputado; 

b) autorizar Senador ou Depu­
tado a aceitar m1ssão do Poder 
Executivo; 

VI exercer a competênc1a 
adm1nistrativa das Mesas dá 
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C~mara dos Deputados, do Se~a­
do Federal, em caso de urgen­
cia, na ausência ou impedimen­
tos dos respectivos membros; 

VII 
os atos 
cluídos 
direta; 

fiscalizar e controlar 
do Poder Executivo 1n­
os da Aministração in-

VII - receber petições, recla­
maç~es, representações ou 
que1xas de qualquer pessoa 
contra atos ou Comissões das 
autoridades ou entidades pú­
blicas; 

IX convocar Ministros de 
Estado e enviar-lhes pedidos 
escritos de informação, quando 
houver imped1mentos das Mesas 
de qualquer das Casas interes­
sadas; 

X - representar, por qualquer 
de seus membros, o Congresso 
Nacional em eventos de inte­
resse nacional e internacio­
na1; 

XI - exercer outras atr1bui­
Çges de caráter urgente, que 
nao possam aguardar o 1n1cio 
do períOdO legislativo se~uin­
te sem prejuizo para o Pa1s ou 
suas inst1tulções. 

Art. 30. As reuniões da Co­
missão serão convocadas pelos 
seu Presldente para dia, hora, 
local e pauta determlnados, 
medlante comunicação a seus 
membros com antecedêncla de, 
pelo menos, doze horas. 

ParágrafO 
Comissão, 
disposto 
TítUlo. 

único. Aplica-se à 
no que couber, o 

no CapítUlO I deste 

TÍTULO IV. 

Da Ordem Dos Trabalhos 

CAPíTULOS: 

I - Das Sessões em Geral 

SEÇÃO I 

Disposições Preliminares 

SEÇÃO II 

Da OrdeQl do Dia 

SEÇÃO III 

Da Apreciação das Matérias 

SEÇÃO IV 

Das Deliberações 

SUBSEÇÃO I 

Das Modalidades de Votação 

SUBSEÇÃO II 

Do Processamento de Votação 
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SEÇÃO V 

Da Redação F i ha 1 
e dos Autógrafos 

11 - Da elelção do Presidente 
e do Vlce-P, esidente da Repú­
bl ica 

111 - Das Sessões Solenes 

SEÇÃO I 

Disposições Gerais 

SEÇÃO 11 

Da Inauguração de 
Sessão Legislativa 

SEÇÃO III 

Da Posse do Presidente e do 
Vice-Presidente da República 

SEÇÃO IV 

Da Recepção a Chefe de 
Estado Estrangeiro 

IV - Das matéri?s legislati-
vas 

SEÇÃO I 

Das Medidas Provisórias e dos 
Projetos de Lei de Conversão 

SEÇÃO II 

Do Veto 

SEÇÃO !II 

Da Delegação Legislativa 

SEÇÃO IV 

Dos Projetos de Lei Delegada 

V - Das matérlas submetidas à 
Comissão Mlsta Permanente de 
Planos e Orçamentos Públicos 

SEÇÃO I 

Disposições Gerais 

SEÇÃO II 

Disposições Especiais 

SUBSEÇÃO I 

Do Projeto de Lei 
orçamentária Anual 

SUBSEÇÃO 11 

Dos Planos Plurianuais e 
das Diretrizes Orçamentárias 

SUBSEÇÃO II I 

Dos Créditos Adicionais 

SUBSEÇÃO IV 

Das MOdificações Propostas 
aos Projetos de Lei Relativos 

ao Plano Plurianual, as 
Diretrizes Orçamentárias, ao 

Orçamento Anua 1 e 
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aos Créditos Adicionais terá encaminhamento 
votação. 

a sua 

Art. 33. A 'sessão poderá ser 
Da Prestação de Contas Anual d05uspensa por conveniência dê 

Presidente da República ordem, podendo ser levantada, 
a qualquer momento, por motivo 

SUBSEÇ~O V 

SUBSEÇÃO VI de força maior, assim conside­
rada pela Mesa. 

Dos Planos e Programas Nacional, 
Regionais e Setoriais Art. 34. As sessões serão pú-

blicas e somente serão abertas 
com a presença mínima, em 
Plenário, de um vigésimo da 
composição de cada uma das Ca­
sas do Congresso NaClonal . 

SUBSEÇÃO VII 

Do Controle Externo 

SUBSEÇÃO VI II 

Dos Projetos de Lei Relativos 
a Inst1tuição de Fundos e a 

Alteração do Plano Plurianual 
e a Lei Orçamentária Anual 

TÍTULO IV 

Da Ordem dos Trabalhos 

CAPÍTULO I 

Das Sessões em Geral 

SEÇÃO I 

Disposições Preliminares 

Art. 31. A sessão conjunta 
terá a duração de quatro 
horas. 

§ 1~ Se o término do tempo da 
sessão ocorrer quando lniciada 
uma votação, será ela ultimada 
independentemente de pedldo de 
prorrogação. 

§ 2~ Para os flns do disposto 
no parágrafo. anterior, 
considera-se lniciada a vota­
ção da matéria ao fazer uso da 
palavra o primeiro orador ins­
crlto para o seu 
encaminhamento. 

Art. 32. O prazo de duração 
da sessão poderá ser prorroga­
do, de ofício, pelo Presidente 
ou, por deliberação do 
Plenário, a requerimento de 
qualquer Congressista, antes 
de decorrido o prazo regimen­
tal da sessão. 

§ 1~ Se houver orador na tri­
buna. o Presidente o 
interromperá para consulta ao 
Plenário quanto ao requerimen­
to, apllcando-se à dellberação 
o disposto no § 1~ do artigo 
anterior. 

§ 2~'A prorrogação será sem­
pre por prazo fixo que não 
poderá ser restringido, salvo 
por falta de matéria a tratar 
ou de número para o prossegui­
mento da sessão. 

,§ 3~ A~tes de ~erminada uma 
.prorrogaçao podera ser reque­
rida outra. 

§ 4~ O requerimento de pror­
rogação não será discutido nem 

ParágrafO único. No recintc 
das sessões somente serão ad­
mltidos os Congressistas, 
funcionárlos em serVlço nc 
Plenário e, na bancada respec­
tlva, os representantes da im­
prensa credenciados junto ao 
Poder Leglslatlvo. 

Art. 35. A hora do início da 
sessão, o Presidente e demais 
membros da Mesa ocuparão os 
respectiVOS lugares; havendo 
número reglmental, será anun­
ciada a abertura dos traba­
lhos, proferindo o Presidente 
as seguintes palavras: "Sob a 
proteção de Deus lniciamos 
nossos trabalhos." 

§ 1~ Não havendo número o 
Presldente poderá aguardar, 
pelO prazo máxlmo de trlnta 
minutos, a complementação 
do quorum decorrldo este prazo 
e persistlndo a falta de núme­
ro. a sessão não se reallzará. 

§ 2~ No curso da sessão. ve­
rificada a presença de Senado­
res e Deputados em número in­
ferior ao mínimo fixado no ar­
tlg0 anterior, o Presidente 
encerrará os trabalhos~ ex 
officio ou por provocação de 
qualquer Congressista. 

Art. 36. A primelra meia hora 
da sessão 'será destinada ,8 
leitura do expediente e aos 
oradores lnscritos para breve 
comunlcação que poderão usar 
da palavra pelo prazo 
improrrogável de cinco minu­
tos, vedados os apartes. 

ParágrafO únlco. O Parlamen­
tar inscrito poderá solicltar 
à Mesa a publicação do discur­
so que pretenda proferir. dis­
pensada a sua leitura, desde 
que não resulte em transcrição 
de qualquer matéria, não ul­
trapasse tres laudas datilo­
grafadas em espaço dois e não 
infrinja as normas previstas 
nos Regimentos das respectivas 
Casas. 

Art. 37. A ata da sessão será 
a constante do Diário do Con­
gresso NaClo~al, na qual serão 
consignados, com fidelidade, 
pelo apanhamento taquigráfico 
os debates. as deliberações 
tomadas e demais ocorrências. 
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§ 1~ A Pr,esidência providen­
ciará para que não constem das 
publicações oficiais do Con­
gresso Nacional as expressões 
consideradas anti regimentais. 

§ 2~ As questões de 
pedidos de retificação 
serão decididos 

ordem é 
da ata 

pelo 
Presidente. 

SEÇÃO II 
Da Ordem do Dia 

Art. 38. Esgotado o 
gimental destinado 
diente e às breves 
ções, passar-se-á à 
D1a. 

tempo re­
ao expe­
comun1ca­
Ordem do 

§ 1~ Os avulsos das matérias 
constantes da Ordem do Dia fi­
carão a disposição dos Con­
gress1stas, na Sala de Avul­
sos, de ambas as Casas, com 
antecedência mínima dois dias 
úteis. 

§ 2~ Na organlzação da Ordem 
do Dia as proposições em vota­
ção precederão em discussão. 

§ 3~ Não é obr1gatória a 1n­
clusão na Ordem do D1a de ma­
téria nao ultlmada na sessão 
anterior, ainda que em fase de 
votação, salvo o dlSpostO no § 
6~ do art. 66 e no art. 62 da 
Constituição. 

§ 4~ Ao ser' anunciada a Ordem 
do Dia, poderá o Plenário au­
torlzar a sua lnversão, por 
proposta da Presidência ou a 
requerimento de Líder. 

Art. 39. Salvo disposição 
constituc10nal em contrárlo, 
as deliberações em cada Casa 
serão tomadas por maioria de 
votos, presentes a maioria ab­
soluta de seus membros (Const. 
art. 47). 

§ 1~ Estando a matéria em 
fase de votação e não havendo 
número para as deliberações 
passar-se-á a matéria em 
discussão. 

§ 2~ Esgotada a matéria em 
dlscussão e persistindo falta 
de número para as deliberaçõe, 
a Presidência poderá suspender 
a sessão, por prazo não supe­
rior a trinta minutos, ou con­
ceder a palavra a Congressitas 
que dela queira fazer uso, 
salvo o disposto nQ § 2~ do 
art. 35. 

§ 3~ SobreV1ndo a existência 
de número para as delibera­
ções, vOltar-se-á a matéria em 
votação, interrompendo-se o 
orador que estiver na tribuna. 

SEÇÃO 111 

Da Apreciação Das Matérias 
Art. 40. A aprecfação.das ma­

térias será feita em um só 
turno d.e di scussão e votação. 

Art. 41. Na discussão os ora­
dores falarão na ordem de ins­
crição, pelo prazo máximo de 
dez minutos, concedendo-se a 
palavra, de preferência, al­
ternadamente a Congressistas 
favoráveis e contrários à 
matéria. 

Art. 42. A dlscussão se 
encerrará após falar o último 
orador inscrito. Se, após o 
término do tempo da sessão, 
ainda houver inscrlções a a­
tender, será convocada outra, 
ao fim da qual estará a dis-
cussão automaticamente 
encerrada. ~ 

§ 1~ A discussão poderá, ain­
da, ser encerrada, por delibe­
ração do Plenário, a requeri­
mento escrito de dez membros 
de cada Casa ou líderes que 
representem esse número, após 
falarem quatro Senadores e 
seis Deputados. 

§ 2~ Inexistlndo o número de 
inscrições de Deputados ou de 
Senadores estabelecido no 
parágrafo anterior, o encerra­
mento da discussão poderá ser 
requerido após falarem, no mí­
nlmo, dez. Parlamentares. 

§ 3~ Após falar o último ora­
dor lnscrito, ou antes da vo­
tação do requerimento mencio­
nados nos parágrafos anterio­
res, ao relator é líCltO usar 
da palavra pe10 prazo máximo 
de dez mlnutos. 

Art. 43. É vedado o adiamento 
da discussão, podendo, entre-, 
tanto, ser adiada á votação, 
por deliberação do Plenárlo, 
mediante requerlmento de um 
déclmo'dos membros do Congres­
so Nacional ou de líderes que 
representem esse número. 

Art. 44. Os requerimentos não 
serão discutidos podendo ter 
sua votação encaminhaqa por 
dois membros de cada Casa, de 
preferência um favorável e um 
contrário a matéria, pelo pra~ 
zo máximo de cinco minutos 
cada um. 

Parágrafo único .. O.requeri­
mento sobre proposlçao cons­
tante da Ordem do Dia deverá 
ser apresentado até ser anun­
ciada a fase de tramitação da 
matéria a que se,referir. 

Art. 45. Uma vez entregue à 
Mesa, é vedada a aposição ou 
retirada de assinatura de ma­
téria qUe dependa, para sua 
tramitação, de número mínimo 
de Subscrltores. . 

nicação ao 
signatário. 

seu primeiro 

Art. 46. A retirada da maté­
ria poderá ser solicitada: 

I - pelo Presidente da Repú­
blica, quando de sua iniciati­
va; 

11 pelo Presidente e pelo 
relator, quando de iniciativa 
de Comissão, com a declaração 
de que aSSlm procedem devida­
mente autorizados; 

111 - por todos os seus 
signatários, quando este Regi­
mento exija, para sua apresen­
tação, número determinado de 
subscrltores; 

IV - pelo primeiro ou único 
slgnatárlo, nos demais casos. 

Parágrafo unlCO. A retirada 
de matéria dependerá de despa­
cho da Pres1dência e, quando 
já anunciada a sua votação, de 
deliberação do Plenário. 

SEÇÃO IV 

Das Deliberações 

SUBSEÇÃO I 

Das Modalidades de Votação 

Art. 47. As votações poderão 
ser realizadas pelos processos 
simbólico, nominal e secreto. 

§ 1~ As deliberações, em ge­
'ral, serão tomadas pelo pro­
cesso slmbólico, Será utiliza­
do o processo nomlnal nas ma­
térias em que seja 
exigido quorum especial de de­
llberação e nas verificações 
de votação. O processo secreto 
será utilizado nas delibera­
ções sobre veto e nas 
eleições, 

§ 2~ A votação nominal e a 
secreta poderão, alnda, ser 
utilizadas, por deliberação do 
Plenário, medlante 
reqtlerimento: 

a) de um vigésimo dos mem­
bros de cada uma das Casas, no 
caso de votação nominal, 

b) de um décimo dos membros 
de cada uma das Casas, no caso 
de votação Secreta. 

Art. 48. No processo slmbóli­
co, os Congressistas gue apro­
varem a matéria deverao perma~ 
necer sentados, levantando-se 
os que votarem pela sua 
rejeição. 

Parágrafo único. Se, após a 
conferência das assinaturas 
for verificado que estas não 
alcançam o número mínimo exi- § 1~ Proclamado o resultado 
gido para a tramita~ão da ma- da votação, em cada uma das 
téria, será o expedlente ar- Casas, poderá ser feita a'sua 
quivado, feita a devida comu- verificação pelo processo no-

~mi,,., ... ' " ""' .... m~ i mento, respec· 
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ti vamente , de cinco Senadores 
ou de vinte Deputados, ou lí­
deres que representem esse 
número. 

§ 2~ É vedado pedido de veri­
ficação antes de decorrido o 
prazo de uma hora, contado da 
proclamação do resultado da 
verlflcação ou de votação an­
terior, procedlda pelo proces­
so nomi nal . 

Art. 49. A votação pelos pro­
cessos nominal e secreto será 
feita, salvo nas eleições, 
pelo registro eletrônlco dos 
votos. 

Parágrafo único. Quando o 
sistema eletrônico não estiver 
em condições de funcionar, a 
votação nominal será feita 
pela chamada dos Congressistas 
e a pelo processo secreto, por 
meio de cédulas impressas ou 
datilografadas, colocadas em 
envelo~e próprio, recolhido em 
urna, a vista do Plenário. 

Art. 50. As chamadas para vo­
tações nomlnalS começarão, 
numa sessão, pelo lnício da 
lista oficlal da Câmara dos 
Deputados ou do Senado Fede­
ral, respectivamente. e na ou­
tra votação pelo flnal das 
mesmas l1stas. e aSSlm, sempre 
alternadamente. na mesma ou na 
sessão segulnte. Os líderes 
serão chamados em primelro 
lugar. 

Parágrafo único. A medida que 
se sucederem os votos. o re­
sultado parcial da votação irá 
sendo anunciado. vedada a mo­
dlficaçáo do voto depois de 
colhido o de outro 
Congressista. 

Art. 51 Presente a sessão. o 
Congresslsta somente poderá 
deixar de votar em assunto que 
conSldere de seu pessoal inte­
.resse. devendo comun 1 ca r à 
Mesa seu impedlmento, 
computando-se o seu comparecl­
mento para efelto de quorum. 

SUBSEÇÃO 11 

Do Processamento da Votação 
Art. 52. Encerrada a discus­

sao. passar-se-á a votação. 
podendo encaminhá-la. pelo 
prazo de cinco minutos. seis 
Congresslstas previamente ins­
critos. concedendo-se a pala­
vra, alternadamente, a Con­
gressistas favorável 5 e 
contrários à matéria. 

Art. 53. A votação começará 
pela Câmara dos Deputados. 
Tratando-se, porém, de veto a 
projeto de lei de iniclativa 
de Senador, a votação começará 
pelo Senado, 

§ 1~ Para os fins do disposto 
neste artigo, vinculam-se a 
proposição principal os reque-
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rlmentos. emendas e subemendas 
a ela referentes. 

§ 2~ Os votos dos Senadores e 
Deputados serão sempre compu­
tados separadamente. represen­
tando a decisão das respecti­
vas Casas e, salvo o disposto 
no art. 81, o voto contrário 
da maioria dos representantes 
de uma das Casas importará a 
rejeição da matéria. 

§ 3~ A votação que, concluída 
em uma das Casas, não o for na 
outra, completar-se-á, em ou­
tra sessão, com a deliberação 
da Casa que ainda não tenha se 
manifestado. 

Art. 54. Na votação serão o­
bedecidas as seguintes normas: 

I - será votado, em prlmeiro 
lugar. o projeto, ressalvado o 
disposto no inClso V e no § 2 Q 

do art. 55. 

11 a votação do projeto 
será feita sem prejuizo dos 
destaques e das emendas; 

111 - as emendas serão vota­
das em grupos. inlciando-se 
pelas de parecer favorável, 
entre estas incluídas as da 
comissão ou as apresentadas 
por relator em parecer oral, 
ressalvados os destaques. Das 
emendas destacadas serão vota­
das as supressivas, as substi­
tutivas. as modificativas e as 
adltivas, nessa ordem; 

IV - as emendas com subemen­
das serão votadas uma a uma, 
salvo deliberação em 
contrário. a requerimento de 
líderes que representem, pelO 
menos, um déclmo da composlção 
de cada Casa, sendo as supres­
sivas e as Substltutivas vota­
das antes da respectiva emen­
da; 

V - havendo substitutlVO terá 
preferência sobre o projeto se 
de autoria de comissão ou se 
dela houver recebido parecer 
favorável. salvo deliberação 
em contrário; 

VI aprovado SUbStltUtivo 
ficam prejudicados o projeto e 
as emendas a ele oferecldas, 
ressalvados os destaques; 

VII - a rejelção da proposl­
ção principal prejudica as e­
mendas a ela apresentadas e, 
alnda que aprovados. os reque­
rlmentos de destaque. 

Art. 55. Os requerimentos de 
preferência a de destaque.gue 
deverão ser apresentados ate o 
encerramento da discussão da 
ma tér i a.'" serão formu 1 ados por 
no mínimo. um déclmo da compo­
s1ção de cada Casa ou líderes 
que representem esse número. 
não serão discutidos e nem te­
rão encaminhada a sua votação. 

§ 1 Q Poderão ser destacadas. 
para votação em separado: 

a) partes da proposição 
principal; 

b) partes do proJeto. se a 
preferência recair sobre subs­
tltUtlVO; 

c) partes de substitutivo. 
se a preferêncla recair sobre 
o projeto; 

d) emendas do grupo a que 
pertencer. 

§ 2 Q Anunciada a votação da 
matéria prlncipal. será l1do e 
submetldo a votos requerlmento 
que vise preferência para vo­
tação de projeto sobre substi­
tutivo ou de substitutlVO so­
bre proJeto. 

§ 3 Q Estabeleclda a preferên­
Cla, serão lidos e submetldos 
a votos os requerimentos de 
destaque a que se refere as 
alíneas a, b e C do parágrafO 
anterl0r 

§ 4 Q Aprovado requerlmento de 
destaque, sUbmeter-se-á a vo­
tos prlmelramente a matérla 
princlpal e. em segulda, as 
disposlções destacadas. 

§ 5 Q Concluída a votação da 
matéria prlnclpal serão lidos 
e submetldos a votos os reque­
rimentos de destaque de emen­
das do grupo a que pertencer. 

§ 6~ Recalndo a preferêncla 
sobre o projeto, votar-se-ão 
em globo as emendas segundo o 
sentldo estabelecido no pare­
cer e, em segulda. as 
destacadas. Recaindo a prefe­
rência sobre sUbstitutlVO, 
votar-se-ão as emendas desta­
cadas, conslderando prejudlca­
das as demais emenda apresen­
tadas ao projeto. 

§ 7 Q Em qualquer hlpótese so­
mente será permitldo destaque 
se o texto destacado puder 
ajusta-se à propoSlção em que 
deva ser lntegrado, formando 
sentldo completo. 

SEÇÃO V 

Da Redação Final e dos 
Autógrafos 

Art. 56. Caberá à Comissão 
competente para emltlr parecer 
sobre a matérla e elaborar, no 
prazo máximo de vinte e quatro 
horas. a sua redação final. 
mesmo que. por ter perdido o 
prazo, tenha sido o parecer 
proferido oralmente em 
plenário por relator 
designado. 

§ 1~ Poderá ser dlspensada a 
redação final se a mesa conSl­
derar o texto da matéria em 
condições de ser definitlva­
mente adotado. 
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§ 2 Q Nos projetos .submetidos 
à Comissão Mlsta Permanente de 
Planos e Orçamentos Públicos, 
o prazo para a apresentação à 
Mesa da redação final será de 
até dez dias. 

§ 3 Q Apresentada à Mesa, a 
redação final será lida e ime­
diatamente submetida a votos, 
sem dlscussão, podendo ter sua 
votação encaminhada por quatro 
congresslstas, pelo prazo de 
três minutos. 

§ 4 Q Será dispensado o pro­
nunClamento do Plenár10 sobre 
a redação final se faltarem 
cinco d1as ou menos para o 
térmlno do prazo de tramitação 
do proJeto. 

§ 5 Q Aprovada a redação flnal 
ou dIspensada a sua apreciação 
~elo Plenário, o texto da ma­
téria será encamlnhado, em au­
tógrafos, à sanção do Presi­
dente da RepúblIca ou, se for 
o caso, à promulgação. 

Art. 57. As matér1as da com­
petência exclusIva do Congres­
so NacIonal serão promulgadas 
pelo PresIdente do Senado 
Federal 

Parágrafo unlCO. Ap1lca-se o 
d1sposto neste artlgo à con­
versão em lei, das medidas 
provIsórias, aprovadas sem al­
teração pelo Congresso 
Naci ona 1 . 

Art. 58. Os autógraf~s repro­
duzirão, sem alterações ou 
correções, a redação final da 
matéria ou o texto adotado em 
deflnltlvo. 

CAPÍTULO II 

Da Eleição do Presidente 
e do Vlce-Presidente 

da República 

Art. 59. A eleIção do Presi­
dente e do Vice-Presidente da 
República pelo Congresso Na­
cional, no caso do § 1Q do 
art. 81 da Constltul~ão, 
proceder-se-á por escrutlnio 
secreto e na forma que a lei 
estabelecer 

CAPÍTULO III 

Das Sessões Solenes 

SEÇÃO I 

Disposições Gerais 

Art. 60. Nas sessões selenes, 
inte~rarão à Mesa o Presidente 
da Camara dos Deputados e, me­
diante convite, o Presidente 
do Supremo Tribunal Federal. 
No recinto da sessão serão re­
servados lugares a altas auto­
rIdades civls, militares, 
eclesiásticas e dip10mát1cas 
especialmente convidadas. 

Parágrafo ún1co. As sessões 
solenes rea1izar-se-ão com 
qualquer número .. 

Art. 61. Composta a mesa, o 
Presidente declarará aberta à 
sessao e o f1m para que foi 
convocadas, observads as se­
guintes normas: 

I não haverá exped1ente e 
não serão admitidas questões 
de ordem; 

II - usarão da palavra um se­
nador e um deputado, de prefe­
rêncla de partidos d1ferentes, 
previamente designados pelos 
presidentes das respectivas 
Casas; 

III - na 1nauguração da ses­
são legislativa e na posse do 
Presidente e do Vice­
Presidente da Repúb11ca não 
haverá oradores. 

SESSÃO II 

Da Inauguração de Sessão 
Legislativa 

Art. 62. Uma vez composta a 
mesa e declarada aberta a ses­
são, o Presldente proclamará, 
inaugurados os trabalhos do 
Congresso Nacional e anunciará 
a presença na casa do enviado 
ao Pres1dente da República, 
portador da mensgem e do plano 
de governo a que se refere o 
inciso XI do art. 84 da Cons­
tituição, determ1nando seja 
ele conduzido até a Mesa pelos 
CongressIstas que designar. 

Parágrafo un1CO. Entregue a 
mensagem e o plano o enviado 
do Presidente da República se 
retirará, devendo ser acompa­
nhado até a porta pe)os mesmos 
Congressistas que o introduzi-
ram à sessão. . 

Art. 63. De posse da Mensa­
gem, o Presidente mandará pro­
ceder a sua leitura pelo. 
Primeiro-Secretárlo, fazendo 
distribuir exemplares impres-­
sos, se houver, aos 
Congressistas. 

ParágrafO único, Finda a le1-
tura, será encerrado a sessão. 

SEÇÃO III 

Da Posse do Presidente 
e do Vice-Presidente 

da República 

Art. 64. Aberta a sessão, o 
Presidente desígnará cinco se­
nadores e cinco deputados para 
compora a comissão incumbida 
de rceber os empossados à en­
trada principal e condUZ1-10s 
ao Salão Nobre de uma das Ca­
sas do Congresso Nacional, 
suspendendo-a em seguida. 

Art. 65. Reaberta a sessão, ô 
PreSIdente e Vice-Presidente 
eleitos serão introduzidos no 
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Plenário pela mesma comissão 
anteriormente designará, indo 
ocupar os lugares, respectiva­
mente, à direita e à esquerda 
do PreSIdente da Mesa. 

ParágrafO únIco. Os especta­
dores, Inc1uS1ve os membros da 
mesa, conservar-se-ão de pé. 

Art. 66. O Pres1dente da Mesa 
anunciará, em seguida, que o 
Presidente da República eleito 
irá prestar o comprom1sso- de­
term1nado no art. 78 da Cons­
titu1ção, soliCItando aos pre­
sentes que permaneçam de pé 
durante o ato. 

§ 1 Q Cumprndo o d1Sposto nes­
te artigo, o Presidente da 
Mesa proclamará empossado o 
Presldente da RepÚblica. 

§ 2 Q
- Observadas as mesmas 

forma11dades será, em seguida •. 
empossado o Vice-Presidente da 
República. 

§ 3Q Após a prestação dos 
compromJSSOS o Primeiro-
Secretário porcederá à leitura' 
do termo de posse, que será 
assinado pelos empossados e 
pelOS Membros da Mesa. 

§ 4 Q Ao Presidente da Repúbi­
ca poderá ser concedida a pa­
lavra para se dirigir ao Con­
gresso Nacional e à Nação. ' 

§ 5 Q Finda a solenidade, a 
comissão da recepção conduzirá 
o Presidente e o Vice­
Presidente da RepÚblica a lo­
cal previamente designado. 
encerrando-se a sessão. 

Art. 67. Proceder-se-á na 
forma estabe1ec1da nos artigos 
anter i ores.' no que couber, no 
caso de posse definitiva do 
Vice-Presidente na Presidênc1a 
da RepÚb 1 i ca . 

SEÇÃO IV 

Da Recepção a Chefe de 
Estado Estrangeiro 

Art. 68. Aberta a sessão o 
Presidente da Mesa des1gnará 
três senadores e três 'deputa­
dos para comporem a comissão 
incumbida de receber o v1si­
tante à entrada principal e 
condUZI-lo ao Salão Nobre, 
suspendendo, em seguida, a 
sessão. 

§ 1Q Reaberta a sessão, o 
Chefe de Estado será introdu­
z1do no Plenário pela com1ssão 
anteriormente desi gnadoa , Indo 
ocupar na mesa o lugar à di­
reita do·Presidente. 

§ 2 Q os espectadores. inClu­
sive os membros da mesa, com 
exceção do PreSIdente, 
conservar-se-á de pé. . 

§ 3 Q Em segu1da será dada. a 
palavra aos oradores. 
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§ 4 R Se o visitante quiser 
usar da palavra, deverá fazê-
10 após os oradores da sesão. 

§ 5 R Finda a solenidade, a 
comissão de recepção conduz1rá 
o v1sítante a lugar prev1amen­
te designado, encerrando-se a 
sessão. 

CAPÍTULO rv 
Das Matérias Legislativas 

SEÇÃO r 
Das Medidas Provisórias 

e dos Projetos de Lei de 
Conversão 

Art. 69. Publicada no Diário 
Oficial da União Medida Provi­
sória adotada pelo Presidente 
da República, o Presldente do 
Senado Federal encamlnhará có­
p1a de seu texto, para exame e 
parecer, alternadamente, à Co­
missão Permanente do Senado de 
da Câmara dos Deputados que 
tlver ma10r pert1nênc1a com a 
matér1a nela tratada. 

Art. 70. A Mensagem do presi­
dente da Repúbl1ca encaminhan­
do a Medlda Provlsórla em re­
ferêncla, uma vez processada, 
será lida no exped1ente da 
prime1ra sessão conJunta que 
se reallzar após o seu recebl­
mento, publ1cada no Diário do 
Congresso Nacional e em avul­
sos e encaminhada à com1ssão 
1ncumb1da de sobre ela emitir 
parecer 

Art. 71. O Congresso Nacional 
será convocado extraordinaria­
mente por sua Comissão Repre­
sentant1va se a publicação da 
Medida Prov1sória se der du­
rante períOdO de recesso, para 
sessão a se realizar dentro do 
prazo máx1mo de C1nco dias. 

Art. 72. A Comissaão terá o 
prazo de qU1nze d1as, contado 
da Med1da Provisória no Diário 
Oficial da União para emitir o 
seu parecer, devendo 
manifestar-se quanto aos as­
pectos de sua admissibil1dade, 
tendo em vista os pressupostos 
de urgênc1a e relevância, 
constitucionalidade, juridici­
dade e de mérito. 

§ 1R A requerimento de líde­
res que representam, no mín1-
mo, d01S terços da composição 
de cada uma das Casas do Con­
greso Nac10nal, poderá, em 
qualquer oportunidade, ser 
dlspensado o parecer da com1S­
são, para 1med1ata 1nclusão da 
Medida Provisór1a em Ordem do 
01a. 

§ 2R No caso do parágrafo an­
terior, recebido o requerimen­
to, a Pres1dência convocará 
sessão conjunta, a realizar-se 
no prazo máximo de vinte e 
quatro horas, para discussão e 
votação da matéria. 
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Art. 73. Esgotado o prazo da 
Comissão será a Medida Prov1-
sór1a, com ou sem parecer, in­
cluída em Ordem do Dia de ses­
são conjunta a realizar-se até 
o terce1ro dia útil que se se­
guir ao término do prazo da 
comissão. 

Parágrafo ún1co. Faltando 
cinco dias para o término do 
prazo previsto no parágrafo 
único do art. 62 da Const1tui­
ção, será a matéria apreciada 
em regime de urgência, sendo 
convocada tantas sessões con­
juntas quantas necessár1as, 
com preferência sobre as ses­
sões ordinárias das duas Casas 
do Congresso Nacional, não se 
admitindo requerimento de a­
d1amento para nenhum efe1to. 

Art. 74. Se a com1ssão prefe­
r1r dar nova redação, total ou 
parcial, ou suprimir partes da 
Med1da Provisória, deverá a­
presentar proJeto de lei de 
conversão que, sem preJuízo da 
deliberação do Plenário sobre 
a medida prov1sória. terá a 
segu1nte tram1tação: 

I lido no exped1ente de 
sessão conjunta, pUblicado e 
d1stribuido em avulsos, f1cará 
sobre a mesa durante cinco 
dias para receb1mento de emen­
das; 

II encerrado o prazo pre-
visto no inciso anterior será 
o processo encam1nhado à co­
missão competente para, no 
prazo de até dez d1as, emitir 
parecer sobre as emendas; 

IIr - esgotado o prazo da co­
m1ssão proceder-se-á na forma 
do d1SpOStO no art. 73; 

rv - não havendo emendas será 
o proJeto 1ncluido em Ordem do 
01a de sessão conjunta a 
realizar-se até o terceiro dia 
útil que se segu1r ao térm1no 
do prazo previsto no inciso I. 

Parágrafo único. Na elabora­
ção do projeto a Comissão 
poderá estabelecer os efe1tos 
retroativos à data da pUblica­
ção da med1da prov1sória em 
referência. 

Art. 75. Se a Medida Provisó­
ria não for convert1da em le1 
no prazo estabelecido no 
parágrafo ún1co do art. 62 da 
Constitu1Ção, a comissão 
deverá elaborar projeto de de­
creto legiSlativo d1sc1pl1nan­
do as relações jurídicas de­
correntes de sua vigência, 
inic1ando-se a sua tramitação 
pela Câmara dos Deputados. 

Art. 76. Sendo a Medida Pro­
visória aprovada sem alteração 
de mérito será o seu promUlga­
do como le1 pelo Presidente da 
Mesa do Congresso Nacional e 
encaminhado à Presidência da 
Repúbl1ca para numeração e pu-

blicação no 01ário Oficial da 
União. 

Parágrafo único. O projeto'de 
le1 de conversão, se aprovado 
pelo Congresso Nacional, será 
encaminhado à sanção do Presi­
dente da Repúbl1ca. 

Art. 77. A Medida Provisória 
ou o projeto de lei de conver­
são que cont1verem matéria es­
pecífica de lei complementar 
somente poderão ser aprovados 
se obt1verem o voto favorável 
da maioria absoluta da compo­
sição da Câmara dos Deputados 
e do Senado Federal. 

Art. 78. Os prazos estabele­
cidos nesta sessão, em casos 
de notícia e excepcionalmente 
urgênc1a, poderão ser redUZ1-
dos pelo Pres1dente da Mesa do 
Congresso Nacional. 

SEÇÃO II 

Do Veto 

Art. 79. Nas qu~renta e oito 
horas que se segu1rem ao rece­
b1mento da mensagem pres1den­
c1al comunicando haver vetado 
qualquer projeto de le1, o 
Pres1dente do Senado a fará 
ler em sessão da Casa ou em 
sessão conjunta do Congresso 
Nac10nal, designará a Com1ssão 
Mista a que se refere o § 2R 

do art. 26 e convocará sessão 
conjunta das duas Casas a 
real1zar-se, no máx1mo, dentro 
de vinte):! cinco d1as,' conta-

'dos do recebimento da Mensa­
gem, para deliberação sobre o 
veto. 

Art 80. A Com1ssão terá o 
prazo 1mprorrogável de quinze 
dias, contado de sua designa­
ção, para apresentar seu rela­
tório ao Presidente do Senado. 

§ 1R O relatório se~á mera­
mente expos1t1vo, slntetizan­
do, tanto quanto possível, as 
razões que instruíram a apre­
sentação e aprovação do proJe­
to e os motlvos do veto. 

§ 2 R Instru1rão o relatór10 o 
texto da Mensagem, do projeto, 
das partes vetadas e sanciona­
das e dos pareceres das comis­
sões que apreciaram a matéria 
na fase de sua tramitação no 
Congresso Nacional. 

§ 3 R Com ou sem o relatório, 
será ralizada. no dia fixado, 
a sessão conjunta convocada 
para deliberar sobre o veto. 

§ 4 R Na falta do relatór10, 
serão distribuídos, com ante­
cedênc1a de v1nte e quatro ho­
ras da realização da sessão, 
avulsos dos textos dos docu­
mentos especif1cados, no § iR 
deste artigo. 

Art. 81. A votação será pro­
cedida em escrutín10 secreto e 
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recairá sobre o veto que so­
mente poderá ser rejeitado 
pelo voto da maioria absoluta 
dos deputados e senadores. 

Parágrafo único. No caso de o 
veto parcial reca1r sobre 
vários dispositivos do proje­
to, proceder-se-á a tantas vo­
tações quantas forem as partes 
vetadas, salvo se se tratar de 
matéria idênt1ca ou correlata 
ou por deliberação do 
Plenário, a requerimento de um 
décimo dos membros do Congres­
so Nacional ou líderes que re­
presentem esse número. 

Art. 82. EsgotadO sem delibe­
ração o prazo estabelecido no 
§ 6~ do art. 66 da Constitui­
ção, permanecerá o veto na Or­
dem do D1a, sobrestadas as de­
mais matér1as, até que se ul­
time a sua votação, salvo se 
se tratar de med1da 
provisória. 

SEÇÃO II I 

Da Delegação Legislativa 

Art. 83., Nos doi s di as que se 
seguirem ao recebimento de 
mensagem do Presidente da Re­
pública, solicltando delegação 
do con~resso Nacional para e-
1aboraçao de lei, o Presidente 
do Senado Federal a fará ler 
em sessão da Casa ou em sessão 
conjunta do Congresso Naclonal 
e designará comissão mista 
para seu exame e parecer. 

Art. 84. A Comlssão terá o 
prazo de até dez dias, contado 
de sua designação, para emitir 
parecer sobre a Mensagem, de­
vendo cohcluir pela apresentá­
ção de projeto de resolução, 
especificando o conteúdo da 
delegação, os termos e prazo 
para o seu exercício. 

Art. 85. Publicado e distri­
buído em avulsos o parecer, 
abrlr-se-á o prazo de três 
dias úteis para a apresentaçaó 
de emendas ao projeto perante 
a Comissão, que terá Clnco 
dias para sobre elas emltir 
parecer. 

Art. 86. PUbl1cado o parecer 
sobre as emendas e dlstruldo 
em avulsos, deverá o projeto 
constar, com preferência, da 
Ordem do Dia, para discussão 
em turno únlco, da sessão con­
junta que se realizar no se­
gundo dia útil subsequente. 

Art. 87. Encerrada a discus­
são, proceder-se-á ã votação, 
devendo o projeto, se 
necessário, constar da Ordem 
do D1a das sessões 
sUbseqüentes. . 

Art. 88. Sendo o p~ojeto de 
resolução rejeitado pelo 
Plenário, considerar-se-á ne­
gada a delégação e prejUdica­
das as emendas a ele apresen-

tadas, feita a devida comuni­
cação ao Presldente da 
República. 

Art. 89. Aprovado em ambas as 
Casas, será o projeto de reso­
lução promulgado, dentro de 
vinte e quatro horas, pelo 
presidente do Senado, tomando 
a numeração de Resolução-CN, 
cujo texto será encaminhado, 
em origlnal, ao Presldente da 
Repúbllca. 

Art. 90. Esgotado o prazo es­
tabelecldo para o exercício da 
delegação sem que a lei cor­
respondente haja sido promul­
gada ou o projeto enviado à 
apreciação do Congresso Nacio­
nal, conslderar-se-á lnsubsis­
tente a delegação. 

SEÇÃO IV 

Dos Projetos de Lei Delegada 

Art. 91. Se a resolução que 
delegar ao Presidente da Repú­
blica poderes para a elabora­
ção de lei determinar a apre­
ciação do projeto pelo Con­
gresso Nacional, proceder-se-á 
da seguinte forma: 

I - receblda, a Mensagem será 
lida no expediente de sessão 
do Senado ou do Congresso Na­
cl0nal e encamlnhada à mesma 
comlssão constituída para exa­
me do pedldo de delegação a 
flm de, no prazo de dez dias, 
emitir parecer sobre a confor­
midade do projeto de lei com o 
conteúdo.da delegação e sobre 
os aspectos de sua constitu­
cionalidde, juridlcidade e de 
mérito; 

11 - publicado e dlstribuído 
em avulsos o parecer, será o 
projeto incluído em Ordem do 
Dia na terceira sessão conjun­
ta subseqüente, para discussão 
em turno único, vedadas quais­
quer emendas; 

111 aprovado o projeto em 
ambas as Casas, será o fato 
comunlcado, pelo presidente do 
Senado ao Presidente da Repú­
blica para a promUlgação da 
respectiva lei delegada. Se 
rejeitado, será o projeto ar­
qUlvado, feita a devida comu­
nicação ao Presidente da 
República. 

CAPÍTULO V 

Das Matérjas Submetidas 
à Comissão Mist~ Permanente de 
Planos e orçamentos Públicos 

SEÍI~O I 

Disposições Gerais 

Art: 92. A mensagem do Presi: 
dente da República encaminhan­
do matéria que deva ser subme­
t i da ao eXb.ne da Coml ssão Mi s­
ta Permanente de Planos e Or­
çamentos Públicos será recebi-
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da pelo presidente da 
dos Deputados e lida 
s~ssão ordinária que se 
zar naquela Casa e. no 
Federal. 
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Câmara 
na 1 ~ 
real i­
Senado 

§ 1~ Para fins do disposto 
neste artlgo, será encaminhado 
ao presidente do Senado Fede­
ral o texto da Mensagem. 

§ 2~ Publicada no Diário do 
ConS1resso Nac i ona 1 . a ma t é'rl a 
sera, dentro de cinco dias, 
contados de sua leitura, dlS­
tribuída em avulsos. 

Art. 93. A matéria será reme­
tida à Comissão Mista Perma­
nente, cUJo Presidente a 
encaminhará, em avulsos, den­
tro de vinte e quatro horas de 
sua publicação, às comlssões 
técnicas permanentes do Senado 
Federal e da Câmara dos 
Deputados. 

§ 1~ A comissão técnica per­
manente poderá encaminhar o 
seu relatório a Comissão Mista 
Permanente no mesmo prazo es­
tabelecido para a apresentação 
de emendas, devendo limitar o 
seu pronunClamento de sua com­
petência especlfica, podendO 
conclulr pela apresentação de 
emendas. 

§ 2~ Por deliberação da maio­
rla de seus membros, as comlS­
sóes técnicas permanentes da 
Câmara dos Deputados e do Se­
nado Federal, que tiverem com­
petência coincidente, poderão 
reallzar reuniões conjuntas, 
sob a . di.reção alternada dos 
respectivos presidentes, 
iniciando-se pelo mais idoso, 
podendo conclulr pela apresen­
tação de relatório único: 

§ 3~ As emendas apresentadas 
na forma do § 1~ terão o mesmo 
tratamento das demais emendas, 
indicando-se, apenas, serem de 
autorla de determinada comis­
são técnica. 

§ 4~ O parecer da Comissão 
Mista Permanente deverá fazer 
referência expressa ao conteú­
do e às conclusões do relató­

.rio de autoria das comlssões 
técnicas permanentes das duas 
Casas do Congresso Naciona4~· 

Art. 94. Nos quinze dlas que 
se segulrem à dlstribulçáo de 
avulsos, poderã9 ser ofereci­
das, em lmpressos próprios, 
perante a Comissão Mista Per­
manente, emendas à matéria em 
apreciação. 

Parágrafo unlCO. As emendas 
que contrarlam o dlSpostO na 
Constituição ou neste Regimen­
to não poderão ser admttidas 
pelo· Presidente, cabendo de 
sua decisão recurso para o 
Plenário da Comissão que, para 
sobre ele deliberar, reunir­
se-á dentro de até três dias a 
contar da data do despacho. 
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Art. 95. Recebidas as emendas Parágrafo único. Encerrado o 
e os relatórios das comissões prazo para a apresentação do 
técnicas permanentes das duas requerimento previsto neste 
Casas do Congresso Nacional, o artigo, o presidente da Comis­
presidente da Comissão Mista" são fará publicar em avulsos 
Permanente as fará publicar, especiais as emendas sujeitas 
dentro, de cinco dias, a votação, comunicando o fato 
no Diário do Congresso aos presldentes da Câmara e do 
Nacional e em avulsos. Senado. 

§ 1~ As emendas serão numera­
das pela ordem de seu recebi­
mento e, para efeito de pUbli­
cação, indicadas pela ordem 
dos dispositivos do proJeto, 
observada, quando for o caso, 
a ordenação dos éÓdigos. 

§ 2~ Ao número correspondente 
às emendas apresentadas como 
conclusão do relatório das co­
missóes técnicas permanentes 
acrescentar-se-ão as iniciais 
destas e as da Casa de origem. 

§ 3~ As .emenas inadmitidas 
serão pUb11cadas em separado 
com a respectiva decisão. 

Art. 96. PUblicadas as emen­
das e os relatórios das comis­
sõés técnicas permanentes das 
duas Casas, terá a Comissão 
Mista Permanente· trinta dias 
para apresentar às Mesas da 
Câmara dos Deputados e do Se­
nado Federal o seu parecer so­
bre o projeto e as emendas. 

Art. 97. Na apreciação da ma­
!éria em Plenário, ap1icar-se­
ao as normas estabelecidas nos 
regimentos lnternos de cada 
u'ma das Casas. 

Parágrafo único. Se o projeto 
não tlver concluída a sua a­
preciação nos quinze dias que 
antecederam o prazo final de 
sua tramitação, será incluído 
co-prioridade em Ordem do Dia 
até declsão final. 

SEÇÃO 11 

Di$posiçães Especiais 

SUBSEÇÃO I 

Do Projeto de Lei 
Ol"Çamentál" i a Anua 1 

Art. 98. Nos projetos de lei 
orçamentária anual as subven­
ções serão tratadas como emen­
das, devendo ser apresentadas 
no mesmo prazo destas, obede­
cldas as mesmas forma11dades. 

Art. 99. O parecer da Comis­
são Mista Permanente sobre as 
emendas e subvenções será con­
clusivo e final, salvo em um 
terço dos membros da câmara 
dos Depuatdos ou do Senado Fe­
d~l ~equerer, ao p~esidente 
da Comissão Mista, no prazo de 
três dias, contadas da distri­
buição de avulsos do parecer, 
a votação em plenário de emen­
da por ela aprovada ou rejei­
tada, vedado destaque, para 
votação em separado, de partes 
do projetq não emendadas. 

Art. 100. Dlstribuídos os a­
vulsos das emendas pendentes 
de votação em plenário, será a 
matéria incluída na Ordem do 
Dia da sessão que se realizará 
dentro de até três dias úteis 
na Câmara dos Deputados e no 
Senado Federal com prioridade 
sobre as demais matérias em 
tramltaçáoR salvo o disposto 
no § 2 do art. 64 da 
Constltuição. 

Art. 101. Somente será consi­
derada aprovada a matéria que 
lograr decisão favorável das 
duas Casas do Congresso Nacio­
nal, cabendo à Comissão Mista 
Permanente de Planos e Orça­
mentos Púb11COS compatibili­
zar, na elaboração da redação 
final do Projeto, a manlfesta­
ção da Câmara dos Deputados e 
do Senado Federa1~ 

Parágrafo únlco. Para os fins 
do dlSpOStO neste arti~o, será 
encaminhado à Comissao Mlsta 
Permanente, pelos presldentes 
da Câmara dos Deputados e do 
Senado Federal, o resultado da 
votação pelO Plenárlo das res­
pectivas Casas. 

SUBSEÇÃO 11 

Dos Planos Plurianuais 
e das Diretrizes Orçamentárias 

,Art. 102. A tramitação dos 
projetos do plano p1urlanuaT e 
das di~etrizes orçamentárias 
aplicam-se, no que couber, as 
normas estabelecidas para a 
tramitação ~o projeto de lei 
o~çamentárit anual. 

Art. iDa. As emendas ao pro­
jeto de lei das dlretrizes 
orçamentárias somente poderão 
ser aprovadas quando compatí­
veis com o plano plurianual. 

Art. 104. Os projetos ~elati­
vos aos planos plurlanuais de­
verão ter encerrada a sua(tra­
mitaçpo no Congresso Nac~onal 
no mesmo. prazo estabe1ecldo 
para 0.5, .. projetos de lei 
orçamentarla anual. 

Art. 105. Se a deliberação 
sobre o projeto das diretrizes 
orçamentárias não estiver con­
cluída até o dia 30 de junho, 

.a sessão legislativa somente 
se interromperá após a de1ibe­
~ção definitlVa sobre a 
matéria. 

SUBSEÇÃO I II 

Dos Créditos Adicionais 

Art. 106. Aos projetos de lei 
relativos a crédltos adicio­
nais aplicam-se, no que cou­
ber, as dlSposições estabele­
cidas para a tramitação do 
projeto de lei orçamentária 
anual, obedecldas, alnda, as 
seguintes normas: 

I é de oito dias o prazo 
para apresentação de emendas 
perante a comissão; 

11 - a comissão terá o prazo, 
improrrogável, de até quinze 
dias, para emitir o seu pare­
cer; 

111 esgotado o prazo pre-
visto no inciso anterior sem a 
apresentação do parecer, 
apllcar-se-á o disposto no 
art. 22; 

IV - o proJeto será lncluído 
em Ordem do Dia no Senado e na 
Câmara dos Deputados para dis­
cussão, em turno único, na 
terceira sessão que se seguir 
à distribuição dos a~u1sos do 
parecer da Comissão Mlsta Per­
manente, ou, se esgotado o 
prazo desta, para os fins do 
disposto no inciso anterior. 

Parágrafo único. As comlssões 
técnicas permanentes da Câmara 
dos Deputados e do Senado Fe­
deral somente particlparão da 
apreclação do proJeto de lel 
relatlvo a crédltos adicionais 
por consulta expressa da Co­
missão Mista Permanente. 

SUBSEÇÃO' IV 

Das Modificações Propostas 
aos Projetos de Lei Rela~,vos 

ao Plano Plurianual, as 
Diretrizes orçamentárias, 

ao Orçamento'Anual e 
aos Créditos Adicionais 

Art. 107. A mensagem do Pre­
sidente da RepÚblica propondo 
modlficações aos proJetos de 
lei relativos ao plano pluria­
nual, às diretrizes 
orçamentárias, ao orçamento 
anual e aos créditos adicio­
nalS, uma vez recebida será 
lida em sessão da Câmara dos 
Deputados e do Senado Federal, 
conforme o estabeleCldo no 
art. 102, e encaminhada, ime­
diatamente, à Comissão Mista 
Permanente de Planos e Orça­
mentos Públicos. 

§ 1~ Considerada a fase de 
tramitação do projeto que se 
pretenda mOdlficar, adotar-se­
á o seguinte procedimento: 

I - até o término do prazo 
para apresentação de emendas: .. 
a) publicada e distribuída a 

mensagem em avulsos, serão as 
modiflcações consideradas in-



Quinta-feira 6 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

corporadas ao texto do proje- manente, destinada à de1iQera­
to, podendo ser emendadas, ção do projeto. 
prorrogado por cinco dias o 
prazo para esse fim anterior- SUBSEÇÃO V 
mente estabelecido. 

b) às comissões técnicas per­
manentes da Câmara dos Deputa­
dos e do Senado Federal serão 
envladas cópias de mensagem, 
para os flns do disposto no 
art. 103; 

c) na Comissão Mista Perma­
nente as modiflcações e as e­
mendas que sobre elas incidi­
rem terão o mesmo tratamento 
estabelecido para a tramitação 
do projeto e das emendas a ele 
apresentadas; 

11 - estando encerrada a fase 
de apresentação de emendas: 

a) a mensagem será publicada 
e distribuída em avulsos; 

b) as modificações propostas 
serão despachadas pelo presi­
dente da Comissão Mista Perma­
nente aos .relatores parcials 
competentes, feitas tantas au­
tuações quantas necessárias em 
cópias autenticadas; 

c) o orlginal da mensagem 
será anexado ao processo da 
mensagem que encamlnhou o pro­
jeto; 

d) se o p~jeto tiver depen­
dendo apenas do relatório do 
relator-geral, a mensagem será 
a ele distribuída, dispensado 
o pronunciamento dos relatores 
parciais; 

III estando encerrada a 
fase destinada aos relatores: 

a) a mensagem será publicada 
e dlstribuída em avulsos; 

b) distribuído ao relator­
geral, terá este o prazo de 
três dias, prorrogável, por 
igual período, a crltério da 
comissão, para apresentar re­
latório aditivo ao oferecido 
anteriormente sobre o proJeto; 

c) o relatório aditivo 
referir-se-á apenas às modifi­
cações propostas e às 
conseqüências destas sobre as 
disposições do proJeto, poden­
do, se for o-caso, ser o rela­
tório feito'o~almente, perante 
o plenário da Comissão; 

d) a Comissão Mista Permanen­
te fará referência pormenorl­
zada sobre as modiflcações 
propostas. de maneira a su­
prir, se for o caso, o relató­
rio oral do relator-geral. 

Art. 108. Para os fl~ do 
disposto no § 5~ do art. 
166. in fine, da Constituição, 
considera-se iniciada a vota­
ção da parte que se pretenda 
modificar, ao se iniciar a 
reunião da Comissão Mista Per-

Da Prestação de 
Contas Anua 1 do 

Pres i dente da RepÚb 1 i ca 

Art. 109. A mensagem encami­
nhando a prestação de contas 
anual do Presidente da Repú­
blica, que terá tramitação i­
niciada na Câmara dos Deputa­
dos. uma vez recebida será en­
caminhada ao Tribunal de Con­
tas da União, para os fins do 
disposto no inciso I dO art. 
71 da Constituição. 

Art. 110. Recebido o parecer 
do Tribunal de Contas a maté­
ria será despachada à Comissão 
Mista Permanente de Planos e 
Orçamentos Públicos que deverá 
concluir seu parecer. no prazo 
de noventa dias, conclulndo 
por projeto de decreto 1egis-
1atlvo aprovando ou rejeitan­
do, total ou parcialmente, a 
prestação de contas. 

Art. 111. Perante a Comissão 
Mista Permanente. nos Olto 
dlas que se segulrem à dlstri­
buição dos avulsos do projeto 
poderão ser oferecidas emen­
das. tendo a Comissão o prazo 
de vlnte dias para sobre elas 
se manifestar. 

Art. 112. À prestação de con­
tas anual do Presidente da Re­
púb11ca aplica-se, no que cou­
ber, em sua tramitação na Câ­
mara dos Deputados. o. di-sposto 
em seu regimento 1nterno. 

Art. 113. A revisão do Senado 
será feita no projeto recebido 
da Câmara dos Deputados, de­
vendo este ser instrufdo com o 
parecer da Comissão Mista Per­
manente sobre a prestação de 
contas e as emendas apresenta­
das naquela Casa. com o pare­
cer ou relatório. se for o ca­
so, do Tribunal de Contas da 
Uniãd e demais documentos qUe 
lnstruíram a matéria na Casa 
iniciadora. 

Parágrafo únlCo. Publicado o 
projeto e distribufdo em avul­
sos, abrir-se-á o prazo de 
três dias para apresentação de 
emendas perante a Comissão 
Mista Permanente de Planos e 
Orçamentos Públ i'cos que terá o 
prazo, improrrogáve1 de vinte 
dias para sobre elas emitir 
parecer. 

Art. 114. Aprovado com eme~­
das o Rrojeto voltará à Ca~a 
intciaaora, instruídos os aU­
tógrafos das emendas com o pa­
recer proferido pela Comissão 
Mista Permanente sobre as e­
mendas apresentadas na Casa 
revisora. 

Parágráfo úni.co. A decisão da 
Casa revisora. tomada em sen-
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tid9 contrário ao projeto. 
sera consubstanciada num novo 
texto, elaborado como redação 
final pela Comlssão Mista Per­
manente. e encaminhado à Casa 
iniciadora a fim de ser apre­
ciado como matéria nova. 

Art. 115. O decreto 1egisla­
tivo será promulgado pelo Pre­
sidente do Senado Federal. 

Parágrafo único. Autógrafos 
do decreto legislativo serão 
encaminhados ao Presidente da 
RepÚblica e ao Presidente da 
Câmara dos Deputados, feita a 
devida comunicação ao Tribunal 
de Contas da União. 

SUBSEÇÃO VI 

Dos Planos e Programas 
Nacionais, Re9ionais 

e Setoria1s 

Art. 116. Os projetos relati­
vos a planos e programas na­
cionais, regionais e setoriais 
serão. lniclalmente, despacha­
dos à Comlssão Mista Permanen­
te para que esta se manifeste, 
no prazo de sessenta dias. so­
bre a sua conformidade com o 
Plano Plurianual e a prevlsão 
de utilização, nos planos, de 
recursos publicos. 

§ 1~ Aos projetos, no prazo 
de dez dias, contado a partir 
de sua distribuição em aVUl­
sos, poderão ser oferecidas 
emendas perante a Comissão 
Mista Permanenté que , sobre 
elas deverá emitir parecer 
dentrO do prazo estabelecido 
no caput deste artigo. 

§ 2~ O projeto, devidamente 
instruído com o parecer da Co­
missão Mista Permanente, será 
encaminhado às competentes co­
missões técnicas permanentes 
da Câmara dos Deputados e do 
Senado Federal para exame. no 
prazo de' trinta dias, do méri­
to da matéria e. se for o ca­
so, oferecer emenda saneadora 
do vício arguido pela Comissão 
Mista Permanente ou apresentar 
as razõ~s por que não o faz. 

Art. 117. Se os pareceres das 
comissões técnicas permanentes 
concluírem pela apresentação 
de emendas, o prOjeto voltará 
à Comissão Mista Permanente 
para exame destas. 

Art. 118. Às demais fases de 
tramitação' do projeto, 
ap1 icam-se, . no que couber, as 
disposições estabelecidas para 
a tramitação do projeto de lei 
orçamentária anual. 

SUBSEÇÃO VII 

Do Controle Externo 

Art. 119. A Comissão Mista 
Permanente. no âmbito do con­
trole externo, preVisto nos 
arts. 70 e 71 da Constituição 
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Federal, exercerá o acompanha­
mento e a fiscalização 
orçamentárla, sem prejuízo da 
atuação das demais comissões 
do Senado Federal e da Câmara 
dos Deputados. 

§ iA A fiscalização 
orçamentária far-se-á com ob­
servância dos aspectos de le­
galldade, legitlmldade, 
eficácia, eficiência e econo­
mlcidade na aplicação dos re­
cursos pela administração pú­
bllca federal. 

§ 2A O dlSPOStO sobre o acom­
panhamento a que se refere 
este artlgo aplica-se, ainda, 
à execução dos planos e pro­
gramas nacionals, reglonals e 
setorials, indlcados no § 4 A 

do art. 165 da ConstitulÇão 
Federal, quanto aos aspectos 
de sua compatibilldade com o 
Plano Plurlanual em execução e 
de apllcação de recursos 
públicos. 

§ 3A Caso a Comlssão Mlsta 
Permanente Julgue eXlstlr 
qualquer lrregularldade quanto 
à execução orçamentárla ou 
quanto ao disposto no 
parágrafo anterior, dará ciên­
Cla do fato às comlssões téc­
nlcas competentes das duas Ca­
sas do Congresso Nacl0nal, que 
atuarão na forma do disposto 
nos respect1vos Reg1mentos 
Internos. 

SUBSEÇÃO VIII 

Dos ProJetos de Lei 
Relativos à Instituição de 

Fundos e à Alteraçao do 
Plano Plurianual e da 

Lei orçamentária Anual 

Art. 120. À tramitação dos 
projetos de lel que lnst1tuam 

. fundos de qualquer natureza ou 
que visem a altera o Plano 
Plurlanual e a Lei 
Orçamentária anual será lns­
truídos com parecer da ComlS­
são Mista Permanente de Planos 
e Orçamentos Públ1COS e terão, 
em cada uma das Casas, a tra­
mitação prevlsta, nos respec­
t1VOS Regimentos Internos, 
para os demais projetos de 
le1. 

TÍTULO V 

Das Disposições 
Comuns Sobre 

Processo Legislativo 

CAPÍTULOS: 

I - Da Proposta de Emenda à 
Constitu1Ção 

11 Dos Projetos de Lel em 
Revlsão 

111 - Do Funcionamento da Câ­
mara dos Deputados e do Senado 
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. Federal em período 
eleitoral 

CAPÍTULO I 

Da Proposta de Emenda 
à Constituição 

pré-

Art. 121. A discussão e vota­
ção de proposta de emenda à 
Constituição de iniciatlva do 
Presidente da República terá 
lníclo na Câmara dos Deputados 
e a in1ciativa das Assembléias 
Legislativas, no Senado 
Federal. 

Parágrafo único. É vedada a 
apresentação de proposta que 
objetive alterar dispositlVOS 
da Constituição sem correlação 
dlreta entre si. 

Art 122. À proposta somente 
poderão ser oferecldas emendas 
que a substituam integralmente 
e desde que subscrltas por um 
terço da composição da Casa em 
que estiver tramltando, e se 
relacionem, diretamente, com a 
matéria nela tratada. 

Parágrafo único. Para efeito 
do dlSpOSto neste artigo não 
serão consideradas as aSSlna­
turas de apoiamento. 

Art. 123. O interstício entre 
o prlmeiro e o segundo turno 
será de, no mínimo, dez ses­
sões ordlnárlas. 

Art. 124. Aprovado numa Casa 
a proposta será encaminhada à 
revlsão da outra. 

Parágrafo único. Considera-se 
proposta nova o substitutivo 
da Casa revisora à proposta da 
Casa in1ciadora. 

Art. 125. A emenda, obedecido 
o disposto no § 3A do art. 60 
da Constltuição, será promul­
gada em sessao conjunta, de 
caráter solene, das duas Casas 
do Congresso Nacional. 

Art. 126. O dlSpOSltlVO da 
Constituição alterado não 
poderá ser objeto de nova pro­
posta na sessao legislativa na 
qual foi promulgada a respec­
tlva emenda. 

CAPÍTULO 11 

Dos Projet,?s_de 
Lei em ReVlsao 

Art. 127. O projeto de lei 
aprovado em uma das Casas do 
Con~resso Nacional será envia­
do a outra, em autógrafos, as­
sinados pelo respectivo 
Presldente. 

§ iA o~projeto terá uma emen­
ta e será acompanhado de cópia 
ou publlcação de todos os ele­
mentos informativos, inclusive 
mensagem, projeto origlnal, 
pareceres, substitutivo, emen-

das e subemendas, declarações 
de voto e indicação dos deba­
tes ou discursos proferldos 
sobre a matéria. 

§ 2A A retificação de incor­
reções de linguagem, imperfei­
ções de redação, de técnica 
legislatlva e correções de re­
missões feitas pela Câmara re­
visora, lnclusive na ementa, 
desde que não alterem o mérito 
da proposlção, não constituem 
emenda que importe na sua vol­
ta à Casa iniciadora. 

Art. 128. Sempre que a Casa 
revisora devolver o projeto à 
inlciadora com emendas, serão 
estas submetidas a parecer de 
uma comissão mista integrada 
pelos relatores do projeto em 
cada uma das Casas. 

Parágrafo único. No caso des­
te art~o, a Casa revisora, ao 
devolver o projeto à iniciado­
ra, comunlcar-lhe-á os nomes 
de seus membros que irão inte­
grar a comissão mista. 

Art. 129. Ao votar as emendas 
oferecldas pela Casa revisora, 
só é lícito à lniciadora 
cindi-las quando se tratar de 
artigos, parágrafos e alíneas 
facilmente separáveis e desde 
que não modifique ou prejUdi­
que o sentido da emenda. 

§ 1~ As disposições do proje­
to suprlmldas ou alteradas' na 
Casa revisora ,não poderão ser 
restabelecidas na Casa 
iniciadora. 

§ 2A No caso do parágrafo an­
terior, se a Casa inlciadora 
não concordar com as emendas, 
determinará o arqulvamento da 
proposição ou elaborará. atra­
vés da comlssão competente, 
novo texto, consubstanclando a 
decisão do Plenárlo. 

§ 3~ O novo texto será trata­
do, na Casa inicladora, como 
projeto em fase de redação fi­
nal que, se aprovado, voltará 
à Casa revisora onde terá a 
tram1tação estabeleclda para 
os demalS projetos em revisão. 

Art. 130. A qualquer Senador 
ou Deputado, lnteressado na 
discussão e votação de emenda 
na Casa revisora, é perm1tido 
participar dos trabalhos das 
Comissões que sobre ela devem 
opinar, podendo dlscutir a ma­
téria sem dlreito a voto. 

Art. 131. Os projetos aprova­
dos definltlvamente serão en­
viados à sanção no prazo 
improrrogável de dez dias. 

Art. 132. Quando sobre a mes­
ma matérla houver projeto em 
ambas as Casas, terá priorida-
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de para discussão e votação o 
que primeiro Chegar à revisão. 

CAPÍTULO III 

Do Func i onamento da . 
Câmara dos Deputados e 

do Senado Federal em 
Período Pré~Eleitoral 

Art. 133. Nos sessenta dlas 
que antecederem às e1elções 
gerais, a Câmara dos Deputados 
e o Senado Federal, por deli­
beração das respectlvas 'Mesas, 
poderão delxar de pea11~ar as 
suas. sessões ordinárias. 

Ar'L 134. As faltas ver'ifica­
das pelos. Congressistas que 
estiverem concorrenao a e1el­
ções não serão computadas nos 
sessenta dias anteriores ao 
pleito. 

.TÍTULO. VI, ' 

Das Questões de'Ordem 

TÍTULO VII 

Da Elaboração ou Reforma 
do Regimento Comum e da 

Criaçãtl de Serv,iços Comuns 
às duas Casas 

Art. 138. A elaboração ou re­
forma do Regimento Comum será 
procedlda por projeto de 
resolução-CM, de inlciativa: 

a) das Mesas da Câmara dos 
Deputados e do Senado Federal, 
em conjunto ou separadamente; 

·b) de, no m·ínlmo, sem subs­
critores, sendo, vinte Senado­
res e oitenta Deputados. 

§ 1~ À assinatura 
menta r segulr-se-á 
riamente, seu nome 
legível. 

do Par1a­
obrigato­

de forma 

§ 2~ O projeto dever~ ser a­
presentado em sessão conjunta, 
no período destinado à leitura 
do expediente. 
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TÍTULO VIII 

Das Comissões 
Mistas-Criadas 
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Por Consenso das Duas 
Casas do Congresso Nacional 

C~PÍTULOS 

I - Da Criação da Comissão 

11 - dos Projetos Elaborados 
por Comissão Mlsta 

CAPÍTULO I 

Da Criação das Comissões 

Art. 140. Além das comissões 
mistas previstas neste Regi­
mento, poderãb ser criadas, 
por lniciatlva de qualquer das 
Casas do Congresso Nacional, 
~omissões mistas temporárias, 
destinadas ao preparo de 
proposição. 

§ 1~ A comissão será criada 
por deliberação do Plenário de 
qualquer das Casas, medlante 
requerlmento, ouvlda a ComlS­
são Permanente que tlver per-

§ 3~ A, partir. de sua dlstrl- ,tinência para o exame da 
, . .., .bU1Ção, em, avulsos, ao. proJeto maténa. 

Art,. 135.' Const i tu i rá questão poderão ser' 'orereci"das emen-
de ordem, suscitáve1 em qua1- das, perante ,a Mesa.: § 2~ O requerimento deverá 
quer fase da sessão, p-e10 pra- ;ndlcar .0 Objeto da proposlção 

e~d~e c~~~~eml~ut~~te~~~~tag~~ dra~" s~e~~ e?~g;~aç~~ d~u~~e~ ~ ~~~e~~~~~r~~~s~~~~b;~~ls~aoô' 
deste Regimento, na sua Reglmento; prazo dentro do qual deverá 
prátlca exc1USlva ou re1acio- realizar o seu trabalho. 
nada com a Constituição. b) pelo prazo de três dlas, 

§ 1~ A questão. de ordem deve 
ser QQje~iva,. lndicar O.dlSPO­
SitlVO regimental-' em que se 
baseia, referlr-se & caso con-· 
creto tratado na o.casião, não 
podendo versar tese de nature­
za doutrinária ou 
especulatlva. 

§ 2~ Para contraditar a ques­
tão- de ordem .. ·será p9NTl·i t i do, 
a um único.Congressi~ta, fa~ar 
por prazo não .exc~Qente ao. fl­
xadO .neste· artqgo. 

Art. 136.' É irréc~~~ível a 
decisão da Presidência em 
questão de ,ordem, .sa 1 YO se es­
t 1 ver re 1 ac i onada com di spos'i -
ção constitucional. 

§ 1~ Apresentado o recurso, 
que não terá efeito suspensl­
vo, o Presidente, ex 
offício ou por proposta do re­
corrente, deferlda pelo 
Plenário, remeterá a matérla à 
Comlssão de ConstitulÇão e 
Justiça da Casa a que perten­
cer o recorrente. 

§ 2~ O parecer da 'Comlssão, 
aprovado pelo Plenárlo, fixará 
normas a ser observada pela 
Mesa nas hlpóteses indênticas. 

Art. 137. Nenhum Congressista 
poderá renovar, na mesma ses­
são, questão de ordem resolvl­
da pela Presidência. 

se'de alteração ou reforma do § 3~ Se aprovado o requerl­
Regimento. ' . mento na Casa de origem, será 

§ 4~ Esgotadós 'os prazos es­
tabelecidos no,paráQrafo ante­
rior, o, projeto sera despacha­
do às·Mesas do Senado e da Câ­
mara, para, no prazo de vlnte 
dias, emltir parecer sobre a 
mat'r~a, podendo, se aSSlm a­
cordarem, oferecer.. parecer 
único. 

§ 5~ N~·' caso de proJeto de­
iniciativa conjunta das Mesas 
da Câmara e do Senado, não ha­
vendo emenda, será lncluído em 
O~dem do Dia para deliberação. 

§ 6~ Esgotado o prazo estabe­
lecido no .§ 3~, com ou sem pa­
recer, será convocada sessão 
conjunta, a realizar-se dentro 
de Clnco dias para a aprecia­
ção da matéria. 

Art. 139. São de lniciativa 
privativa das Mesas do Senado 
ou da Câmara dos Deputados os 
projetos que criem ou regulem 
o funcionamento de. ,serViços 
comuns às duas Casas. 

Parágrafo único. À tramitação 
dos projetos referidos neste 
artlgo, aplicam-se, no que 
couber, as normas estabeleci­
das no artigo anterior. 

consultada a outra Casa que, 
ouvldos a Comissão competente 
e o P1enárlo, aqulescendo, 
encaminhará à Mesa da Casa i­
nlciadora os nomes de seus 
membros, que lrão integrar a 
Comlssão. 

§ 4~ O prazo estabeleCldo no 
requerimento de criação da co­
missão poderá ser prorrogado, 
uma únl'ca vez, pela metade, 
não podendo, em qualquer hipó­
tese ul~rapassar o período de 
duas sessões 1egislatlvas de 
uma mesma legislatura. 

§ 5~ O.período de duração dos 
trabalhos da comlssão é conta­
do a partlr da designação de 
seus membros pe'10 Pres i dente 
da Casa que lhe deu orlgem. 

§ 6~ A crlação da comissão 
aplica-se o princíplo estabe­
lecido no § 7~ do art. 27, 

CAPÍTULO II 

Dos Projetos Elaborados 
por Comissão Mista 

Art. 141. O projeto elaborado 
por Comissão Mista será enca­
minhado, alternadamente, ao 
Senado e à Câmara dos Deputa­
dos e terá a seguinte tramita­
ção na Câmara que dele çonhe-
cer inicialmente: . 
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a) recebido no expediente, 
será lido e publicado, devendo 
ser submetido a discussão, em 
turno único, 5 (cinco) dias 
depois; 

b) a discussão far-se-á, no 
máximo, em 2 (duas) sessões 
consecutivas; 

c) encerrada a d1scussão 
proceder-se-á à votação salvo 
se houver emendas, caso em que 
serão encaminhadas à Comissão 
Mista para, sobre elas, 
opinar; 

d ) publicado o parecer sobre 
as emendas será a matéria 1n­
cluída em fase de votação, na 
Ordem do Dia da sessão que se 
realizar 48 (quarenta e oito) 
horas depo1s; 

e) aprovado com emendas, 
voltará o projeto à Com1ssão 
Mista para elaborar redação do 
vencido ou a redação final; 

f ) se aprovado nos termos de 
substitutivo, o projeto será 
incluído em Ordem do Dia, para 
discussão em turno suplemen­
tar, obedecido o interstício 
de quarenta e oito horas da 
publlcação em avulsos do pare­
cer da Com1ssão Mista, com a 
redação do vencido. 

Parágrafo único. A tramitação 
na Casa revisora obedecerá, no 
que couber, ao disposto neste 
artigo. 

TíTULO IX 

Da Escolha dos Ministros 
do Tribunal de 

Contas da União 

Art. 142. A escolha de M1nis­
tro do Tribunal de Contas da 
União, a que se refere o art. 
73, § 2A, 11, da ConstitulÇáo, 
será procedida pelo Congresso 
Nacional obedecldas as seguin­
tes normas; 

I - o Presidente do Tribunal 
de Contas da Un1ão deverá co­
municar ao Presidente da Mesa 
do Congresso Nacional a exis­
tênc1a de vaga a ser preenchi­
da; 

11 - a indicação do candidato 
caberá, alternadamente, ao Se­
nado Federal e à Câmara dos 
Deputados; 

111 - a Mesa da Casa que ti­
ver a competência estabeleC1da 
no inciso anterior, j~ntamente 
com os líderes das bancadas 
ali com representação, poderá 
indicar ao Plenário até três 
candidatos; 

IV 05 candidatos deverão, 
no prazo de cinco dias úteis, 
contado do conhecimento da in­
dicação, encaminhar à Mesa da 
Casa respectiva seu 
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curriculum vitae e sua aqui­
escência à sua indicação; 

V - decorrido o prazo estabe­
leCldo no inciso anterior, o 
ato de indicação, instruído 
com os documentos encaminhados 
pelo candidato, será submeti­
do, para parecer, à Comlssão 
Mlsta Permanente de Planos e 
Orçamentos PÚblicos; 

VI a Com1ssão convocará o 
candidato para, em prazo esti­
pulado não superior a três 
d1as úteis, ouvi-lo, em 
argüição pública, sobre assun­
tos pertinentes ao desempenho 
do cargo; 

VII - será públ1ca a reunião 
em que processarem o debate e 
a declsão da Comissão, sendo a 
votação procedida por escrutí­
nio secreto, vedada declaração 
ou justificação de voto, exce­
to quanto ao aspecto legal; 

VIII - o parecer da Comissão 
deverá conter relatório sobre 
o candldato e elementos infor­
mativos que julgue necessár10s 
a esclarecer o Plenário; 

IX - o parecer será apreclado 
pelo Plenário em sessão públl­
ca e votado por escrutínio se­
creto; 

x - o nome do candidato esco­
lhido na Casa iniciadora será 
submetldo à outra Casa, ins­
truído com o parecer da Comis­
são Mista Permanente; 

XI - será objeto de dellbera­
ção do Plenárlo na segunda Ca­
s~, em sessão pÚblica e vota­
çao por escrutínio secreto, o 
parecer da Comissão Mista Per­
manente, proferido sobre o 
candldato; 

XII - considera-se escolhido 
o candidato que lograr a apro­
vação de ambas as Casas do 
Congresso Nacional; 

XIII o nome do candidato 
aprovado pelo Congresso NaCl0-
nal será comunlcado. por men­
sagem, ao Presidente da Repú­
bl1ca, para os fins do dispos­
to no art. 84. XV, da Constl­
tUl ção Federa 1 ; 

XIV - se o candldato lndicado 
por uma das Casas não lograr a 
aprovação da outra, proceder­
se-á a nova ind1cação, obede­
c1das as normas estabelecidas 
neste artigo. 

TíTULO X 

Das Disposições Gerais 

Art. 143. Toda publicação re­
lativa às sessões conjuntas e 
aos trabalhos das Comissões 
Mistas será felta no Diário do 
Co~resso Nacional ou em suas 
seçoes. 

Art. 144. Mediante solicita­
ção da Presidência, o Senado 
Federal e a Câmara dos Dep~ta­
dos designarão funcionários de 
suas secretarias para atender 
às Comissões Mistas e aos ser­
V1ÇOS auxiliares da Mesa nas 
sessões conjuntas. 

Art. 145. Durante as sessões 
conjuntas, as galer1as serão 
franqueadas ao públ1CO, não se 
admit1ndo dos espectadores 
qualquer manlfestação de apoio 
ou reprovação ao que ocorrer 
em plenár10 ou prática de atos 
que possam perturbar os 
trabalhos. 

Art. 146. O arquivo das ses­
sões conjuntas ficará sob a 
guarda da Secretarla do Senado 
Federal. 

Parágrafo único. Os analS das 
sessões conjuntas serão pUbli­
cados pela Mesa do Senado 
Federal. 

Art. 147. As despesas com o 
funClonamento das sessões con­
juntas, bem como das Comissões 
Mistas. serão atendidas pela 
dotação própr1a do Senado Fe­
deral, exceto no que se refere 
às despesas com pessoal, que 
serão custeadas pela Casa 
respectiva. 

Art. 148. Nos casos omissos 
neste Regimento aplicar-se-ão 
as dispOSições do Regimento do 
Senado e, se este ainda for 
om1sso, as da Câmara dos 
Deputados. 

Art. 149. Esta resolução en­
tra em vigor na data de sua 
publ1cação. 

SENADORES; 

Nelson Carneiro Pompeu de 
Sousa - Franc1sco Rollemberg -
Jutahy Magalhães - RU1 Bacelar 
- Mansueto de lavor - Marcon­
des Gadelha - Almir Gabr1el -
Mauro Benevides - José Fogaça 

Amir lando - Leite Chaves -
LU1Z V1ana Neto - Humberto Lu­
cena - Mendes Canale - Antônlo 
Luiz Maya - Mário Covas - An­
tônio Alves - Affonso Camargo 
- João Menezes. 

DEPUTADOS 

lU1Z Henrique - Wilson Campos 
- Paes de Andrade - Jorge Ue­
qued - Roberto Cardoso Alves -
Sigmar1nga Seixas Geraldo 
Campos - Flávio Marcílio - Ma­
noel R1beiro - Carlos Vinagre 

Gerson Peres - Inocêncio 0-
11ve1ra Er1Co Pegoraro 
Paulo Palm - Agrlpino lima Fl­
lho - Ricardo Izar Alarico 
Abib - Milton Barbosa - Albé­
rico Cordeiro - João Machado 
Rollemberg - Luiz leal - Aécio 
de Borba - Eduardo Moreira 
Genésio Bernardino - José Men­
donça Bezerra - Elias Mu~ad 
Mendes Botelho - Adylson Motta 
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- Adolfo Oliveira Jonas Pl­
nhelro - Francisco Carneiro -
Paulo Mourão - Osvaldo Bender 

Nosser Almeida - Antônio de 
Jesus - Jairo Carneiro - Júlio 
Campos - José Elias - José 
Lourenço - Sólon Borges dos 
Reis ROdr\gues Palma - Er­
vlng Bonkoski - Osvaldo Almei­
da - Viniclus Cansanção - A­
dauto Pereira - Edmi1son Va­
lentim - Vicente Bogo - Lurdi­
nha Savlngnon - Osmundo Rebou­
ças - Rose de Freitas - Rober­
to Freire - Raquel Capiberibe 
- Egídio Ferreira Lima 
Virgi1dásio de Senna - Arnaldo 
Farla de Sá - Antero de Barros 
- José Jorge - José Moura 
Messias Goes - Arthur Lima Ca­
valcanti - Bernardo Cabral 
Carlos Santana - Nelton Frle­
drlch - Vilson Souza - Osvaldo 
Lima Filho - Florestan Fernan­
des - Muri10 Leite Jorge 
Hage Joaci Góes - Haroldo 
Sanford - Fernando Lyra - João 
AQrlpino - Agassiz Almeida -
Helio Manhães - Franclsco Ama­
ral Gldel Dantas - Orlando 
Pacheco '- Jesus Tajra -
Rosárló 'Congro Neto ~ José Co­
margo - Nelson' Aguiar'- Eunice 
Mlchl1es, 

LINHAS GERAIS DO PROJETO 

Art, 1~ Enumera as matérias 
que serão submetidas à trami­
tação em sessão conjunta 
(veto"medida provisória, pro­
Jeto 'de 1el de conversão, de­
legação' 1egls1at1'va; prOJeto 
de; le;i ,de,legad~, elaboração oU 
reforma do reglmento comum e 
criação de serviços comuns 'às 
duas Casas - escolha de Minis­
tros' QO Tribunal de Contas'da 
União, e1elção dos membros do 
Conselho de Comunlcação Social 
e a e1elção do Presldente e do 
Vlce-Presidente da República 
(Const, art, 81, § 1~) e ses­
sões SO 1 enes ) ; 

Arts:' 2Q e 3Q regulam o dlS­
pos,to.' fio § 5~ do ' 'art, 57 da 
Constituição que se refere à 
direção da Mesa do Congresso 
Nacional , nas sessões 
conjuntas, 

Arts, 4Q a 7Q Dispõe sobre as 
lideranças - sem maiores alte­
rações das dlSposições já e­
xlstentes no atual Regimento 
Comum. 

Art, 8~ a 23. Estabelecem 
disposjções gerais sobre as 
comissões mistas com as se­
guintes inovações: 

permite ao Présidente de­
Signar membros das comissões 
quando o líder não o fizer no 
prazo estabelecido (art. 9 Q , § 
1 Q e 2 Q ); 

regula a participação dos 
pequenos partidos nas comis­
sões mistas (art. 10); 

- dlspõe sobre a substituição 
de quem exerça a Presidêncla e 
a função de Relator-Geral de 
Comissao Mista (art. 10, § 
2~) ; 

- permite a designa9ão de co­
ml ssão mi sta em ses'sao do Se­
nado feita a devida comunica­
ção à Câmara (art. 9 Q

, § 3 Q
); 

- estabelece sistema de rodí­
zio entre Senado e Câmara na 
escolha de Presidente e Vice­
Presidente de Comissão Mista e 
~a designação de Relator-Geral 
(art,. 11); 

- facultá a olspensa de pare­
cer se est. não for apresenta­
do dentro do prazo desde que a 
proposlçãd não tenha ,'sido e­
mendada (art. 22); 

faculta à Comissão Mista 
estabelecer normas para o seu 
funClonamento (art. 23); 

Arts. 24 e 25. Dispõem sobre 
a Comlssão Mista Permanente a 
que se refere o § 1Q do art. 
166' da Const i tu 1 ção., 

Art, 26. Dispõe sobre a cria­
ção de comissões mistas 
temporárlas par.a exame de veto 
e de delegação legislatlva so­
l1citada pelo Presldente da 
Repúbllca. 

Art. 27. Dispõe sobre comis­
são mista parlamentar de in­
quérito a que se refere o § 3Q 

do art. 56 da. CQnstltulÇão, 
tomando por base o disposto 
sobre o assunto nos reglmentos 
lnternos da Câmara e do 
Senado. 

Arts. 28 a 30. Dispõe sobre a 
constituição, atrlbulções e 
funcionamento da Comissão Re­
presentativa do Congresso Na­
cl0na1 a que se refere o § 4~ 
do art. 58 da ConstltulÇão, 
nos termos da Resolução em 
vlgor. 

Arts. 31 a 37. Tratam de dis­
p~sições gerais sobre as ses­
soes conjuntas, seguindo o 
mesmo esquema comumente adota­
do , com redução' 
do quorum mínimo para a aber­
tura e prosseguimento da ses­
são (um vigésimo da composlção 
de cada Casa). ' 

Arts. 38 e 39. Dispõem sobre 
a Ordem do D1a, sem maiores 
alterações, • determi nando. en­
tretanto, a distribuição dos 
avulsos das matérias com a an­
tecedência mínlma de dois dias 
úteis. 

Arts. 40 a 46. Dispõem sobre 
a apreciação das matérlas em 
geral, reduzindo para 10 minu­
tos o tempo de discussão e ve­
dando a retirada ou a aposição 
de asslnaturas após a entrega 
à Mesa da proposição. 
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Arts. 47 a 51. Dispõem sobre 
~s modalldades de votação 
sem alterações que mereçam 
registro. 

Arts. 52 a 55. Dispõem sobre 
o processamento da votação -
sem alterações de maior monta. 

Arts. 56 a 58. Dispõem sobre 
a redação flnal e os autógra­
fos - sem mal0res alterações. 

Arts. 60 a 68. Dispõem sobre 
as sessões solenes - sem maio­
res alterações. 

Arts. 69 a 78. Dispõem sobre 
as medidas provisórlas e os 
projetos de lei de conversão, 
com inovações que visam a agi­
llzar a sua tramitação. ' tendo 
em vlsta o exígüo prazo de 30 
dias estabelecido na 
Constltuição. Assim .stabelece 
que: 

- a medida será Objeto de es­
tudo e parecer por comissão 
permanente da Câmara e do Se­
nado (alternadamente) que tl­
ver maior pertlnêncla com o 
assunto. nela tratado (art. 
69); , 

- o prazo da comlssão é de 15 
dias contado da publlcação da 
medida no Diário Oficial da 
União (art. 72); 

se em recesso, o Congresso 
Nac i ona,l será convocado, ex­
traordinariamente, por sL\a CO,­
missao Representatlva (art. 
71); 

a comlssão deverá examinar 
a medida,sob os aspectos de 
sua admisslbilidade, constitu­
cionalidade juridicidade e de 
mérito em um único parecer 
(art. 72);, 

- líderes que represente~, 
pelo menos, 2/3 da' composição 
de cada, <;:asa pOder,ão di sl?ensar 
o parecer, para que a dellbera­
ção sobre a medida se faça no 
prazo máxlmo de 24 horas (art. 
72) ; 

após 15 dlas de sua pUbli­
cação no Diário Oficial da U­
niao, a,medida, com ou sem pa­
recer, será incluída em Ordem 
do Dia de sessão a se realizar 
até o 3~ dia útil seguinte 
(art. 73, 'caput; e no 25 Q dia 
permanecerá em .Ordem do Dia 
até o término do prazo consti­
tucional, em sessões conjuntas 
realizadas com preferência so­
bre as sessões da Câmara e do 
Senado (art. 73, § único); 

se a medida provisória so­
frer qualquer alteração na co­
missão, deverá esta concluir 
seu parecer por projeto de lei 
de conversão que terá tramita­
ção especial (art 74), não 
prejudicando. entretanto. a 
deliberação sobre a medida; 
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- o projeto de lei de conver­
são poderá estabelecer efeltos 
retroativos às dlSposições da 
medida provisória que forem 
nele reproduzidas (art. 74, ~ 
único) ; 

Art. 79 a 
tramitação 
alteraçoes 
adotado. 

82. Dispõem sobre a 
do veto sem maiores 

do processo já 

Arts. 83 a 90. Dispõem sobre 
a delegação legislativa sem 
maiores alterações das dispo­
sições do atu~l Reglmento 
Comum. 

Art. 91. Dispõe sobre a tra­
mitação dos projetos de lei 
delegada. 

Arts. 92 a 97. Dispõem sobre 
normas ~erais aplicáveis à 
tramltaçao das matérias subme­
tldas à Comlssão Mlsta Perma­
nente, éom as seguintes 
inovações: 

receblmento da Mensagem 
pela Câmara dos Deputados; 

texto encaminhado ao Sena-
do; 

leltura em sessão das duas 
Casas (art. 92); 

remessa à Comissão Mista 
Permanente (art. 93); 

distrlbuição de avulsos no 
prazo de 5 dias (art. 92, § 
2~) ; 

remessa de avulsos às co­
missões técnicas permanentes 
das duas Casas (art. 93); 

abertura do prazo de 15 
dias para apresentação de e­
mendas (art. 94); 

- facultada a reunlão conJun­
ta de comissões técnlcas da 
Câmara e do Senado (art. 93, § 
2~) ; 

- prazo de 30 dias para a Co­
missão Mista Permanente apre­
sentar o seu parecer, contado 
da publicação das emendas 
(art. 96); 

apreciação das matérias em 
Casas separadas, tendo em vis­
ta o disposto no art. 166, § 
2~; in fine, da Constituição 
(art. 97); 

inclusão do projeto em Or­
dem do Dia, com prioridade, se 
faltar 15 dias para o término 
de sua tramitação (art. 97, § 
único) . 

Arts. 98 a 101. Dispõem sobre 
a tramitação do projeto de lei 
orçamentárla anual, ressaltan­
do, que: 

nos três dias, que se se­
guirem à distribuição de avul­
sos do parecer pOder-se-á a-
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presentar requerimento para 
que emenda por ela aprovada ou 
rejeitada seja submetlda ao 
Plenário. Vedado o destaque de 
partes do projeto não 
emendadas. (art. 99); 

as emendas constantes dos 
requerimentos serão publlcadas 
em avulsos (art. 99, parágrafo 
Únlco) ; 

o projeto será incluído em 
Ordem do Dia de sessão da Câ­
mara e do Senado a realizarem­
se dentro de três dlas útels 
(art. 100); 

somente serão aprovadas as 
matérias que tenham a aquies­
cência das duas Casas, cabendo 
à Comissão Mista Permanente 
elaborar a redação flnal do 
projeto, com base no resultado 
da votação que lhe for encami­
nhado pelos Presldentes da Câ­
mara e do Senado (art. 101); 

Arts. 102 a 105. Dispõem so­
bre os Planos Plurlanuals e as 
Diretrlzes Orçamentárlas, a­
plicando as mesmas normas do 
Projeto de Lel Orçamentárla 
Anual, com acrésclmos decor­
rentes do Texto 
Constltuclonal. 

Art. 106. Dlspõe sobre os 
projetos relatlvos a crédltos 
adlclonals; 

Arts. 107 e 108. Dispõem so­
bre o procedlmento a ser ado­
tado na tramltação das mensa­
gens do Pres1dente da RepÚbli­
ca Que proponham modlficações 
nos projetos a que se refere o 
art. 166 da Constituição. O 
procedlmento a ser adotado 
dependerá da fase em que se 
encontrar o projeto: 

se a1nda recebendo emendas 
(art. 107, § 1"-, I); 

se encerrado o prazo de emen­
das (art. 107, § 1~, lI); 

se encerrado o prazo dos rela­
tores (art. 107, § 1"-, III); 

Arts. 109 a 115. Dispõem so­
bre a prestação de contas a­
nual do Presldente da RepÚbli­
ca; 

Arts. 116 a 118. Dispõem so­
bre os planos e programas na­
cionals, regionals e setorlais 
que 'serão submetidos à Comis­
são Mista Permanente e ainda 
às comissões técnicas perma­
nentes das duas Casas do Con­
gresso Naçional. tendo em vis­
ta o 'disposto no art. 166, § 
1~, lI, da Constituição. 

Art. 119. Dlspõe sobre o con­
trole externo previsto nos 
arts. 70 e 71 da Constituição; 

Art. 120. Dispõe sobre ~ ins­
tituição de Fundos e a altera­
ção das leis de diretrizes 

orçamentárlas, do plano plu­
rlanual e do orçamento anual. 

Arts. 121 a 134. Tratam de 
Disposições Comuns às duas ca­
sas 

Arts. 121 a 126. Dls~õem so­
bre normas aplicáveis a traml­
tação em cada Casa, das pro­
postas de emenda à 
ConstitulÇão: 

_. regu 1 a em que Casa deve ser 
iniciada a tramltação de pro­
posta de iniclativa do Presi­
dente da República e das As­
sembléias LegiSlativas (art. 
1 21, caput. ); 

- veda a apresentação de pro­
posta que obJetlve a alterar 
vários dispOSltivos da Constl­
tuição sem relação entre si 
(art. 121, parágrafo único); 

dispõe que a proposta so­
mente pode ser emendada por 
substitutivo lntegral e desde 
que subscrlto por 1/3 da com­
posição da Casa (art. 
122, caput ) não se conside­
rando as assinaturas de apoia­
mento (art. 122, parágrafO 
Únlco) ; 

- é de dez sessões ordinárias 
o lnterstíClo mínimo entre os 
turnos (art. 123); 

o substitutivo da Casa re­
visora em sua tramitação na 
Casa inicladora é considerado 
proposta nova (art. 124); 

o dispositiVO alterado não 
poderá ser objeto de nova pro­
posta na sessao legiSlativa em 
que a respectiva. emenda for 
promulgada. 

Arts. 127 e 128. Dispõem so­
bre os projetos de le1 em· re­
vlsão, com alterações de 
monta: 

- as emendas da Casa revisqra 
serão submetldas a uma comis­
são mlsta lntegrada pelOS re­
latores do projeto nas duas 
Casas (art. 128); 

as disposições suprimidas 
ou alteradas pela Casa reviso­
ra não poderão ser restabele­
cidas na Cas~ inicladora (art. 
129, § 1"-); 

Casa lniciadora não 
com as alterações 
pela Casa revisora. 

se a 
concordar 
propostas 
arquivará 
elaborará 
tramitará 
(art. 129. 

. o projeto ou 

Art. 133. 
Clonamento 
nal nos 
eleitorais. 

outro texto que 
como projeto novo 
§ § 2~ e 3"-). 

Dispõe sobre o fun­
do Con~resso Nacio-

perlodos pré-

.t 
Art. 134. Dispõe sobre faltas 

de congressista que estiver 
concorrendo a eleição. 
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Arts. 135 a 137. Dispõem so­
bre as questões de ordem - sem 
maiores al~erações. 

Arts. 138 e 139. Dispõem so­
bre alteração do Reglmento Co­
mum e trata do projeto que 
dispuser sobre serviços comuns 
às duas Casas. 

Art. 140. Dispõe sobre a 
criação de comissão mista, por 
consenso das duas Casas, para 
elaboração de proposição. 

Art. 141. Dispõe sobre a tra­
mitação de proposlção elabora­
da por comissão mista. 

Art. 142. Dispõe sobre a es­
colha de ministros do Tribunal 
de Contas da União. 

Arts. 143 a 148. Tratam de 
~isposi~ões gerais relativas 
as sessoes conjuntas. 

o SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Nos termos do § 3~, art. 
128 do Regimento Comum, a ma­
téria será encamlnhada às Me­
sas do Senado Federal e da Câ­
mara dos Deputados. 

Esgotou-se o prazo da ComlS­
são Mista para apresentar o 
parecer sobre a admissibilida­
de da Medida Provisória n~ 
267, de 21 de novembro de 
1990, que modifica a Lei n~ 
6.649, de 16 de maio de 1979, 
que regula a. locação predial 
urbana e . da outras 
provldênclas. 

Nos termos do disposto no 
art. 8~ da Resolução n~ 1-CN, 
solicito ao nobre Senador Cld 
Sabóia de Carvalho que profira 
seu parecer. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVA­
LHO (PMDB - CE. Para emitlr 
parecer.) - Com apoio no art. 
62 da Constltuição, o Presi­
dente da República submeteu à 
apreclação do Congresso Nacio­
nal a Medida Provlsória n~ 
267, de 21 de novembro de 
1990, que "modifica a Lei n~ 
6.649, de 16 de maio de 1979, 
que regula a locação predial 
urbana, e dá outras 
provldênclas". 

o art. 1~ da Medida Provisó­
ria n~ 267/90 cuida de alterar 
os arts. 15 e 49 da Lei n~ 
6.649, de 16 de maio de 1979 
(Lei do Inqui'lihato). 01rlgem­
se as alterações introduzldas 
no art. 15 quer à locação re­
sidencial, quanto à locação 
não residencial. O índice de 
reajuste do aluguel, segundo a 
nova redação do artigo, será 
aquele livremente pactuado pe­
las partes, dentre os calCUla­
dos pela Fundação Getúlio Var­
gas, pela Fundação Instit~to 
de Pesquisas Econômicas ou por 
órgão oficial. Veda o artigo a 
utiljzação, como índice de re-

ajuste, da variação da taxa 
camblal e do salárlo minlmo. 

vá no que concerne às altera­
ções efetuadas no art. 49 da 
Lei do Inquillnato, estas se 
referem exclusivamente à loca­
ção residenclal. A primeira 
alteração dlZ respeito à pe­
rl0dicidade do reajuste do 
aluguel. A redação anterlor da 
Lel do Inquilinato previa, no 
silêncio do contrato, o rea­
juste anual do aluguel. A Me­
dida Provlsórla n~ 267 estabe­
leceu, para tais casos, o rea­
juste semestral. O índice de 
reajuste, nas locações resi­
denciais, também sera escBlhi­
do dentre os apurados pela 
Fundação Getúllo Vargas, pelo 
Instituto de Pesquisas Econô­
micas ou por órgão oficial. 
Vedou-se, novamente, a utili­
zação da variação da taxa cam­
bial e do salarlO mínimo para 
o reajuste do aluguel. Medlan­
te acordo entre as partes, a 
cláusula de reajuste do alu­
guel pode ser alterada. 

Em segundo lugar, o art. 49 
f 01 alterado para a introdução 
de mOdlficações na ação reVl­
sional de aluguel. Em decor­
rência da nova redação do § 5~ 
do art. 49, foi reduzido de 
cinco para três anos, após o 
lníclo do contrato ou após o 
últlmo acordo, o prazo para o 
ajulzamento da ação reviSl0nal 
de aluguel. Também em face da 
redação do § 5~, a ação revi­
sional, antes faculdade apenas 
do locador, f 01 estendida ao 
10catárlO, tendo permanecido, 
como objeto da ação, o ajuste 
do aluguel aos preços de 
mercado. 

Em terceiro lugar, o procedi­
mento da ação revisional de 
aluguel foi Objeto de profun­
das alterações. Segundo o art. 
3~ da Medida Provisória n~ 
267/90, o autor da ação revi­
sional (locador ou locatário), 
tendo anexado à petlção ini­
cial prova documental para 
tanto, pode requerer que o jU­
iz, ao despachar a petição e· 
antes de citada a outra parte, 
arbitre aluguel provisório, 
que não excederá a oitenta por 
cento do valor indlCadQ na 
inicial. O aluguel provisório 
prevalecerá até que proferida 
a sentença. Prevê~ entretanto, 
o § 2~ do art. 3 que, diante 
das alegações oferecidas com a 
defesa, é lícito ao JU1Z rever 
o aluguel provisório. 

O art. 4~ dispõe sobre o pri­
melro reajuste de alu~uel, 
após a data da pUblicaçao da 
medlda provisória. 

À sua vez, o art. 5 R determl­
na que as relações jurídlcas 
decorrentes da Medida Provlsó­
ria n~ 227, de 20 de setembro 
de 1990, e, bem assim da Medi­
da Provisórla n~ 250, de 19 de 
setembro de 1990, que cuidavam 
da mesma matéria e que não pu­
deram ser apreciadas pelO Con­
gresso Nacional, serão por 
este disciplinadas. 

É o relatório. 

VOTO DO RELATOR 

A Medlda Provisória n~ 267, 
de 1990, trata de duas 
matérias. São elas a relação 
contratual de locação e normas 
procedimentals relativas à 
ação revisional de aluguel nas 
locações resldenciais. A pri­
meira matéria insere-se no âm­
bito do Direlto Clvil, enquan­
to a segunda faz parte do Di­
reito Processual. 

O art. 22, inciso I, da Cons­
tituição reserva à União a 
competência privatlva para le­
gislar sobre Direito C1Vl1 e 
sobre 01reito Processual. 

Para dlspor sobre tais maté­
rlas, serVlu-se o Presldente 
da República de medida provi­
sória, instrumento previsto no 
art. 62 da ConstitulÇão. Para 
que uma medida provisoria seja 
admitlda à deliberação do Con­
gresso Nacional, é 
lndlspensável que atenda aos 
requisitos constltucionais da 
relevâncla e da urgência. 

No que concerne à relevâncla, 
o pressuposto constitucional 
foi atendido. Tal se pode con­
cluir, tendo em Vlsta a dimen­
são nacional do instituto da 
locação, aSSlm como em face 
das condições que, no presen~ 
te, marcam essa relação. E 
descomuna I o déf i c i t hab 1 ta-, 
cional brasileiro, e é notórla 
a insuficiência da oferta de 
imóveis para locação. Impede 
busc~r meios para minorar tais 
probTemas. O exame do mérito 
da Medida Provisória n~ 267/90 
será efetuado no momento pró­
prio pelo Congresso Nacional. 
Cumpre reconhecer, todavla, a 
relevância das questões loca­
tícias, no atual momento da 
vlda naclonal. 

Por seu turno, o § 3~ do art. Quanto ao pressuposto consti-
3~ determina que a apelação de tucional da urgêncla, também 
sentenças proferidas em ações entendemos que este foi 
revisiooals de aluguel serão' atendido. A implementação de 
recebidas somente com efeito medldas destlnadas a elevar a 
devolutivo. Diante disso, o oferta de habitações para 10-
aluguel provisório subsistirá, cação, bem como para reduzir 
até que a sentença se torne os conflltos existentes entre 
definitiva. locadores e locatários é ine~ 

qu i vocamente urgente. Tamb!' 
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reconhecemos o princípio da 
releváncla. 

Diante do exposto, opinamos 
pela admissibilidade da Medida 
Provisória n~ 267, de 21 de 
novembro de 1990, atendidos 
que foram os pressupostos 
constitucionais da relevância 
e da urgência. 

É o parecer. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Esgotou-se o prazo para 
a Comissão Mlsta apresentar o 
parecer sobre a admlsslbilida­
de da Medida Provisória n~ 
270, de 23 de novembro de 
1990, que autoriza o Poder E­
xecutivo a abrlr ao Orçamento 
Flscal da Unlão crédito 
extraordinário no valor de 20 
bilhões de cruzeiros para os 
fins que especlflca. 

Nos termos do art. 8~ da Re­
solução n~ 1, de 1989-CN, so~ 
licito ao nobre Deputado Gene­
baldo Correia que profira seu 
parecer. 

O SR. GENEBALDO CORREIA (PMDB 
- BA. Para emltlr parecer.) 
Sr. Presldente, Sr~s. e Srs. 
Congresslstas, o Excelentíss1-
mo Senhor Presldente da Repú­
blica, com base no art. 62, 
comblnado com o § 3~ do art. 
167 da ConstitulÇão Federal, 
editou a Medida Provisória n~ 
270, que ora é submetida ao 
crivo prellmlnar deste 
Plenárlo, nos termos do art. 
5~ da Resolução n~ 1, de 1989, 
do Congresso NaClonal. Esta 
medida autorlza o Poder Execu­
tivo a abrir ao Orçamento F1S­
cal da Unlão (Le1 n~ 7.999, de 
31 de Janelro de 1990), em fa­
vor de Encargos Flnancelros da 
Unlão - Recursos sob Supervi­
são do Mlnlstérlo da Economla, 
Fazenda e Planejamento, crédi­
to extraordinárlo no valor de 
Cr$ 20 000.000.000,00 (vinte 
bl1hões de cruzelros), para 
atender à programação constan­
te do subprojeto formação da 
reserva monetár1a, de gue tra­
ta o art. 12 da Lel n~ 5.143, 
de 12 de outubro de 1966, com 
a reedlção dada pelo Decreto­
Lei n~ 1.342, de 28 de agosto 
de 1974. 

Os recursos necessárlDS ao 
atendimento das despesas pro­
postas na referida medida pro­
vlsória decorrerão do excesso 
de arrecadação das receitas do 
Tesouro Naclonal, de acordo 
com as dlSposlções contidas no 
art. 43, § 1~1 lnC1SO 11 e § 
3~ da Lei n 4.320, de 17 de 
março de 1964. 

A medlda provlsórla apresen­
tada a este Congresso Nacional 
tem pGr flnalldade a reedição 
da Medlda Provisória n~ 230, 
de 21 de setembro de 1990, e 
,~ 253, de 24 de outubro de 
'90 que, por força da Const1-
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tuição Federal, em seu art. 
62, parágrafo único, estabele­
ce que "perderá a eficácia. 
desde a sua edição, a medida 
prov1sória não convertida em 
1e1 no prazo de ao dias, a 
part i r de sua pub 1 i cação" . 

Dlante do exposto, opinamos 
pela admiSSlbilidade da Medlda 
Provisória n~ 270, de 23 de 
novembro de 1990, nos termos 
do art. 5~ da Resolução n~ 1, 
de 1989-CN. 

O SR. GENEBALDO CORREIA - Sr. 
Presldente, tratando-se de re­
edição de medida provisória, 
esta Casa já votou anterior­
mente a admlssibilldade. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - Os pareceres proferldos 
anteriormente concluiram pela 
admlsslbilldade das Medldas 
Provisórias n~s 267 e 270, de 
1990. 

Nos termos do dlSpOStO no in­
C1SO I do § 1~ do art. 5~ da 
Resolução nQ 1, de 1989-CN, a 
presidencia abre o prazo de 24 
horas para apresentação do re­
curso ali prevlsto. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Tendo em vista haver es­
gotado o prazo da Comlssão 
Mista para emitir parecer 
quanto a constitucl0nalldade e 
mérlto da Medlda Provlsória n Q 

263, de 9 de novembro de 1990, 
que dá nova redacão ao § aQ do 
art. 8 Q da Lel n~ 8.029, de 12 
de abril de 1990, a Presidên­
Cla, nos termos do art. 8~ da 
Resolução n~ 1, de 1989-CN, 
Sollclta ao nobre Senador Man­
sueto de Lavor que proflra seu 
parecer. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR (PMDB 
- PE. Para emitlr parecer.) 
Com base no disposto no art. 
62 da Constltuição Federal, o 
Senhor Presldente da Repúbllca 
adotou a Medlda Provisórla n Q 

263, de 1990
1 

que "dá nova re­
dação ao § 3 do art. 8 Q da 
Lel n~ 8.029, de 12 de abril 
de 1990". 

A presente medida provisória 
reedlta a de n~ 241, de 1990, 
e apenas acrescenta, ao texto 
da anterior, dispositivo sobre 
a dlsciplina das relações JU­
rídicas dela decorrentes. 

À medlda em questão foram a­
presentadas duas emendas, de 
autorla do nobre Deputado 
FranclSco Dornelles. 

A Emenda n Q 1 extingue o adi­
cional autorlzado pelo § 3 Q do 
art. 8~ da Lei n Q 8.029/90. 
determlnaneo o flnanClamento 
da execução da Política de A­
pOlO às Mlcroempresas e às Pe­
quenas Empresas com recursos 
provenientes das receitas do 
Serviço Nacional de Aprendiza­
gem Industrial (SENAI), Servi-

ço Naclonal de Aprendizagem 
Comerclal (SENAC). Servlço So­
cial da Indústrla (SESI) e 
Serviço Social do Comérclo 
(SESC), medlante repasse de no 
mínimo três déclmos por cento 
de suas receitas para a 
Cebrae. 

A emenda prevê, ainda, a re­
vogação do parágrafo do art. 
8 Q da mesma Lei n Q 8.029/90. 

Já a Emenda n~ 2 altera ape­
nas o § 4 Q do art. 3~ daquele 
texto legal, para a5segurar a 
apreciação pelo Congresso Na­
cional da aplicação dos recur­
sos destlnados ao Cebrae, man­
tendo a redação proposta na 
medida provisória para seu § 
aQ 

DO CONTEÚDO DA MEDIDA 

A Lei n~ 8.029/90 autorlzou. 
em seu art. 8 Q

, o Poder Execu­
tivo a desvincular o Centro 
Braslleiro de ApOlO à Pequena 
e Médla Empresa (CEBRAE) da 
administraíão pÚblica federal 
e, no § 3 do aludldo artlgo, 
dispôs sobre suas fontes de 
custeio e de lnvestimento -.a 
serem constltuldas pela eleva­
ção, em até três déclmos por 
cento, das contribulções a que 

'se refere o art. 1Q do 
Decreto-Lel n Q 2.318, de 30-
12-86. 

A medida provlsória em exame 
torna gradatlva tal elevação. 
determlnando qu~ o adiclonal 
sobre as contribuições acima 
referldas seJa instituído à 
razão de um déclmo por cento 
no exercício ~ 1991, dois dé­
cimos por cento no exercíclo 
de 1992 e três déClmos por 
cento a partir de 1993. 

As emendas apresentadas, a 
nosso ver, apesar de demons­
trarem a preocupação do llus­
tre Deputado Franclsco Dornel­
les com a discipllna da maté­
rla, não merecem acolhida. 

Com efeito, a dlsciplina su­
gerlda na Emenda n~ 1 contra­
ria o entendlmento adotado 
pela Assembléia Nacional Cons­
tituinte, que debateu profun­
damente a questão das contri­
bUlções para o Senac, Senai, 
Sesc e Sesi e decidlu, final­
mente, por mantê-las 
integralmente. Destlnar uma 
parcela desses recursos a fl­
nalldade dlversa. como preten­
de a emenda, equlvale a enfra­
quecer a declsão dos 
Constituintes. 

Quanto à Emenda n Q 2, tendo 
em vista que às contribulções 
em causa apllcam-se as normas 
relativas aos tributos, ex 
vi do dlSpOStO no art. 149 da 
Constituição Federal; que a 
sua utillzação se SUjeita à 
fiscalização do Tribunal de 
Contas da União, em face do 
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di sposto no art. 70, .VI, tam­
bém da Constituição Federal; 
que o Centro Brasileiro de A­
poio à Pequena e Média Empresa· 
(CEBRAE) f 01 transformado em 
servilo soclal autônomo pela 
Lei n 8.029/90, e está em 
vias de ser entregue à inicia­
tiva privada, entendemos des­
cabida a disclpllna ali 
proposta. 

DA CONSTITUCIONALIDADE 

Apreciada quanto aos pressu­
postos constitucionais de ur­
gência e relevância, a medida 
provisória em epígrafe recebeu 
parecer favorável à sua 
admissibilidade. 

Tendo em vista que a Medida 
Provisória n~ 263/90 versa so­
bre a matéria cuja competência 
legislativa a ConstitulÇão Fe­
deral atribui privativamente à 
União, em seu art. 22, I, nela 
não, vi s 1 umbramos qua 1 quer as­
pecto conflltante com o texto 
constitucional. 

DO MÉRITO 

Na Exposição de Motivos n~ 
599, a SrA Mlnistra da Econo­
mla, Fazenda e Planejamento 
reporta-se à necessldade de 
assegurar os recursos 
necessárl0s ao custeio do SlS­
tema Nacional de Apoio às Mi­
cro e Pequenas Empresas, para 
o qual é peça fundamental o 
CEBRAE - Centro Braslleiro de 
Apoio à Pequena e Média 
Empresa. 

Por outro lado, dado que a 
Constituição Federal determi­
na, na lnstituição e na co­
brança de contribuições soci­
ais ou de lntervençao no domí­
nlO econõmlco, a observância 
das llmitações aplicáveis aos 
tributos contidos no art. 150, 
I e 111, justlflca-se a dlsci­
plina da matérla por medida 
provisÓrla. ' 

De se notar, contudo, a au­
sência, na Lei n~ 8.029/90, de 
dispOSltivos atinentes à admi­
nistração do serVlço soclal 
autônomo em que foi transfor­
mado o ant1go Centro Brasilei­
ro de Apoio à Pequena e Média 
Empresa - CEBRAE bem como à 
gestão dos recursos a ele 
destinados. 

Na oportunidade 
pretende corrlglr 
referi da 1 el , 
indispensável que 
das tais lacunas. 

em que se 
dlstorção da 

parece-nos 
sejam supri-

Em face do exposto, propomos, 
nos termos do art. 7~, § 1~, 
da Resolução n~ 1, de 1989, do 
Congresso Naclonal, a altera­
ção da Medida Provisória n~ 
263, na forma do projeto de 
lei de conversão a segUir 
apresentado: 

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
N~ 53, DE 1990 

Altera a redação do § 3Q 

do art. 8Q da Lel nQ 8.029~ 
de 12 de abril de 1990 e da 
outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1~ O § 3~ do art. 
Lei n~ 8.029, de 12 de 
de 1990, passa a vigorar 
segulnte.redação: 

8~ da 
abri 1 
com a 

"Art. 8~ ............... . 

§ 3~ Para atender a exe­
cução da política de apOlO 
às microempresas e às pe­
quenas empresas, é lnsti­
tuído adicional às contri­
buições relativas às enti­
dades de que trata o art. 
1~ do Decreto-Lei n~ 2.318, 
de 30 de dezembro de 1986, 
de: 

a) um décimo por cento 
no exercício de 1991; 

b ) dois déclmos por cen­
to em 1992; e 

c ) três déclmos por cen­
to a partir de 1993." 

Art. 2~ Acrescentem-se à Lel 
n~ 6.029, de 12 de abril de 
1990, os seguintes artlgos 9~, 
10 e 11, renumerando-se os 
demals: 

"Art. 9R Compete ao ser­
viço soclal autônomo a que 
se refere o artigo anterlor 
planejar, coordenar e o­
rientar programas ténlCos, 
projetos e atividades de 
apOlO às micro e pequenas 
empresas, em conformidade 
com as políticas nacionais 
de desenvolvlmento, parti­
cularmente as relativas às 
áreas industrlal, comercial 
e tecnológica. 

Pará~rafo úniCQ. Para a 
execuçao das ativldades de 
que trata este artlgo pode­
rão ser criados serviços de 
apOlO às micro e pequenas 
empresas nos estados e no 
Distrlto Federal. 

Art. 10. O serviço social 
autônomo a que se refere o 
art. 8~ terá um conselho 
deliberativo, do qual par­
ticiparão três representan­
tes de entldades nacional­
mente constituídas pelas 
categorlas econômicas das 
micro e pequenas empresas 
da lndústrla, do comércio e 
serviços, e da produção a­
grícola, respectivamente. 

§ 1~ Os membros dos con­
selhos deliberativo e flS­
cal e seus respectivos su­
plentes terão mandato de 2 
(dois) anos e a eles não 
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será atribuída 
remuneração. 
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qualquer 

§ 2~ O presidente do con­
selho deliberativo será e­
leito dentre seus membros l para um mandato de 2 (dois) 
anos, podendo ser recondu­
zido, uma única vez, por 
igual período. 

§ 3~ A diretoria executi­
va será composta por 1 (um) 
presidente e 2 (dois) Dire­
tores, eleitos pelO conse­
lho deliberativo, com man­
dato de 2 (dois) anos. 

Art. 11. Caberá ao conse­
lho deliberativo a gestão 
dos recursos de que trata o 
§ 3~ do art. 8~ 

Parágrafo único. Os re­
cursos a que se refere este 
artigo, que terão como ob­
jetivo prlmordial apoiar o 
desenvolvlmento das micro e 
pequenas empresas por melO 
de projetos que visem ao 
seu aperfeiçoamento técni­
co, racionalização, moder­
nização e capaCitação ge­
rencial, terão a seguinte 
destinação: 

a) 40% (quarenta por 
cento) serão aplicados nos 
estados e no Dlstrlto Fede­
ral, sendo metade propor­
cionalmente ao Imposto so­
bre Clrculação de Mercado­
rias e Serviços - ICMS - e 
o restante proporcionalmen­
te ao número de habltantes, 
de-acordo com as diretrizes 
e'prioridades regionais es­
tabelecidas pelos servíços 
de apoio às micro e peque­
nas empresas de que trata o 
parágrafO únlCo do art. 9~, 
em consonâncla com orlenta­
ções do conselho delibera­
tivo a gue se refere o art. 
10, § 1~; 

b) 50% (cinquenta por 
cento) serão aplicados de 
acordo com as polítlcas e 
diretrlzes estabelecidas 
pelO conselho dellberativo 
a que se refere o § ~ do 
art. 10, buscando ter uma 
atuação em conjunto com ou­
tras entidades congêneres e 
contrlbuindo para a redução 
das desigualdades reglo­
nalS; 

c) até 5% (cinco por 
cento) serão utilizadas 
para o atendimento das des­
pesas de custelo do serviço 
soclal autônomo a que se 
refere o art. 8~; e 

~ ) 5% (cinco por cento) 
serao utillzados para o 
atendimento das despesas de 
custeio dos serviços de a­
poio às micro e pequenas 
empresas de que trata o 
parágrafO único do art. 9~ 
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Art. 3~ ~sta lei entra em vi-
gor (In data de sua 
publlcação. 

Art. 4 a Revogam-se as dlSPO­
slções em contrário. 

o SR. PRESTDENTE (Iram Sarai­
va) - o parecer concluiu pela 
apresentação de projeto de lei 
de conversão. 

A matéria figurará em Ordem 
do Dia oportunamente. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Esgotou-se o prazo da 
Comissão Mista para apresentar 
o parecer sobre a admissibili­
dade da Medlda Provlsória n~ 
266, de 19 de novembro de 
1990, que dá nova redação aos 
artigos 144, 159. 163 e 210 do 
Decreto-Lel n~ 7.661, de 21 de 
Junho de 1945 Lel de 
falênclas) . 

Nos termos do dlSPOStO no 
art. 8 Q da Resolução n Q 1, de 
1989-CN, SOllC,tO ao nobre De­
putado Antônio de Jesus que 
profira o seu parecer. 

O SR. ANTôNIO DE uESUS (PMDB 
- GO. Para emitlr parecer.) 
Sr. Presidente, SrAs e Srs. 
Con9resslstas, o presidente da 
Republlca submeteu à delibera­
ção do Congresso Naclonal a 
Medlda Provisória n Q 266, de 
19 de novembro de 1990, que dá 
nova redação aos artlgos 144, 
159, 163 e 210 do Decreto-Lei 
n Q 7.661, de 21 de junho de 
1945 (Lei de Falênclas)". 

Em anexo a este parecer, a­
presentamos a redação dos qua­
tro artigos da Lei de Falên­
Clas que vlgorava até a edição 
da Medlda Provisórla nQ 266/90 
e a nova redação que esta 
introduziu. 

A primelra alteração incide 
sobre o artlgo 144 da Lel de 
Falências. Foi adicionada a 
obrlgatorledade da audiência 
do representante do mlnistério 
públlCO, com o prazo de 5% 
(cinco) dias, antes da senten­
ça que concede ou nega o pedi­
do de concordata. 

A segunda alteração refere-se 
ao artlgo 159 da Lei de Falên­
cia e diz respelto, em espe­
cial, aos documentos que devem 
lnstrulr a petição inlclal que 
requer a concordata. O inclso 
IV do artlgo 159 f 01 substan­
clalmente ampliado, para ele­
var o número e a complexidade 
dos documentos eXlgidos para 
lnstrutlr o pedldo. As demons­
trações flnanceiras exigidas 
incluem, a~ora, "audltorias 
relat,vas as demonstrações 
financeiras" elaboradas por 
auditores lndependentes ou, se 
inexistentes estes na locali­
dade, elaboradas por contado­
res legalmente habilitados .. 
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Exige-se, ademais, que as de­
monstrações flnanceiras aten­
dam ao disposto na Lei das So­
ciedade Anônimas, inde~enden­
temente da forma societária do 
devedor, o que, uma vez mais, 
elevará a complexidade, o de­
talhamento e o custo do 
levantamento. 

Também foi introduzlda, no 
parágrafo 3 Q do artigo 159, a 
correção monetária nas demons­
trações financeiras. 

As alterações no artigo 163 
da Lei de Falências são ati­
nentes à correção monetária 
dos créditos legalmente habi­
litados na concordata. A reda­
ção anterior determinava ape­
nas a incidência de juros de 
12% (doze por cento) ao ano 
sobre tais créditos. A nova 
redação determina, em prlmeiro 
lugar, que os créditos serão 
atualizados e vencerão juros 
"nos termos e condições que 
anterlormente houverem sido 
acordados entre devedor e 
credor". Entretanto, estipula 
a nova redação que, "se não 
houver ajuste a respeito, os 
créditos habilitados serão mo­
netariamente atualizados de 
acordo com a variação do Bônus 
do Tesouro Nacl0nal, e os ju­
ros serão calculados à taxa de 
12% (doze por cento) ao ano, 
tudo a partlr da data do ajui­
zamento do pedido de 
concordata" . 

Por derradeiro, foi alterado 
o artlgo 210 da Le, de Falên­
çias, para dar à atuação do 
representante do mlnistérto 
públlCO, nas ações que requei­
ram a concordata, a mesma am­
plitude até então aplicável às, 
ações que requelram a 
falêncla. 

É o relatório. 

VOTO DO RELATOR 

Nos termos do artigo 62 da 
Constituição, dois são os 
pressupostos para a edlção de 
medidas provisórias, a saber, 
a relevância e a urgência. 
Passemos ao exame desses 
pressupostos. 

Os Ministros da Justiça e da 
Economia, em exposlção de mo­
tivos ao Presidente da Repú­
bllca, sustentam que o aJuiza­
mento, nas últlmas semanas, de 
numerosos pedldos de concor­
data, foi acompanhado de for­
tes indicios de que muitos 
desses pedidos Objetivam con­
tornar a polítlca de estabili­
zação da moeda, ora em execu­
ção pelo Governo Federal. As 
alterações introdUZldas na Lei 
de Falencias, assim, objeti­
vam, segundo a exposiçao de 
motivos, "restabelecer o Obje­
tivo clássico da concordata, 
qual seja o de um instrumento 
jurídico que visa resolver a 

sltuação econômica de inso~­
vência do devedor, prevenindo 
e evitando a falêncla, para a 
proporcionar recuperação da 
empresa. 

No juizo de admissibilidade, 
nao logramos vislumbrar 
obstáculos para que tenha 
prosseguimento a tramitação da 
Medida Provisória n Q 266 neste 
Parlamento. As alterações por 
ela introduzidas foram inseri­
das pelo Governo no bojo de 
seu programa de estabilização. 
Este programa e o conjunto de 
prOVidências legais que lhe 
dão sustentação são inequivo­
cadamente relevantes para o 
País. Ao apreciar o mérito da 
medida provlsória n 9 266, de 
1990, o Congresso Nacional 
terá a oportunidade de reava­
liar,o programa em causa e de 
decidir se a presente Medlda 
Provisórla consulta os inte­
resses nacionals. O requisito 
constitucional da relevância 
encontra-se, assim, atendido. 

De semelhante modo, entende­
mos que o requlsito da urgên­
Cla também f 01 atendldo pela 
Medida Provisór'a n~ 266/90, 
face à necessidade premente de 
se coibir a utllização da con­
cordata como melO de fraude a 
credores. Em uma fase crítlca 
do programa de establlização, 
assiste razão aos autores da 
exposição de motlvos, quando 
defendem que "os ganhos inde­
v'dos auferidos pelas 
concordatárias fraudadoras re­
presentam um ônus, mUltas ve­
zes lnsuportável, para o con­
junto de empresas honestas a 
~las ligadas comercialmente. 
E, pois, urgente o conjunto de 
alterações que a Medida Provi­
sória nQ 266 contém. O mérito 
de tais alterações, convém 
reiterar, será objeto de exame 
posterlor pelo Congresso 
Naclonal. 

Diante do exposto, opinamos 
pela admissib",dade da Medida 
Provlsória n Q 266, de 19 de 
novembro de 1990, atendidos 
que foram os pressusposto 
constltuclonais da relevância 
e da urgênCia. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - O parecer conclulu pela 
admisslbi 1 idade da medida. 

Nos termos do disposto no in­
ciso I do § 1 Q do art. 5 Q da 
Resolução n Q 1, de 1989-CN, a 
Presidencia abre o prazo de 24 
horas para apresentação de re­
CLrsos ali previstos. 

O Sr. Euclides Scalco - Sr. 
Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Tem V. Ex~ a palavra. 

O SR. EUCLIDES SCALCO (PSDB 
PRo Sem revisão do orador.) 
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Sr. Presidente, quero encami­
nhar à Mesa recurso asslnado 
por dlversos líderes de parti­
dos, solicitando a votação da 
inadmlssibilidade dessa medida 
provlsórla, em virtude de não 
preencher as condições de ur­
gência e relevância do art. 62 
da Constituição e, no mérito, 
por não ser matéria de medida 
provisória. 

Quero também que a Mesa tenha 
conhecimento de que tlvemos um 
contato com o Consultor Dr. 
Célio Silva e por seu intermé­
dio fizemos chegar ao Ministro 
Jarbas Passarinho a posição de 
que estaríamos favorávels à 
votação de um projeto de lei 
com relação a esta questão. 

Não podemos admitir essa me­
dida provisória nas condições 
em que veio, pelos motivos que 
Já expus, quals seJam: por não 
atingir os objetivos de rele­
vâncla e urgência e, no méri­
to, porque as pequenas e mé­
dlas empresas não terão condi­
ções de atender às exigências 
ali contidas. 

Encaminho à Mesa, portanto, 
um recurso para votação da i­
nadmissibilidade desta medida 
provisórla. 

o SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - A Presldêncla aguarda o 
recurso. 

o Sr. Lysâneas Maciel - Sr. 
Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR .. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Tem V. ExA a palavra, 
pela ordem. 

O SR. LYSÂNEAS MACIEL (PDT -
RJ. Sem revisão do orador.) 
Sr. Presidente, na votação da 
Mensagem n~ 203, de 1990, que 
tra~a da verba para o Estado­
Malor das Forças Armadas, mas, 
que, na realldade, visa aten­
der despesas com as subativl­
dades auxílio vale-transporte 
e manutenção de ensino, equi­
vocadamente votei contra. Mas, 
assim como votei favoravelmen­
te às verbas para a a2ricultu­
ra. esclareço a V. Ex que re­
tifico o voto prolatado na re­
ferida mensagem, uma vez que é 
medida de justiça, embora re­
glstrando~ mais uma vez, meu 
protesto contra essa correria 
de última hora para se resol­
ver o problema do auxílio 
vale-transporte para os 
trabalhadores. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - A Mesa anotará a retifi­
cação feita por V. ExA 

O SR. PRESrDENTE (Iram Sarai­
va) - Esgotou-se o prazo para 
a Comissão Mista apresentar o 
parecer sobre a admiss1billda­
de da Medida Provisória n~ 
268, de 23 de novembro de 

1990, que dispõe sobre as fun­
ções de confiança a que se re­
fere a Lei n~ 7.596, de 10 de 
abril de 1987. • 

Nos termos do disposto no 
art. 8~ da Resolução n~ 1, de 
1989-CN, solicito ao nobre De­
putado Jorge Medauar que pro­
fira seu parecer. 

O SR. JORGE MEDAUAR (PMDB -
BA. Para emitir parecer.) 
Sr. Presidente, Srs. Congres­
sitas, a Medida Provisória n~ 
26B, publicada no Diário 
Oficial da União de 26 de no­
vembro de 1990~ altera dispos­
tivos da Lei n 7.596, de 10 
de abril de 1987 e do Decreto­
Lei n~ 465, de 11 de feverelro 
de 1969, legislação essa que 
cuida de cargos e funções de 
ensino superior, bem como do 
Plano Onlco de Classlficação e 
Retribuição de Cargos e Empre­
gos do pessoal docente e dos 
servidores técnicos e adminis­
trativos das institulções fe­
derais de enSlno. 

A matéria constante da pre­
sente medida provisória já foi 
editada três vezes, por idên­
tica via, a partlr de 21 de 
agosto de 1990, sem contudo 
obter dellberação do Congresso 
Nacional no prazo previsto no 
parágrafo únlco do art. 62, da 
Constituição Federal, o que 
acarretou a perda de eflcácia 
da espécie normativa. 

Pela quarta vez o Senhor Pre­
sidente da RepÚblica insiste 
em velcular o assunto através 
de meaida provisórla e o faz 
pela de n~ 268, de 23 de no­
vembro de 1990. 

Na Exposição de Motivos n~ 
152/90, o Senhor Ministro da 
Educação, ao encamlnhar ao Ex­
celentíssimo Senhor Presidente 
da República o projeto da Me­
dida Provisória n~ 209, de 21 
de agosto de 1990, destaca a 
necessidade de reordenar a ma­
téria, adequando-a ao espírito 
da atual Reforma Administratl­
va e aponta a oportunidade de 
efetuar-se uma substancial re­
dução dos valores das tabelas 
vigentes, visando a equlparpr 
remunerações para o desempenho 
de funções semelhantes e a uma 
redução do quantitativo de 
funções, de medidas complemen­
tares à reforma administrativa 
que, por sua natureza e rele­
vância, merecem urgente imple­
mentação" '. 

Nos termos do disposto no 
art. 5~, da Resolução n~ i, de 
1989, do Congresso Nacional, 
cabe-nos emi ti r parecer" pre­
llminarmente, sobre a admissf­
bilidade total ou parcial, da 
medida, com o objetivo de exa­
minar a existência ou não dos 
pressupostos de urgêncla e re­
levância de que trata o art. 
62 da Constituição. 
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o pressuposto de urgênCia 
para a edição de uma medida 
provisória tem um parâmetro 
objetivo oferecido pela pró­
pria Lei Maior, que é o regime 
de urgência a ser Sollcitado 
pelo Senhor Presidente da Re­
pública para apreclação de 
projetos de sua lniciativa, 
conforme estabelecldo no art. 
64 da Constltuição. 

Com efelto, entendemos que 
uma medlda provisória pode ser 
enquadrada no pressuposto de 
urgêncla quando a matéria por 
ela disciplinada não puder a­
guardar pelo menos cem dias, 
para a tramitação de projeto 
de iniciativa do Presidente da 
Repúbllca. 

Mesmo que não se adote o cri­
tério retroindicado e se opte 
pelo juízo dlscricl0nárlo para 
saber-se o que é urgência, a­
inda assim entendemos que ela 
está presente no caso da medi­
da provisória sob exame. 

Quanto á relevância, a maté­
rla tratada pela Medida Provi­
sória n~ 268 complementa medi­
das já aprovadas para a refor­
ma administrativa nas lnsti­
tuições de ensino, no âmbito 
do Ministério da Educação, e 
que precisam ser imedlatamente 
lmplementadas para que não 
haja solução de continuidade 
ou interrupção do processo 
numa área de vital interesse 
para o desenvolvimento da edu­
cação no País. 

Diante do exposto, ·entendemos 
que os pressupostos constitu­
cionals de admlssibllidade. a 
saber, urgêncla e a relevân­
Cla, são manifestos. 

Assim sendo, nosso parecer é 
pela admissibilidade da Medida 
Provisória n~ 268/90. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - O parecer concluiu pela 
admissibilidade da medida 
provisória. 

Nos termos do disposto no ~ 
1~ do art. 5~ da Resolução n 
i, a Presidência abre prazo de 
vlnte e quatro horas para a­
presentação de recursos ali 
previstos. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Esgotou-se o prazo da 
Comlssão Mista para emitir pa­
recer quanto à constituciona­
lidade e mérito da Medida Pro­
visória n~ 264, de 9 de dezem­
bro de 1990, que dlspõe sobre 
a natureza jurídica do Insti­
tuto Brasileiro do Patrimônio. 
Cultural e da Biblioteca 
Nacional. 

A Presidência, nos termos do 
art. 8~ da Resolução n~ i, de 
1989-CN, Sollcita ao nobre Se­
nador Antônio LU1Z. Maya que 
profira seu parecer. 
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o SR. ANTÔNIO LUIZ NAYA (PDC 
- TO. Para emltlr parecer.) 
Com suporte no art. 62 da 
Constituição, o Presldente da 
Repúb11ca submeteu à aprecia­
ção do Congresso Nacl0na1' a 
Medida Provlsórla n~ 264, de 9 
de novembro de 1990, que 
"Dispõe sobre a natureza jurí­
dlca do Instituto Brasileiro 
do Patrimõnlo Cultural - IBPC 
- e da Bib110teca Nacional". 

Em seu art. 1~, a Medida Pro­
vlsória n~ 264, de 1990, atri­
bui a natureza jurídica de au­
tarqula ao Instltuto BraSl1el­
ro do Patrlmonio Cu1tura1-
IBPC - a que se refere a Lel 
n~ 8.029/90, de 12 de abril de 
1990 

À sua vez, o art. 2~ atribui 
a natureza jurídica de funda­
ção à Biblioteca Nacl0na1, a 
que também se refere a Lei n~ 
8.029/90, 

O art. 3~, por fim. dispõe 
que o Congresso Nacional 
dlscip1inará, nos termos do 
art. 62 da ConstitulÇão, as 
relações ]urídlCas decorrentes 
das Medldas Provlsórlas n~s 
206. 221 e 242, de 1990, que 
dlspunham sobre a matérla ob­
jeto da Medlda Provlsórla n~ 
264 e que não foram apreciadas 
pelo Congresso Naclonal. 

É o re1atórlo. 

VOTO DO RELATOR 

Nos termos do art. 84. inciso 
VI. da ConstltulÇão. compete 
privatlvamente ao Presldente 
da Repúb11ca "dispor sobre a 
organização e o funCl0namento 
da admlnlstração federal, na 
forma da lei". Nada há a obje­
tar. portanto. no tocante à 
inlciatlva da presente propo­
sição. uma vez que ela dlZ 
respeito precisamente à defi­
nição da persona11dade jurídi­
ca de dois entes da admlnis­
tração púb11ca. 
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De semelhante modo. a apre­
ciação da proposta pelo Con­
gresso Nacional encontra apolo 
no art. 62 da Constituição. 
Esse dispositivo. ademals. a­
tribuiu força de 1el às medl­
das provisórias. 

A medida provisória sob 
aná11se é a reedlção das Medl­
das Provisórlas n~ 206. de 8 
de agosto de 1990. n~ 221, de 
6 de setembro de 1990. e n~ 
242. de 10 de outubro de 1990. 
que não puderem ser apreciadas 
pelo Congresso Nacl0na1 no 
prazo constitucional. 

A Lei n~ 8.029. de 12 de a­
brl1 de 1990, que "dispõe so­
bre a extinção e dissolução de 
entidades da admlnlstraçao pú­
b11ca federal e dá outras 
provldênclas". em seu art 2~, 
autorlzou o Poder Executlvo a 
'constituir o Instituto Brasi-
1elro de Arte e Cultura - IBAC 
- o Instituto Brasl1eiro do 
Patrimônio Cultural - IVPC - e 
a Bib110teca NaCl0na1. Com 
respelto ao IBAC, a lei aludi­
da já definiu sua persona11da­
de jurídica. ao determinar que 
a constituição dar-se-la sob o 
reglme jurídico de "fundação". 
O mesmo não ocorreu no que 
concerne ao IBPC e à Bib110te­
ca Nacional. 

Ao IBPC. vale ressaltar. fo­
ram transferidos as competên­
cias, o acervo, as receitas e 
dotações orçamentárias da Se­
cretarla do Patrimônlo Histó­
rico e Artístico Nacl0nal 
SPHAN - bem como o acervo, as 
receitas e dotação 
orçamentária da Fundação Pró­
Memória. Seu obJetlvo consiste 
na promoção e proteção do pa­
trimônio cultural brasileiro. 
Inegavelmente. a deflnlção le­
gal dada ao IBPC enquadra o 
lnstituto, sem lugar a dÚV1-
das, no gênero "autarquia". 
Estas são. no conceito dos pu­
b1icistas mais eméritos, 
"entes administratlvos autôno-

mos, criados por lei, com per­
sonalidade jurídlca de direito 
púb11CO interno, patrlmônio 
próprlo e atribuições estatais 
especí f i cas" . 

Já com respeito à Bib110teca 
Naclona1. entendemos que sua 
definlção legal como 
"fundação" amolda-se também 
com perfeição aos Objetivos 
próprlos dessa instituição. 
Por força do lnciso 111 do 
art. 2~. da cltada Lei n~ 
8.029/90, a Biblioteca Nacio­
nal absorveu as atribulções, o 
acervo. as receltas e dotações 
orçamentárlas da Fundação Pró­
Leltura. Deflnlda como 
"fundação". a Biblioteca Na­
clonal dlsporá de maior f1exi­
bl1idade adminlstratlva e ope­
racional para cumprir suas a­
tlvldades próprias e os pro­
gramas antes a cargo da Pró­
Leltura. Nada temos a objetar. 
portanto. às definições conti­
das na Medida Provlsória n~ 
264. 

Dlante do exposto, opinamos 
pela aprovação da Medida Pro­
visórla n~ 264. de 9 de novem­
bro de 1990. 

o SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - O Parecer conclui pela 
aprovação da matérla e 
figurará na Ordem do Dia 
oportunamente. 

o SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) ~ A Presidência convoca 
sessao conjunta do Congresso 
Nacional, a realizar-se hoje, 
às 20 horas e 25 minutos. des­
tinada à apreclação de medidas 
provisórlas e vetos 
presidenclais. 

Está encerrada a sessãó. 

(Levanta-se a sessão às 
20 horas e 24 minutos.) 

Ata da 94ª Sessão Conjunta, em 5 de dezembro de 1990 
4ª Sessão Legislativa Ordinária, da 48ª Legislatura 

Presidência do Sr. Nelson Carneiro e IramSaraiva 

Às 20 HORAS E 25 MINUTOS. 
ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

AluíZl0 Bezerra - Nabor Jú­
nior - Carlos De'Carli - Aureo 
Mello - Odacir Soares - Ronal­
do Aragão\- Amir Lando - João 
Menezes \ Almir Gabriel - 0-
zle1 Carneiro - Carlos Patro­
cínio Antonio Luiz Maya -
Alexandre Costa - Edison Lob~o 

João Lobo - Chagas Rodrigues 
- Hugo Napoleão - Afonso San-

cho - Cid Sabóia·de Carvalho -
Mauro Benevides - Carlos Al­
berto - José Agripino - Lavoi­
sier Mala - Marcondes Gadelha 

Humberto Lucena - Marco Ma­
ciel - Ney Maranhão - Mansueto 
de Lavor - Carlos Lyra - Alba­
no Franco - Francisco Rollem-
berg Lourival Baptista 
Luiz Viana Neto - Jutahy Maga­
lhães - Ruy Bacelar - José 
Ignácio Ferreira - Gerson Ca­
mata - João Calmon - Hydeke1 
Freitas - Jami1 Haddad -' Ne1-

son Carneiro Mata-Machado 
Ronan Tito - MauríciO Corrêa 
Severo Gomes - Fernando Henri­
que Cardoso - Mário Covas 
Iran Saraiva - Antônio Alves -
Pompeu de Sousa - Meira Filho 
- Roberto Campos - Louremberg 
Nunes Rocha - Marcio Lacerda -
Mendes Canale - Rachid Salda­
nha Derzi - Wilson Martins 
Leite Chaves - Affonso Camargo 
- Jorge Bernhausen - Márclo 
Berezoski Nelson Wedekin -
José Paulo Bisol - José Fogaça 
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E OS SRS. DEPUTADOS: 

Acre 

Francisco Diógenes - PDS; Ma­
ria Lúcia - PMDB; Narclso Men-
des PFL; Nosser Almeida 
PDS; Rubem Branquinho - PL. 

Amazonas 

Bernardo Cabral s/P; Beth 
Azize - PDT; Eunice Michiles -
PDC; José Dutra - PMDB; José 
Fernandes - PST; Sadle Hauache 
- PFL. 

Rondônia 

Arnaldo Martins - PSDB; Fran­
cisco Sales - PRN; José Guedes 
- PSDB. 

Pará 

Ademir Andrade - PSB; Aloysio 
Chaves - PFL; Amilcar Moreira 
- PMDB; Arnaldo Moraes - PMDB; 
Asdrubal Bentes - PMDB; Bene­
dicto Monteiro - PTB; Carlos 
Vinagre - PMDB; Dionísio Hage 

PRN; Domingos Juvenil 
PMDB; E 1 i e 1 'Rodr i gues - PMDB; 
Gerson Peres - PDS; Jorge Ar­
bage - PDS; Manoel Ribeiro 
PMDB; Paulo Roberto - PL. 

Tocantins 

Ary Valadão PDS; Edmundo 
Galdino - PSDB; Frelre Júnl0r 

PRN; Leomar QUlntanilha 
PDC; Paulo Mourão - PDC. 

Maranhão 

Albérico Fllho PFL; Costa 
Ferreira - PFL; Eliézer Morei­
ra PFL; Enoc Vlelra - PFL; 
Eurico Ribeiro - PRN; Haroldo 
Sabóia - PDT; Joaquim Haickel 
- PTB; José Carlos Sabóia -
PSB; Onofre Correa PMDB; 
Sarney Filho PFL; Wagner 
Lago - PDT. 

Piauí 

Átila Lira PFL; Jesualdo 
Cavalcanti - PFL; Jesus Tajra 

PFL; José Luiz Mai~ - PDS; 
Manuel Domingos PC do B; 
Mussa Demes - PFL; Paulo Silva 
- PSDB. 

Geará 

Aécio de Borba - PDS; Bezerra 
de Melo PMDB; Etevaldo No­
gueira PFL; Firmo de Castro 
- PSDB; Flavio Marcilio - PDS; 
Furtado Leite PFL; Gldel 
Dantas - PDC; Haroldo Sanford 
- PMDB; José Lins - PFL; Lúcio 
Alcântara - POT; Mauro Sampaio 

PSOB; Moema São Thiago­
PSDB; Moysés Pimentel - PDT; 
Orlando Bezerra - PFL; Osmuhdo 
Rebouças - PMOB; Paes de An­
drade - PMDB; Raimundo Bezerra 

PMDB; Ubiratan Aguiar 
PMOB. 

Rio Grande do Norte 

Antônio Câmara - PRN; Flávio 
Rocha - PRN; Henrique Eduardo 
Alves - PMDB; Iberê Ferreira -
PFL; Ismael Wanderley PTR; 
Marcos Formlga - PST; Ney Lo­
pes - PFL. 

Paraíba 

Adauto Pereira - PFL; Agassiz 
Almeida - PMDB; Aluízio Campos 

PMOB; Antonio Marlz - PMDB; 
Edlvaldo Motta PMOB; Edme 
Tavares - PFL; Evaldo Gonçal­
ves - PFL; Francisco Rolim 
PSC; João Agripino - PRN; José 
Maranhão - PMDB; Lucia Br~ga -
POT. 

Pernambuco 

Artur de Lima Cavalcantl 
s/P; Egídio Ferrelra Lima 
PSDB; Fernando Bezerra Coelho 
- PMDB; Fernando Lyra POT; 
Gonzaga Patriota PDT; 
Horácio Ferraz - PFL; Inocên­
cio Oliveira - PFL; José Jorge 
- PFL; José Mendonça Bezerra -
PFL; José Moura - PFL; Marcos 
Quelroz - PMDB; Maurílio Fer­
relra Llma PMDB; Nllson 
Gibson - PMDB; Oswaldo Llma 
Filho - PMDB; Roberto Freire -
PCB; Salatlel Carvalho PFL; 
Wilson Campos - PMDB. 

Alagoas 

Albérico Cordeiro - PFL' An­
tonio Ferrelra PFL; 'José 
Costa - PSDB; José Thomaz Nonô 
- PFL; Roberto Torres PTB; 
Vi~icius Cansanção - PFL. 

Sergipe 

AClval Gomes - PSDB; Cleonân­
Cl0 Fonseca - PRN; DJenal Gon­
çalves - PMOB; Joao Machado 
Rollemberg - PFL; Leopoldo 
Souza PMDB; Messias Góis -
PFL. 

Bahia 

Abigail Feitosa - PSB; Ângelo 
Magalhães - PFL; Benito Gama -
PFL; Carlos Sant'Anna - PMDB;' 
Celso Dourado - PSDB; Domingos 
Leonelli - PSB; Eraldo Tlnoco 
- PFL; Fernando Santana - PCB; 
Francisco Benjamim PFL; 
Francisco Pinto - PMDB; Gene­
baldo Correia - PMDB; Haroldo 
Lima - PC do B; Jairo Azi 
PDC; Jairo Carnelro - PFL; Jo­
aci Góes - PSDB; João Alves 
PFL; João Carlos Bacelar 
PMDB; Jorge Hage - PDT; Jorge 
Medauar - PMDB; Jorge Vianna -
PMDB; Jutahy Júnior PSDB; 
Lídice da Mata - PC do B; Lui~ 
Eduardo - PFL; Manoel Castro -, 
PFL; M~rcelo Cordeiro - PMOB; 
Márlo Lima - PMDB; Mllton Bar­
bosa PFL; Mlraldo Gomes -
PDC; Murilo Leite - PMDB; Nes­
tor Duarte - PMDB; Prisco Via­
na - PMDB; Raul Ferraz - PMDB; 
Sérglo Brito - PDC; Uldurico 
Pinto - 'PSB; Virgildásio de 
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Senna - PSDB; Waldeck Ornélas 
- PFL. 

Espírito Santo 

Hélio Manhães POT; Jones 
Santos Neves PFL; Lezlo 
Sathler PSDB; Lurdinha Sa­
vignon - PT; Nelson Aguiar 
PDT; Nyder Barbosa - PMDB; Pe­
dro Ceolin - PFL; Rita Camata 

PMDB; Rose de Freitas 
PSDB. 

Rio de &Janeiro 

s~~Oli~xe?~~VeirapMD~~L;Á~~~~~ 
Valle PL; Amaral Netto­
PDS; Anna Maria Rattes - PS~; 
Artur da Távola - PSDB; Bene­
dlta da Silva PT; Brandão 
Monteiro - POT; Carlos Alberto 
Caó - PDT; César Maia PDT; 
Climerio Velloso - PMDB; Daso 
COlmbra - PRN; Edesio Frias 
PDT; Edmilson Valentim - PC do 
B; Ernani Boldrim PMOB; 
Fábio Raunheitti - PTB; Feres 
Nader - PTB; Francisco Dornel­
les - PFL; Jayme Campos - PRN; 
José LU1Z de Sá - PL; José 
Maurício - POT; Luiz Salomão -
PDT; Lysâneas Maciel PDT; 
Messias Soares PFL; Miro 

'Teixelra - PDT; Nelson Sabrá -
PRN; Osmar Leitão - PFL; Os­
waldo Almeida - PL; Paulo Ra­
mos PDT; Roberto Augusto -
PTB; Ronaldo Cezar Coelho 
PSDB; Rubem Medlna - PRN; Sl­
mão Sessim - PFL; Sotero Cunha 
- PDC; Vladlmir Palmeira - PT. 

Minas Gerais 

Aécio Neves PSDB; Álvaro 
Antônio - PRS; Alysson Pauli­
nelli - PFL; Bonifácio de An­
drada - PDS; Carlos Cotta 
PSDB; Carlos Mosconi - PSOB; 
Célio de Castro - PSB; Chico 
Humberto PST; Christóvam 
Chiaradia - PFL; Dálton Cana­
brava PMDB; Elias Murad -
PSDB; Genésio Bernardino 
PMDB; Gll Cesar - PMDB; Hum­
berto Souto PFL; Ibrahim 
Abi-Ackel - PDS; João Paulo -
PT; José Geraldo PL; José 
Ulísses de Oliveira PRS; 
Lael Varella - PFL; Leopoldo 
Bessone PMDB; Luiz Alberto 
Rodrigues - PMDB; Luiz Leal -
PMDB; Mário Assad - PFL; Mário 
de Oliveira PRN; Maurício 
Campos PL; Mauro Campos -
PSDB; Mello Reis - PRS; Melo 
Freire PMDB; Milton Lima -
PMDB; Milton Rels PTB; 
Octávio Elísio - PSDB; Paulo 
Delgado - PT; Raimundo Rezende 

PMDB; Roberto Brant - PRS; 
Roberto Vital PRN; Ronaro 
Corrêa PFL; Rosa Prata­
PRS; Saulo Coelho - PSDB; Sér­
gio Werneck - PL; Sílvio Abreu 
- PDT; Vlrgílio Guimarães -
PT; Ziza Valadares - PSDB. 

São Paulo 

Afif Domingos - PL; Agripino 
de Oliveira Lima - PFL; Airton 
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Sandoval PMDB; Antonlo Car­
los Mendes Thame - PSDB; Antô­
nlO Perosa - PSDB; Aristides 
Cunha - PDC; Arnaldo Faria de 
Sá - PRN; Arnold Fioravante -
PDS; Cardoso Alves - PTB; Del 
Bosco Amaral PMDB; De1flm 
Netto - PDS; Doreto Campanari 

PSDB; Eduardo Jorge - PT; 
Fábl0 Feldmann - PSDB; Fausto 
Rocha PRN; Fernando Gaspa­
rian - PMD6; Florestan Fernan­
des PT; Francisco Amaral -
PMDB; Gastone Rlghl - PTB; Ge­
raldo Alckmin Filho - PSDB; 
Gumercindo Milhomem - PT; Hé­
lio Rosas - PMDB; Irma Passoni 
- PT; João Rezek - PMDB; José 
Camargo - PFL; José Egre]a -
PTB; José Genoíno - PT; José 
Marla Eymael - PDC; Koyu Iha -
PSDB; Leonel Júlio - PT do B; 
Luiz Gushlken PT; LU1S 
Inácio Lula da Silva - PT; Ma­
luly Neto - PFL; Mendes Bote­
lho - PTB; Nelson Selxas 
PSDB; Ralph Blasi - PMDB; Ri­
cardo Izar - PL; Roberto Rol­
lemberg - PMDB; Robson Marinho 
- PSDB; Sólon Borges dos Reis 
- PTB; Theodoro Mendes - PMDB; 
Tidei de Llma - PMDB. 

Goiás 

Aldo Arantes - PC do B; Anto­
nio de Jesus PMDB; Déll0 
Braz - PMDB; Fernando Cunha -
PMDB; Iturlva1 Nasclmento 
PMDB; Jalles Fontoura - PFL; 
João Natal - PMDB; José Freire 

PMDB; José Gomes - PRN; Lú­
cia Vânla - PMDB; LU1Z Soyer -
PMDB; Mauro Miranda - PMDB; 
Naphtali Alves de Souza 
PMDB; Roberto Balestra - PDC; 
Tarzan de Castro - PDT. 

Distrito Federal 

Augusto Carvalho - PCB; Fran­
cisco Carneiro - PTR; Geraldo 
Campos - PSDB; Jofran Frejat 
PFL; Marla de Lourdes Abadia 
PSDB; . Slgmarlnga Selxas 
PSDB; Valmlr Campelo - PTB 

Mato Grosso 

Joaqulm Sucena - PTB; Jonas 
Plnhelro - PFL; Júlio Campos -
PFL Osvaldo Sobrinho - PTB; 
Perclval Muniz - PMDB; Rodri­
gues Palma PTB; Ubiratan 
Splnelll - PDS. 

Mato Grosso do Sul 

Ivo Cersósimo PMDB; José 
PST; 

Rosário 
Ellas - PTB; Levy Dias 
Plínlo Martins - PSDB; 
Congro Neto PSDB; 
Queiroz PSDB; Valter 
- PMD8. 

Paraná 

Saulo 
Perelra 

Alarico Ablb - PMD8; Antônio 
Ueno - PFL; Basi110 Vi11ani 
PRN; Borges da Silveira - PDC; 
Darcy Deltos - PSDB; Dioníslo 
Dal Prá - PFL; Ervin Bonkoski 
- PTB; Euclides Scalco - PSDB; 
Gilberto Carvalho - PFL; Hélio 
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Duque - PDT; Jacy Scanagatta -
PFL; Jovanni Masini - PMDB; 
Matheus Iensen - PTB; Maurício 
Fruet - PSDB; Max Rosenmann -
PRN; Nelton Frledrlch PDT; 
Nl1so Sguarezi - PMOB; Osvaldo 
Macedo - PMDB; Renato Bernardl 
- PMDB; Renato Johnsson - PRN; 
Santlnho Furtado - PMDB; Sér­
gio Spada - PMDB; Waldyr Pu­
gliesl - PMDB. 

Santa Catarina 

Alexandre Puzyna - PMDB; An­
tônio Carlos ~onder Reis 
PDS; Cláudio AV11a - PFL; E­
duardo Moreira - PMDB; Fran­
cisco Küster - PSDB; Henrique 
Córdova - PDS; Ivo Vander1inde 

PMDB; Luiz Henrlque - PMDB; 
Orlando Pacheco - PFL; Paulo 
Macarln1 - PMDB; Renato Vlanna 
- PMDB; Victor Fontana - PFL; 
Vilson Souza - PSDB; Walmor de 
Luca - PMDB. 

Rio Grande do Sul 

Adroaldo Streck - PSDB; Adyl­
son Motta - PDS; Amaury Müller 

PDT; Antônio Br1tto - PMDB; 
Carlos Cardinal - PDT; Darcy 
Pozza - PDS; Erlco Pegoraro -
PFL; F10rlceno Paixão PDT; 
Hermes Zaneti - PSDB; Hi1árlo 
Braun - PMDB; Ibsen Plnhelro -
PMDB; Irajá Rodrigues - PMDB; 
Ivo Lech - PMDB; Ivo Mainardl 
- PMDB; João de Deus Antunes -
PDS; Jorge Uequed - PSDB; Jú-
110 Costamilan PMDB; Luís 
Roberto Ponte - PMDB; Mendes 
Ribelro PMDB; Nelson Jobim 
- PMDB; Osvaldo Bender - PDS; 
Paulo Mincarone - PTB; Paulo 
Palm - PT; Rosplde Netto 
PMDB; Ruy Nedel - PSDB; Tarso 
Genro - PT; Telmo Kirst - PDS; 
Vicente Bogo - PSDB. 

Amapá 

Eraldo Trindade PFL; Geova­
nl Borges - PRN; Raquel Capi­
beribe - PSB. 

Chagas 
Pinto 
canti 
PTS. 

Roraima 

Duarte - PDT; Marluce 
PTB; Mozarlldo Caval­

PL; Ottomar Plnto -

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - As listas de presença 
acusam o compareclmento de 64 
Srs. Senadores e de 389 Srs. 
Deputados. 

Há número reglmental. 

Declaro aberta a sessão. 

Há oradores inscritos para o 
período de Breves 
Comunicaçõe!&. 

Concedo a palavra ao nobre 
Deputado AntonlO Ca~los Mendes 
Thame. 

o SR. ANTONIO CARLOS MENDES 
THAME (PSDS - SP. Sem revisão 

do orador.) - Sr. Presidente. 
Sras. e Srs. Congressistas. o 
Senado Federal deverá 
manifestar-se. nesta sessao 
conjunta. a respeito do veto 
presidencial ao Projeto de Be­
nefícios e de Custeio da 
Previdêncla. Esse projeto f 01 
Objeto de amplo acordo. por 
ocasião da sua tramltação nas 
dlversas comissões da Câmara 
dos Deputados. No entanto. 
para surpresa de todos nós. 
depois de ter sido aprovado na 
íntegra no Senado. recebeu não 
um veto parclal. não um veto a 
alguns dlSPOSltlVOS que pUdes­
sem ter inserldos no texto 0-
rlginalmente envlado pelo Sr. 
Presidente - de acordo com os 
dispOSltivos constitucionals. 
a iniclativa desse Plano de 
Benefíclos e de Custeio cabe 
ao Poder Executivo mas um 
veto total. jogando. portanto. 
todos nós numa dlcotomla 
absoluta: ou rejeitamos o veto 
na íntegra e, dessa forma. 
passamos a ter um Plano de Be­
nefíc10s e de Custelo, ou o 
aprovamos. voltando à estaca 
zero. Dessa forma. delxaríamos 
de cumprlr dlSPOSltlvO constl­
tuclonal. que dá um prazo para' 
que esse Plano de Benefícios e 
de Custeio. Já enviado pelo 
Presidente da Repúbllca - como 
o foi. com grande atraso, pelo 
Presldente anterior - seja vo­
tado pela Câmara e pelo Senado 
e depois sancionado. 
transformando-se em lei. A 
partlr do momento em que esse 
plano for aprovad~. benefícl0s 
que Já constam do texto da 
ConstltulÇão poderão passar a 
ser usufruídos pelOS trabalha­
dores da atlva e também pelos 
aposentados e pensionlstas do 
País. 

Portanto. encareço a necessi­
dade de os Srs. Senadores da 
Repúbllca e os Srs. Deputados 
votarem, reJeltando o veto 
para que, a partlr de hoje. ou 
a partlr da promulgação deste 
plano. passem a vlgorar dlSPO­
sltivo constitucionais que até 
agora são letra morta. deVldo 
ao fato desse Plano de Benefí­
cios e de Custelo não ter sido 
aprovado. 

Quero destacar alnda que essa 
medlda provlsórla. cUJo prazo 
para o veto ao seu projeto de 
conversão se esgota dentro das 
próximas 48 horas. não pode 
ser conslderada como um Plano 
de Benefíclos e de Custelo da 
Previdência Soclal, porque não 
atende aos dispositivos de uma 
le1 complementar. Se esse veto 
não for derrubado hOJe. fica­
remos sem um Plano de Benefí­
cios e de Custeio e sem condi­
ções de colocar em vigor os 
dlSpositlVOS constitucionals 
que mencionel. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Tendo em vista haver es­
gotado o prazo para a Comissão 
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Mista de Orçamento emitir pa­
recer quanto à constituciona­
lidade e mérito da Medlda Pro­
visória n~ 262, de 9 de novem­
bro de 1990, gue dispõe sobre 
o controle previo das exporta­
ções e importações de açúcar, 
alcool, mel rico ou mel resi­
dual (melaço), a PresldênCia, 
nos termos do art. 8~ da Reso­
lução n~ 1, de 1990, soliclta 
ao nobre Senador Mauro Benevi­
des que profira seu parecer. 

o SR. MAURO BENEVIDES (PMDB -
CE. Para emitlr parecer.) - O 
Presidente da Repúb11ca, atra­
vés da Mensagem n~ 229, de 
1990-CN, acompanhada de Expo­
slção de MOtlVOS assinada pelo 
SecretárlO do Desenvolvimento 
Reglona1 da Presldêncla da Re­
pública, submete à deliberação 
do Congresso Nacional o texto 
da Medida Provlsória n~ 262, 
de 9 de novembro de 1990, pu­
b11cada no Diário Oficial da 
União do dia 12 de novembro, 
que "dispõe sobre o controle 
prévlo das exportações e im­
portações de açúcar, álcool, 
mel rlCO ou mel resldual 
(melaço)" (Reedi~ão das Medi­
das Provlsórlas n s 205, 220 e 
243, de 7 de agosto, de 6 de 
setembro e 11 de outubro de 
1990, respectlvamente). 

2. O parecer de admisslblli­
da de foi proferido pelo rela­
tor em p1enárlo e concluiu 
pelo acolhimento da matéria, 
uma vez que a mesma, dada a 
sua importância e oportunida­
de, satisfaz os pressupostos 
constltucionais de urgência e 
relevância. 

3. Desta forma, cabe-nos, 
nesta ocasião, atender eXl~ên­
cia do disºosto no art. 7 da 
Resolução n~ 1, de 1989-CN, 
oferecendo parecer quanto aos 
aspectos constltucional e de 
mérlto. 

4. No que diz respeito ao re­
qUlsito de constituclonalida­
de, após examinada a matéria à 
luz do texto da Carta Polítl­
ca, nenhum óbice de natureza 
jurídlco-constltuciona1 se o­
fereceu, pelo que somos de pa­
recer favorável ao acolhimento 
da proposição, no tocante ao 
aspecto constitucional. 

Isto posto, passamos a tecer 
algumas conslderações relati­
vas ao mérlto da medlda em 
tela 

5. A ExpOSição de Motivos que 
acompanha o texto do instru­
mento legal em pauta fundamen­
ta a necessidade de adoção do 
referido lnstrumento na se­
guinte linha argumenta1: 

"- a cotação do açúcar no 
mercado externo, que, se atra­
tiva, coloca em risco o supri­
mento do mercado interno, no­
tadamente no que diz respeito 

ao álcool carburante, cUJo a­
bastecimento por óbvio, n?o 
pode ficar condicionado as 
flutuações de preço de deriva­
dos da cana-de-açucar; 

o direcionamento da produ­
ção nacional ao mercado exter­
no acabará por reduzir a cota­
ção dos produtos, com evidente 
prejuízo para os agentes eco­
nômicos do setor sucroalcoo­
leiro; 

a leglslação existente so­
bre a matéria não é hábll para 
fundamentar a restrição das 
exportações dos produtos refe­
ridOS; 

- o contin~enciamento das ex­
portações e medlda que diz 
respelto, dlreta e indlreta­
mente, ao interesse naclonal, 
na medida em que resulta im­
presclndível a proteção dos 
interesses e direitos dos con­
sumidores lnternos da cana-de­
açúcar; e 

a necessldade de controle 
sobre a execução do Plano de 
Safras." 

Na realidade, pretendeu o 
Secretário de Desenvolvimento 
Reglonal da Presidêncla da Re­
públlca alertar para as previ­
síveis diflculdades conJuntu­
rais que vêm sendo desenhadas 
pelo atual momento histórico. 

Com Justa razão, é chamada a 
atenção para a fragllidade da 
manutenção do equilíbrio do 
abasteclmento lnterno, espe­
clalmente com referêncla ao 
álcool carburante, em face das 
excepcl0nals condições de pre­
ço oferecldas pelo mercado ln­
ternacional para a comerciali­
zação dos derivados da cana­
de-açúcar, comblnadas com a 
inexlstência de instrumentos 
hábeis de controle prévlo, ca­
pazes de efetivamente resguar­
dar os interesses do mercado 
lnterno. 

Igualmente sensata é a preo­
cupação governamental com um 
dlrecionamento desordenado da 
produção rumo aos mercados ex­
ternos, cuja sensibilidade a 
movimentos de oferta 
supere1ástica se traduz sempre 
em queda de preços com preJuí­
zos para os pr~dutores. 

Trata-se, em verdade, de um 
quadro extremamente complexo, 
posto que flnaa a vigência da 
Lei n~ 7.817, de 14 de setem­
bro de 1989. Criou-se um vazio 
legal, cujo re~ultado tende a 
ser a vulnerabilidade do abas­
tecimento interno, exceto pela 
emissão de gUia de exportação 
ou document,) equlvalente, de 
responsabi 1 1 da de da extinta 
Cacex, ou do Departamento de 
Comércio .xterior da Secreta­
ria Nacional de Economia, do 
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Ministério da Economia, Fazen­
da e Planejamento. 

6. É evidente que a conjuntu­
ra internacional, no âmbito da 
qual às tendências ascendentes 
na cotação dos preços dos pro­
dutos em discussão veio somar­
se a delicada situação provo­
cada pelo conflito do Golfo 
Pérsico, cuja evolução slnali­
za não apenas para uma possí­
vel internaciona11zação, em 
função dos mú1tlp10s lnteres­
ses envolvidos, como também 
para o adiamento de uma solu­
ção de curto prazo, Justifica 
a adoção de medldas cautelares 
imediatas, com vistas à prote­
ção dos 1egítlmos lnteresses 
dos consumidores nacionais 
(lnclso V, art. 170 e 
174, çaput, C.F.). 

Neste contexto, a crise expe­
rimentada pelo setor energétl­
co, que recentemente reacendeu 
as tensões socials nos princi­
pais centros urbanos, tende a 
se reproduzir, caso não sejam 
adotadas' as medidas 
pertinentes. 

A11ás, a matrlz de responsa­
bl11dade, negoclada pelo De­
partamento Nacional de Combus­
tívels com os agentes econõml­
cos que interagem no processo 
de oferta de combustíveis no 
País, prevê a adoção imedlta 
dessas medidas, sob pena de se 
frustrarem os esforços de e­
quaclonamento do abastecimento 
interno de álcool carburante. 

A adoção dos mecanismos de 
controle prévlo e, dentro des­
te quadro, consistente com a 
necessidade de compatibilizar 
as demandas futuras de curto e 
médio prazos com o calendárlo 
de safras e o crono~rama dos 
contratos de exportaçao já ne­
gociadOS e devldamente autorl­
zados pelos organlsmos 
competentes. 

O resultado prátlco da apro­
vação da medida se traduzlrá 
na possibilidade de conferir 
ao Governo braslleiro, com a 
lmpresclndíve1 adequação tem­
poral, instrumentos eflcazes 
no controle sobre a execução 
do Plano de Safras, de forma a 
assegurar a indispensável nor­
malidade do abastecimento ln­
terno, sem prejufzo das expor­
tações anterlormente contrata­
das pelO setor sucro­
a1cooleiro. 

Durante o períOdO regimental, 
não foram apresentadas emendas 
à matéria. 

Todavia, na condição de Rela­
tor, e visando a aprimorar o 
texto, no tocante à apuração 
da técnlca legislativa e à 
constitucionalidade do instru­
mento, fizemos ·agregar algumas 
alteraçõ~s que julgamos 
necessarlas. 
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A prlmelra diz respeito à ex­
pllcitação e limltação de com­
petência, no âmblto da Secre­
taria de Desenvolvimento Re­
gional da Presidência da Repú­
blica, para a execução do con­
trole prévio das exportações e 
importações dos produtos em 
apreço, uma vez que a delega­
ção de competêncla, conforme 
colocada pelo texto oriundo do 
Executivo, fere princípio 
constitucional. 

No segundo caso, foi estabe­
lecldo prazo de vigência para 
efeitos do controle prévlo de 
que trata o art. 1~, tendo em 
vista mal0r obJetlvidade do 
texto e a delimltação do al­
cance do lnstrumento. 

Finalmente, do ponto de vlsta 
macroeconõmlco, pareceu-nos 
importante fazer lnclulr tra­
tamento especlal para a produ­
ção orlglnária da Região Nor­
deste, dada a urgência de se 
exercitar alternativas de de­
senvolvlmento regional, me­
dlante mecanismos estlmulado­
res da renda agrícola daquela 
reglão tradlcionalmente bas­
tante deprlmlda - e. por Vla 
de conseqüêncla, oXlgenar e 
revitalizar os segulmentos de 
emprego e renda. 

Asslm sendo. coerente às ra­
zões contldas neste Parecer. 
oplnamos pela aprovação da Me­
dlda Provlsórla n~ 262, de 9 
de novembro de 1990, nos ter­
mos do seguinte: 

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
NQ 54, DE 1990 

"Dispõe sobre o controle 
prévIo das exportações e 
importações de açúcar, 
álcool, mel rico ou mel re­
si dual (mel aço) . " 

o Congresso Nacional decreta: 

Art. 1~ A emlssão de GUla de 
Exportação ou de Importação ou 
documento de efeito equivalen­
te. pelo Departamento de Co­
mérclo Exterior do Ministérlo 
da Economla. Fazenda e Plane­
jamento. relativamente às ex­
portações e lmportações de a­
çúcar, álcool. mel rlCO ou mel 
res 1 dua 1 (me 1 aço) , poderá 
sUJeltar-se. até 31 de maio de 
1995. ao controle prévio da 
Secretaria de Desenvolvlmento 
Reglonal da Presidêncla da Re­
pública, com o objetivo de as­
segurar o abastecimento do 
mercado interno e a formação 
de estoques de segurança. 

Parágrafo único. O dlSpoSto 
neste artigo não se aplica às 
operações: 

a) amparadas em.autorizações 
de produção de açucar para. ex­
portação, deferidas pelo ex­
tinto Instituto do Açúcar e do 
Alcool até 31 de malO de 1990, 
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em conformidade com o Plano de 
Safra 1989/1990, e que contem 
com 1 i b,erações de embarque 

~~~~e~~d~~ú~:~Oee~~12~~o;~st~~ 
pela Secretaria do Desenvolvi­
mento Regional da Presldência 
da Repúbl ica. 

b) de draw back que envolvem 
lmportação e exportação de a­
çúcar. alcool. mel rlCO inver­
tldo ou melaço. • 

Art. 2~ A quota de exportação 
de açúcar para o mercado pre­
ferencial norte-americano será 
atendlda, priorltarlamente, 
pelas unldades lndustrlais da 
Reglão Nordeste. 

Art. 3~ As relações Jurídlcas 
decorrentes das Medidas Provl­
sórias n~s 205, de 7 de agosto 
de 1990. 220, de 6 de setembro 
de 1990 e 243, de 11 de outu­
bro de 1990, serão dlsclpllna­
das pelo Congresso Nacional, 
nos termos do dlSpostO no 
parágrafo únlco do art. 62 da 
Constltuição da República Fe­
deratlva do Brasil. 

Art. 4~ Esta Lei entra em Vl­
gor na data de sua pUbllcação 

Art 5~ Revogam-se as dlSPO­
slções em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - O parecer conclulu pela 
apresentação de projeto de lei 
de conversão. 

A matérla figurará na Ordem 
do Dla oportunamente. 

o SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - Passa-se-a 

ORDEM DO DIA 

Sobre a mesa, requerlmento 
que será lido pelo Sr. 1~­
Secretário. 

É lldo o seguinte 

REQUERIMENTO NQ 1.826, 
DE 1990-CN 

Sr. Presldente: 

Requeiro a inversão de pauta 
para que a matérla constante 
do ltem n~ 1 seja colocada à 
deliberação do Plenárlo em 3~ 
lugar. 

Sala das Sessões, 5 de dezem-
bro de 1990. Deputado Luiz 
Roberto Ponte. 

O Sr. Jamil Haddad - Sr. Pre­
sldente, peço a palavra pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Tem V. Ex A a palavra. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB - RJ. 
Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, não recebemos a 

Ordem do Dia desta sessão. NãO 
sei qual é o ltem 1. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - A Ordem do Dia está no 
avulso. 

o SR. JAMIL HADDAD - A infor­
mação é de que, na inversão da 
Ordem do Dia, o item 1 passa a 
ser discUtldo em tercelro 
lugar. 

Estou querendo saber qual é o 
1 tem 1. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - A Presldência vai fazer 
chegar o avulso às mãos de V. 
Ex.il 

O Sr José Genoíno - Sr. Pre­
sldente, peço a palavra pela 
ordem, para uma lnformação. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - Com a palavra V. ExA 

O SR. JOSÉ GENOÍNO (PT - SP. 
Sem revisão do orador) Sr. 
Presldente, o item I da pauta 
passa a ser o últlmo, depols 
dos vetos? 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Em tercelro lugar da 
pauta. 

O SR. JOSÉ GENOÍNO - Sr. Pre­
sldente, o autor do requerl­
mento está lnformando aos par­
lamentares que é depois dos 
ve~os presldenclals. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - A Presldêncla entendeu 
que é em terceiro lugar. 

Esgotado. sem deliberaçã~, o 
prazo estabelecido no § 4~, o 
veto será colocado na Ordem do 
Dla da sessão lmedlata, so­
brestadas as demais proposi­
ções, até sua votação final, 
ressalvadas as matérias de que 
trata o art. 62, parágrafo ú­
nlCO, da ConstitulÇão. O art. 
62 é o que trata da adoção das 
medidas provisórlas. 

Em votação na Câmara. (Pau­
sa. ) 

Aprovado. 

Em votação no Senado. 

Os Srs. Senadores que aprovam 
permaneçam como estão. 

(Pausa) 

Aprovado. 

Será feita a inversão solici­
tada. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Item 2: 

Votação, em turno unlCO 
da Medida Provisória n~ 
259, de 1~ de novembro de 
1990, que inclui entre as 
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competências do Instituto 
Nacional do Seguro Social -
INSS a execução dos progra­
mas e atividades do Governo 
Federal na área do Trabalho 
e dá outras providências, 
tendo 

PARECER, proferido em 
plenárlo pelo Senador Nabor 
Júnior, pela aprovação da 
medida e pela rejelção das 
emendas. (Mens. n~ 
224/9O-CN. ) 

Prazo: 5-12-90 

A discussão da matérla f 01 
encerrada na sessão conjunta 
realizada ontem, às dezoito 
horas e trinta minutos, flcan­
do a votação adiada por falta 
de quorum. 

Em votação a medida, na Câma­
ra. 

Aprovada. 

Em votação no Senado. 

Aprovada. 

Passa-se à votação 
das, que tiveram 
contrárlo, sendo que 
meros 1 e 2 se 
destacadas. 

das emen­
parecer 

as de nú­
encontram 

Em votação a emenda n~' 1, na 
Câmara 

Rejeitada na Câmara, deixa de 
ser submetlda ao Senado. 

Em votação a emenda n~ 2, na 
Câmara. 

ReJeltada na câmara, delxa de 
ser submetida ao Senado. 

O Sr. Gumercindo Milhomem 
- Sr. Presldente, peço a pala­
vra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Tem V. Ex~ a palavra. 

O SR. GUMERCINOO MILHOMEM (PT 
- SP. Sem revlsão do orador.) 
- Sr. Presidente, quero apenas 
informar o voto favorável do 
PT às duas emendas. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - Em votação a Emenda n~ 3 
na Câmara. 

Rejeitada na Câmara, deixa de 
ser apreclada no Senado. 

A matéria vai .à promulgação. 

É a seguinte a medida 
provisória aprovada: 

MEDIDA PROVISÓRIA NQ 259, 
DE 1Q DE NOVEMBRO DE 1990 

Iriclui entre as competên­
cias do Instituto Nacional 
do Seguro Social - INSS - a 

execução dos programas ~ 
atividades do Governo Fede­
ral na área do Trabalho e 
dá outras providências. 

O Presidente da República, no 
uso da atribuição que lhe con­
fere o art. 62 da Constitui­
ção, adota a segulnte medida 
provlsórla, com força de lel: 

Art. 1~ Fica inclufda na área 
de competência do Instituto 
Nacional do Seguro Social­
INSS - a execução dos progra­
mas relacionados com as polf­
tlcas do Governo Federal nas 
áreas de emprego, apoio ao 
trabalhador desempregad~, i­
dentificação e reglstro pro­
fissional, inspeção do traba­
lho e segurança e saúde do 
trabalhador. 

Parágrafo único. As competên­
Clas das Delegacias Reglonais 
do Trabalho - DRT - e as atri­
buições de seus titulares, es­
peclalmente as estabelecidas 
pela Consolidação das Leis do 
Trabalho, conslderar-se-áo ab­
sorvldas pelas unidades des­
centralizadas do INSS e res­
pectivos tltulares, a partir 
de sua instalação. 

Art. 2~ As DRT do extinto Mi­
nistério do Trabalho MTb, 
mantlda a atual estrutura, fl­
cam lncorporadas ao INSS, até 
que seja aprovada a estrutura 
reglmental da autarquia. 

Parágrafo único. Em decorrên­
Cla do disposto neste artigo, 
são transferidos ao INSS o a­
cervo patrimonial, as dotações 
orçamentárias aprovadas para 
este exercfcio, os recursos 
financelros, os recursos huma­
nos, os cargos e empregos efe­
tivos, bem como os cargos e 
funções de confiança das DRT. 

Art. 3~ As relações jurfdicas 
decorrentes das Medidas Provi­
sórias n~s 216, de 31 de agos­
to de 1990, e 240, de 2 de ou­
tubro de 1990, serão discipli­
nadas pelo Congresso Nacional, 
nos termos do disposto no 
parágrafo único do art. 62 .da 
Constituição. 

Art. 4~ Esta medida provisó­
ria entra em vigor na data de 
sua pUblicação, revogadas as 
dispo~ições em contrário. 

Brasflia 1~ de novembro de 
1990; 169~ da Independência e 
102~ da República. - Fernando 
Collor. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Item 3: 

Discussão, em turno únl­
co, da Medida Provisória n~ 
261, de 8 de novembro de 
1990, que dá nova redação 
ao art. 11 da Lei n~ 8.029, 
de 12 de abril de 1990. 
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Dependendo de parecer a 
ser proferido em plenárlo. 

Concedo a palavra à nobre De­
putada Rita Camata para profe­
rir o parecer. 

A SRa RITA CAMATA (PMDB - ES. 
Para emitlr parecer.) Nos 
termos do art. 62 da Consti­
tuição Federal o Presidente da 
Republica submete à apreciação 
do Congresso Nacional, através 
da Mensagem n~ 226/90-CN (n~ 
807/90 na origem), a Medida 
Provisória n~ 261, de 8 de no­
vembro de 1990, gue altera o 
art. 11 da Lel n~ 8.029, de 12 
de abril de 1990. 

De acordo com a Exposição de 
Motivos que acompanha a refe­
rlda mensagem, a Medlda Provi­
sórla em exame objetlva perml­
tir "seJam tranferidos.para a 
Fundação Nacional de Saúde -
FNS as atlvidades de 
informática do Slstema Únlco 
de Saúde' - SUS desenvolvidas 
pela Empresa de Processamento 
de Dados da Previdência Social 
- DATAPREV". 

As mudanças lmplementadas a­
través da Medida Provisória em 
questão foram preconlzadas por 
Grupo de Trabalho Interminls­
terial e constituem solução 
que "otimiza o uso da 
lnformática, tendo em vlsta a 
nova organização da Adminls­
tração Federal, na medlda em 
que enseja o adequadO aprovei­
tamento de recursos humanos e 
técnicos já existentes na Da­
taprev, em beneficio do SUS." 

11 

Já tendo sido acatada a pre­
limlnar de admlssibilidade da 
mOdida provlsórla em exame, 
cumpre-nos apreciar os aspec­
tos concernentes 
à constitucionalidade e 
ao mérito da proposição. 

Ressalte-se, de infcio que, 
sob o ângulo da constituciona­
lidade, não há qualquer obje­
ção a fazer, eis que o teor da 
matéria torna inequfvoco seu 
enquadramento no âmbito de i­
niciativa privativa do Execu­
tivo, além de se tratar de um 
conjunto de disposições compa­
tiveis com as diretrizes cons­
titucionais • que regem a 
espécie. 

No que tange especificamente 
ao mérito da proposição, 
afigura-se notório o carater 
raclonallzador da medida pro­
visórla em questão, por con­
centrar, no âmbito da Fundação 
Naci ona 1 de Saúde, as· ati vi da­
des de informátlca no campo da 
saúde, até então dispersas na 
Fundação Serviços de Saúde PÚ­
blica. na Superintendência de 
Campanhas de Saúde Pública e 
na Empresa de Processamento de 
Dados da Previdência Social. 
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Por outro lado. trata-se de 
dotar o Ministério da Saúde do 
instrumental técnico 
necessário ao pleno desenv9l­
vimento gerencial e operaClO­
nal do Sistema Único de Saúde. 
nos termos da competência que 
lhe foi outorgada pela Lei n~ 
8.080. de 19 de setembro de 
1990. 

A medida ensejará. outrossim. 
o redimenslonamento da Data­
prev. ao adequar sua área de 
atribuição ao âmbito de Juris­
dição do Mlntstério do Traba­
lho e Prevldêncla Social. pro­
piciando. destarte. a especla­
lização funcional e a elimina­
ção de conflitos de 
competência. 

III 

Com referência à unlca emenda 
oferecida. de autoria do nobre 
Deputado Jofran Frejat. conSl­
deramos a mesma preJudlcada em 
sua finalidade. em face da di­
retriz constltucional de ado­
ção de regime jurídlco único 
para os servidores públlCOS 
civis. o qual deverá alcançar 
também os servidores da Funda­
ção Nacional de Saúde. razão 
pela qual os servidores 
estatutárlos da Sucam não de­
verão ser prejudicados no pro­
cesso de lntegração à Fundação 
Naclonal de Saúde. 

IV 

Cabe ainda consignar. por o­
portuno. as relevantes suges­
tões e relvindicações que nos 
foram apresentadas por repre­
sentantes dos servldores da 
Sucam e da Dataprev. à gUlsa 
de subsídios a este trabalho. 
Queremos referir-nos. entre 
outros. ao pleito de ascensão 
funcional para os servidores 
da Sucam portadores de grau de 
escolaridade superior e à ado­
ção de regime de dedicação ex­
clusiva para os servidores da 
Dataprev. Embora tais contri­
buições. por sua natureza. não 
possam ser aproveitadas no âm­
bito do trabalho congressual. 
esperamos que considerações de 
eqüidade e justiça permitam 
levar em conta essas lúcidas 
propostas em outras instâncias 
de normatlzação infra1egal. 

v 
Ante ~ exposto. somos pela 

aprovaçao da Medida Provisória 
n~ 261. nos termos em que foi 
submetida ao Congresso Nacio­
nal. rejeitada a Emenda n~ 1. 

o SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - O parecer conclui pela 
aprovação da medida e rejeição 
da emenda. 

Em discussão a medida e a 
emenda. 
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Encerrada a discussão. 

Em votação a medlda provisó­
ria na Câmara dos Deputados. 

O Sr. ~osé Genoíno - Sr. Pre­
sldente. para uma questão de 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Tem a palavra V. Ex·. 
para uma questão de ordem. 

O SR. ~OSÉ GENOÍNO (PT - SP. 
Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presldente. a questão de ordem 
diz respeito à votação da Me­
dida Provlsória n~ 260. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - A Presidência dará a pa­
lavra a V Ex· tão logo se en­
cerre esta votação. porque a 
medida provisórla a que se re­
fere na questão de ordem não 
está em votação no momento. 

O SR. ~OSÉ GENOÍNO - Descul­
pe-me. Sr. Presidente. 

O Sr. Gumercindo Mi 1 homem 
- Sr. Presldente. peço a pala­
vra para uma questão de 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - Tem V. Ex· a palavra. 

O SR. GUMERCINDO MILHOMEM (PT 
- SP. Sem revlsão do orador.) 

Sr. Presldente. nos termos 
reglmentals. requelro destaque 
para a votação em separado do 
art. 1~. alínea a, § 3~ 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - A Presldência esclarece 
que a questão de ordem de V. 
Ex.a não é ma i s pert i nen,te . 
porque a matérla já está em 
votação. 

Em votação a medida provi só­
rla na Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - 05 Srs. Deputados que a 
aprovam queiram permanecer 
como estão. (Pausa.) 

Aprovada. 

Em votação no Senado Federal. 
Os Srs. Senadores que a apro­
vam quelram permanecer como 
estão. (Pausa.) 

Aprovada. 

A Presidência está colocando 
em votação. na Câmara dos De­
putados. a emenda que tem pa­
recer contrário. 

Em votação na Câmara dos 
Deputados. 

A medida provisória vai à 
promulgação. 

É a seguinte a medida 
prOVisória aprovada: 

MEDIDA PROVISÓRIA NQ 261, 
DE 8 DE NOVEMBRO DE 1990. 

Dá nova redação ao art. 
11, da Lei nQ 8.029, de 12 
de abril de 1990. 

O Presldente da República, no 
uso da atribuição que lhe con­
fere o art. 62 da Constitui­
ção. adota a segulnte medida 
provisória. com força de lei: 

Art. 1~ O art. 11 da Lei n~ 
8.029. de 12 de abril de 1990, 
passa a vigorar com a segulnte 
redação: 

"Art. 11. É o Poder Exe­
cutivo autorizado a insti­
tuir a Fundação Naclona1 de 
Saúde - FNS. mediante in­
corporação da Fundação de 
Servlços de Saúde Pública -
FSESP e da Superintendência 
de Campanhas de Saúde Pú-
blica SUCAM. bem assim 
das atividades de 
informática do Sistema 
Únlco de Saúde - SUS. de­
senvolvidas pela Empresa de 
Processamento de Dados da 
Previdência Soclal 
DATAPREV. 

§ 1~ As atribuições. os 
acervos. o pessoal e os re­
curso,s orçamentár i os da 
FSESP. da Sucam e os da Da­
taprev relativos às ativi­
dades de informática do SUS 
deverão ser transferidos 
para a FNS. no prazo de no­
venta dias contados da data 
de sua instituição. 

§ 2~ ................... . 

§ 3~ Os servidores atual­
mente em exercíclo na Sucam 
e 0$ que exerçam atlvidades 
relativas ao SUS. na Data­
prev. poderão optar pela 
sua integração à FNS. no 
prazo de noventa dias da 
data de sua instituição. 
Caso não manifestem essa 
opção, aplicar-se-á: 

a) ao~ servidores em e­
xercíClo na Sucam. o dis­
posto no art. 28 da Lei n~ 
8.028. de 12 de abril de 
H190; 

b) àos 
xercício 
disposto 
aplicável 
Empresa." 

servidores em e­
na Dataprev, o 

na legislação 
ao pessoal da 

Os Srs. Deputados que a apro-
vam queiram permanecer como Art. 2~ Esta medida provisó­
estão. (Pausa.) ria entra ~m vigor na data de 

sua pub 1 i c~ção . 

s:;jei!~g~~ti~aeme~~a de~~~a~~ 
Federal. 

Brasília~ 8 de novembro de 
1990; 169 da Independência e 
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102.Q. da 
Collor. 

República. - F. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Item 1: 

Votação. em turno um co 
da Medida Provisória n~ 
260. de 1.Q. de novembro de 
1990. que dlspõe sobre o 
reajuste das prestações 
pactuadas nos contratos de 
financiamento flrmados no 
âmbito do Sistema Financei­
ro de Habitação. vinculados 
ao Plano de Equiva1êncla 
Salarial e dá outras provi­
dências. tendo 

PARECER. proferido em 
plenário pelo Deputado 
Francisco Amaral. pela a­
presentação do Pro~eto d~ 
Lei de Conversão n 52. de 
1990. lncorporando a Emenda 
de n.Q. 8 e rejeltando as 
demais. (Mens. n.Q. 225/90-
CN. ) 

praio: 5-12-90 

A discussão d~ _matéria f 01 
encerrada na sessao conjunta 
realizada ontem. às 18h30min. 
ficando a votação ~diada' por 
fa1 ta quorum. . 

O Sr. ~osé Genoíno - Sr. 
s1dente. peço a palavra 
formular uma questão 
ordem. 

Pre­
para 

de 

O SR, PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - T~m V. Ex~ a pa1~v~a: 

~ .. • • ~ , j 

O SR. ~ÓSÉ GENOÍNO (PT·-'SP. 
Sem revisão do ~rador.)'~· Sr. 
Presidente. formulo questão d~ 
ordem com base no art. 66. i 
6.Q. da Constituição, que dlZ: 

"Art. 66 ............... . 

§ 6.Q. , Esgotado' sem 
de1 iberàçãr;> 'o' prazo estabe-
1 eci do 'no i 4.Q.. o veto .s.erá 
colocado no ordem do dia da 
sessão' i medi ata. sobr'esta­
das as demais proposições. 
até sua votação flna1. res­
salvadas as matérias de que 
trata o art. 62. parágrafo 
únlco." 

As matérlas de que trata o 
parágrafo ünico do art. 62 são 
exatamente' as medidas 
provlsórias. Quando a medida 
provisória atinge o prazo fl­
na1 para sua aprovação. ou 
perde a eficácia. ou terá de 
~er reeditada. Qe acordo com o 
i 6.Q. do art. 66. as mesmas têm 
equivalência de tratamento em 
relação aos vetos 
presldenciais. A pauta fica 
sobrestada pelos vetos.presi­
dencia15. mas o próprio 
parágrafo 'se refere à medida 
provlsória como uma exceção. 
Portanto. há igualdade de tra­
tamento constitucional entre a 
medlda provisória e o veto. 

Assim sendo. Sr. Presidente. 
o Congresso Nacional pode a­
provar requerimento não com a 
finalidade de'sobrestar a pau­
ta, mas de alterar os itens da 
pauta que estão na mesma posi­
ção de 19ualdade. 

Com esta questão de ordem. 
levanto o seguinte problema: 
constitucionalmente. a Medida 
Provisória n~ 260 pode ser a­
preciada ao final da pauta. 
após a apreciação dos vetos 
presidenciais. Por quê? Porque 
o § 6.Q. diz. em relação à medi­
da provi sór í a e aci ve't'o. que 
eles estão na meSma 'poslção de 
igualdade. Se eles estão na 
mesma poslção de igualdade. 
mão podemos ret i r,á -los da pau­
ta, nem incluir outro' item. 
mas' alterar i3- p6sição dessas 
matérias. que são semelhantes. 
Qualquer requerimento a esse 
respeito poderá ser formulado. 

ExempliflcO. Sr. Presidente. 
Seria a mesma situação de um 
requerimento propondo que o 
i tem ta 1 da pàut'a.' "s'obre o ve­
to, passe a ter o'utro' número. 
Por exemplo, na nossa pauta. o 
veto sobre os aposentados será 
o item 4. Poderíamos aprovar o 
requériménto, tranSformando-o 
em ltem 6. Este tràtamento 
dado aos vetos poderá ser a­
pllcado à medida ~rovisória. 
Por quê? Porque o i 6~ dá uma 
condlção de 19ualdade à medida 
provisórla em relação'ao veto. 

j. " 

Esta é'a questão de ordem que 
. formulo a V. Ex~ ., 

O Sr. Iram Saraiva. deixa 
a cadeira' da presidência. 
que é ocupada 'pe /'0 Sr. Ne 1-
son ~~rneiro. ~resjdente. 

O Sr. Humberto 
Presidente, peço 
para contradltar. 

Souto - Sr. 
a palavra 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car-
neIro) Tem V. Ex~ a 
pa1avrà. 

O SR. HUMBERTO SOUTO (PFL 
MG. Sem revisão do orador.) 
Sr. Presidente, o art. 16 da 
Resolução n~ 1 é claró, quando 
diz que a medida provlsórla, 
em re~ime de urgência tem 
preferencia. 

Há uma decisão do Presidente 
que "estava presidindo a 
sessão, Senador Iram Saraiva, 
de que esta medida provlsórla 
passaria para o item 3 da pau­
ta a não ser que V. ExA vá 
reformulá-la. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - A Mesa declara gue o 
artigo da Constituição e mais 
poderoso que o do Reglmento. 
Isto é lrretorquível. Basta 
ler o § 6.Q. do a~t. 66 da 
Constituição Federal. que diz: 

"Art. 66 
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§ 6~ Esgotado sem 
deliberaçãr;> o prazo estabe­
lecido no i 4.Q., o veto será 
colocado na ordem do dia da 
sessão imediata, SObresta­
das as demais proposições. 
até sua votação final, res­
salvadas as matérias de que 
trata o art. 62, parágrafO 
único." 

E quals são 
ressalvadas? 
artigo: são 
provisórias. 

essas matérlas 
AqUl está o 

as medidas 

Devemos respeltar a Constí­
tUlção, sob pena. de agora por 
dlante, de se pedlr a Inversão 
da pauta para todos os vetos e 
não votarmos mais medidas pro­
vlsórias, porque só há trlnta 
ou quarenta vetos na Ordem do 
DIa que podem ser obJeto de 
modificação do Plenário. 

O art. 16 da Resolução n.Q. 1 
do Congresso Nacional. para o 
qual peço a atenção do nobre 
Líder do PT, dlZ o segUinte: 

"A~t. 16. Faltando cinco 
dias para o térmlno do pra­
zo do parágrafO do art. 62 
da Constltuição Federal, a 
matérõa sera apreciada em 
reglme de urgêncla, sendo a 
sessão' .. prorrogada. automa­
ticamente. até decisão 
final. " 

Isso quer dIzer que. faltando 
cinco dias. a medlda provisó­
ria. que, por sua Própria na­
tureza, já é urgente, passa a 
ter uma urgência especlal. que 
não pode ser afastada 

'De modo que este é o art. 16. 
No caso. o prazo da medlda 
provisória termina à mela­
nOlte de hoje, dia 5 de 
dezembro. Não pode, portanto, 
ser adiado. Terminando o prazo 
hOJe. evidentemente, não posso 
colocar na frente desta maté­
ria um veto, quando a Consti­
tUlção e o Regimento ressalvam 
a preferência constitucional e 
irretorquível para a medlda 
provisórla. 

'b Sr. ~osé Genoíno - Sr. Pre­
s1dente, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car-
neiro) Tem V. Ex~ a 
palavra. 

O SR. ~OSÉ GENOÍNO (PT - RJ. 
Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente. sem querer pOlemi­
zar com a Mesa, mas com base 
no art. 132 do Regimento Co­
mum, e tratando-se de matéria 
constitucional, recorro da 
decisão de V. Ex~ à Comissão 
de ConstitulÇão e Justiça e de 
Redação da Camara dos Deputa­
dos. Casa da qual faço parte. 
Esta matéria é importante, é 
matéria constitucional. Posso 
recorrer à Comissão de 

I 
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Constituição e Justlça e de 
Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - A Mesa agradece a V. 
Ex 4 a intervenção, porque, de 
agora por diante, teremos uma 
declsão final, de modo que a­
ceito e subscrevo o requeri­
mento de V. ExJl 

O SR. ~OSÉ GENOÍNO - Muito 
obrigado. Vamos votar a medida 
provisória. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Sobre a mesa, reque­
rimento que será lido pelo Sr. 
1~ Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO Ng 1.827, 
DE 1990-CN 

Sr. Presidente, 

Requeremos nos termos regi­
mentals preferêncla para vota­
ção da Medida Provlsória n~ 
260, sobre o respectivo proje­
to de lei de conversão, cons­
tante na Pauta de hOJe. 
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o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - Passa-se à votação da 
Emenda n~ 3. 

O parecer é pela rejelção. 

Os Srs. Deputados que são 
favoráveis à reJelção da Emen­
da n~ 3 conservem-se como 
estão. (Pausa.) 

Rejeltada na Câmara dos Depu­
tados, deixa de ser submetida 
ao Senado, pela rejeição. 

O Sr. Gumerci nelo Mi 1 homem 
- Sr. Presldente, peço a pala­
vra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - V. Ex il tem a palavra 
pela ordem. 

O SR. GUMERCINDO MILHOMEM (PT 
- SP. Sem revisão do orador.) 

Sr. Presidente, o PT vota 
II s 1m ll • 

o Sr. Roberto 
Presidente, peço 
pela ordem 

Freire - Sr. 
a palavra 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - V. ExJl tem a palavra 

O Presidente da República, no 
uso da atribuição que lhe con­
fere o art. 62 da Constitui­
ção, adota a segulnte medida 
provlsória, com força de lei: 

Art. 1~ As prestações mensais 
pactuadas nos contratos de fi­
nanciamento firmados no âmbito 
do Sistema Flnanceiro de Habi­
tação SFH, vinculados ao 
Plano de Equivalência Salarial 
por Categoria Profissional 
(PES/CP), serão reajustadas em 
função da data-base para a 
respectiva revisão sa1arlal, 
mediante a ap1lcação do per­
centual que resultar: 

I - da variaçãQ: até feverei­
ro de 1990, do Indlce de Pre­
ços ao Consumidor - IPC e, a 
partir de março de 1990, o va­
lor nornlna1 do Bônus do Tesou­
ro Nacional - BTN; 

11 - do acrésclmo de percen­
tual relatlvo ao ganho real de 
salárlo. 

Sala das Sessões, 5 de dezem- pela ordem. 
bro de 1990. - Ricardo Fiuza -
Arnaldo Faria de Sá Miro 
Teixeira. 

§ 1~ No caso de contratos en­
quadrados na modalldade plena 
do PES/CP, far-se-á, a partir 
do mês de julho de 1990, o re­
ajuste mensal das respectlvas 
prestações, com base no per7 
centual de variação do valor 
nominal do BTN. 

O SR. PRESIDENTE (Ne1'son Car­
nelro) - Em votação o requerl­
mento 11a Câmara dos Deputados. 
Os Srs. Deputados que são 
favoráveis à aprovação quelram 
permanecer como se encontram. 
(Pausa.) A maiorla vota pela 
aprovação do requerimento de 
preferencia para a votação da 
medlda provlsória. 

Passa-se à votação no Senado. 
Os Srs. Senadores favoráveis à 
aprovação do requerimento de 
preferencia para votação da 
medida provisórla conservem-se 
como se encontram. (Pausa.) 

Aprovada 
Senado. 

a preferência no 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - Passa-se, então, à 
votação da Medida Provisória 
n.o. 260. 

Não havendo quem queira 
discuti-la, em votação. 

Em votação na Câmara dos Depu­
tados a medlda provisórla. 

05 Srs. Deputados que a'apro­
vam permaneçam como se 
encontram. (Pausa.) Aprovada 
na Câmara. 

Em votação no Senado. 05 Srs. 
Senadores que estão de acordo 
com a aprovação da Medida Pro­
vlsórla n~ 260 conservem-se 
como estão. (Pausa.) 

Aprovada no Senado. 

o SR. ROBERTO FREIRE (PCB -
PE. Sem revisão do orador.) 
Sr. Presidente, somos 
favorávels à aprovação da e­
menda, embora ela tenha sido 
rejeitada pela maiorla. 

O Sr. Gumercindo Milhomem 
- Sr. Presldente, peço a pala­
vra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - V. ExJl tem a palavra 
pela ordem. 

O SR. GUMERCINDO MILHOMEM (PT 
- SP. Sem revisão do orador) -
Sr. Presidente, apenas para 
favorecer, em seguida, a vota­
ção do veto presidencial ao 
Plano de Benefíclos e de Cus­
tela da Previdência Soclal, 
não faremos o pedldo de verl­
ficação de quorum desta vota­
ção. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Aprovada, a medlda 
provlsórla, sem emendas, val à 
promulgação. 

É a Segulnte a 
provisórla aprovada: 

medida 

MEDIDA PROVISÓRIA Ng 260, 
DE 19 DE NOVEMBRO DE 1990 

Dispõe sobre o reajuste 
das prestações p~ctua~as 
nos contratos de flnancla­
menta firmados no âmbito do 
Sistema ~inanceiro de Habi­
tação, vinculadas ao Plano 
de Equivalência Salarial e 
dá outras providências. 

§ 2~ Do percentual de reaJus­
te de que trata o caput deste 
artlgo será deduzido o percen­
tual de reajuste a que se re­
fere o parágrafO anterior. 

. § 3~ É facultado ao agente 
flnanceiro aplicar, em substi­
tUlção aos percentuais previs­
tos no caput e § 1~ deste ar­
tlg0, o índice de aumento sa­
larial da categoria prOfissio­
nal que for antecipadamente 
conhecldo. 

Art. 2~ Ao mutuárlo, cujo au­
mento salarial for lnferior à 
variação dos percentuais refe­
ridos no caput e § 1~ do arti­
go anterior. fica assegurado o 
reajuste das prestações men­
sais, em percentual idêntico 
ao do respectivo aumento sala­
ria1, desde que efetuem a de­
vida comprovação perante o a­
gente flnancelro. 

Art. 3~ O Fundo de Compensa­
ção das Varlações Salariais 
FCVS qUltará somente um saldo 
devedor remanescente por 
mutuário ao final do contrato, 
lnc1uslve os Já firmados no 
âmbito do SFH. 

§ 1~ No caso de mutuários que 
tenham contrlbuído para o FCVS 
em mais de um financiamento, 
desde que não sejam referentes 
a imóveis na mesma 10ca1ldade, 
flca assegurada a cobertura do 
fundo, a qualquer tempo, so­
mente para quitações efetuadas 
na forma estabelecida 
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no caput do art. 5~ da Lel n~ 
8.004, de 14 de março de 1990. 

§ 2~ Ocorrendo a hlpótese de 
um mutuárip figurar como co­
devedor em contrato celebrado 
anterlormente, não será conSl­
derado como tendo malS de um 
flnanciamento. 

§ 3~ Para assegurar o cumpri­
mento do disposto neste arti­
go, flca o Banco Central do 
Brasil autorizado a coordenar 
a lmplementação de um cadastro 
nacional de mutuárlos do .Sis­
tema Flnancelro' de Habitação 
que será constituído, mantldo 
e administrado pelas institui­
ções do mesmo sistema. 

Art. 4~ O Banço Central do 
Brasil expedirá as lnstruções 
necessárias à aplicação desta 
medida provisória, lnclusive 
acuelas relatlvas ao reajuste 
de prestações de financlamento 
flrmados no âmbito do SFH. 

Art. 5~ As relações jurídicas 
decorrentes das Medidas Provi­
sórias r:l~S 191, .de 6 de Junho 
de 1990, 196, de 30 de. Junho 
de 1990, 202, de,1~ de agosto 
de 1990, 217, de 31 de agosto 
de 1990, e 239, de 2 de outu­
bro de 1990, serão dlsclpllna~ 
das pelo Congresso Naclonal, 
nos termos do dlSPOStO no 
parágrafo ,único do' art. 62 da 
Consti tui.ção. 

Art, . SA. Esta medida,prov'só­
rla entra em vlgor na data de 
sua publlcação 

Art . .' '7Si., Re'voga'm-se as dl spo­
slções em contrário. 

Brasília iA de novembro de 
1990; 169~ da Independência e 
102~ da Regúbllca. - FERNANDO 
COLLOR - ~oao da Silva Maia. 

o SR.' PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) .:.. ltem'4: ' , , 

Continuação da votação, em 
turno único, do veto total a­
posto ao Projeto de Lei da Câ­
mara n~ 47, de 1990 (n~ 
2.570/89, na orlgem), que dlS­
põe sobre os planos de benefí­
C10S da Prevldência Social e 
dá outras providênclas (Mens. 
nA 151/90-CN). 

Prazo: 8-11-90 

O SR. PRESIDENTE (Nelson 
Carneiro)- V. Ex~ está com a 
palavra. 

O SR. ~AMIL HADDAD (PSB - RJ. 
Sem revisão do orador) Sr. 
Presldente, Sr~s e Srs, Con­
gressistas, faço um apelo a 
todos os Srs. Senadores que se 
encontram fora das dependên­
Clas do plenário para que ve­
nham imediatamente votar o 
veto ao Plano de Benefíclos e 
de Custeio da Previdêncla 
Soclal. 

Sr. Presidente, esperamos, 
sinceramente, que' o Senado não 
decepclone os aposentados do 
nosso País (Palmas.) que o Se­
nado cumpra o seu dever ... 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - A Mesa pede às gale­
rias que não se pronunciem. 

O SR. ~AMIL HADDAD - ... como 
a Câmara Já cumprlU, para que 
os aposentados e penslonistas, 
todos beneflciários da Prevl­
dência, possam ter um Natal 
melhor e, na realidade, terml­
nar este ano. com ~ovo ânlmo 
para enfrentar as agruras do 
próxlmo (Palmas.) . 

O Sr. PRESIDENTE '(Nelson Car­
nelro) - A Mesa volta a pedir 
às galerias que não se' 
manlfestem. Pelo Regimento, é 
prolblda qualquer manlfestação 
a favor ou contra. Seria um 
grande constranglmento para a 
Mesa .ter que evacuar as 
galerias 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - Para encamlnhar, con­
cedo a palavra ao nobre Sena-' 
ç:lor Fernando Henrique Cardoso." 

O SR. FERNANDO' 'HENRIQUE 
CARDOSO (PSDB - SP. ,Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presi­
dente, a bancada' do PSDB no 
Senado está presente na Casa e 
dará seu voto pela reJelção do 
veto ao Plano de Benefícios e 
de Custeio da Prevldência 
Social . 

Esta matérla foi suflClente­
mente debatida. Ja tinha dito 
aqui e replto: . eu próprlo 
propus, no plenárlo do Senado, 
que houvesse um entendimento 
com o Governo. Apesar de 
yárlOs esforços, não consegul­
mos Chegar a um resultado dl­
ferente de um veto global. 

- Incluído em Ordem do Dia de Por esta razão, o PSDB'votará 
acordo com o § 6 A do art. 66 pela rejeição do veto. 
da Constituição. 

A votação da matérla será 
processada somente no Senado, 
porque a Câmara dos Deputados 
já se manlfestou. 

O Sr. ~amil Haddad - Sr. Pre­
sidente, 'peço a palavra e pela 
prdem. 

O Sr. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Para encaminhar, con­
cedo a palavra ao nobre Sena­
dor Ronan TltO. 

O SR. RONAN TITO (PMOS - MG. 
Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, estávamos, há pou­
co, numa reunião, no Senado, 
tratando da questão do endlvl-
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damento externo. Por isso, de­
vemos ter alguns 
retardatárlos, que lá ficaram 
para os entendimentos finals. 

Assim, apelo para todos os 
Senadores, incluslve para o 
Senador Severo Gomes - que es­
tava lá conosco e ficou traba­
lhando nos entendimentos fi­
nais - no sentido de que ve­
nham ao plenário, a flm de vo­
tar e cumprir o nosso dever 
com a popUlação brasileira ~ 
também com os aposentados. E 
uma questão de 'Justiça que se 
está retardando. 

Peço, então, aos companheiros 
que se encontram na Casa que 
acorram ao plenário par que 
não se retarde malS ainda este 
assunto da maior lmportâncla. 

O.PMOS, através do seu Líder, 
encamlnha a votação com "não" 
ao veto e pede aos Senadores 
das outras bancadas que nos 
acompanhem, porque a rejeição 
desse veto, além de ser uma 
aflrmação do Congresso Nacio­
nal, pOls'esta Casa aprovou o 
Plano de Benefíclos e de Cus­
telos também preserva a capa­
cidade de entendimentos com os 
Líderes do Governo, aqul para 
a aprovação desta medlda. 

Por lSSO digo "não" ao veto. 

O Sr. Cid Sabóia Carvalho 
- Sr. Presidente, peço a pala-
vra pela' 'ordem. ' 

O SR. PRESIDENTE iNelson Car­
neiro) - Tem V. Ex a palavra. 

O SR: CID SABÓIA DE CARVA­
LHO (PMDB - CE. Sem revlsão do 
orador.) Sr. Presldente, 
gostarla de lembrar aos compa­
nhe 1 ros ,do Senado Federa 1 as 
anállses feitas nas ,nossas 
reunloes ordlnárlas, quando o 
Senador Almir Gabril, com toda 
a autoridade que lhe é confe­
rida pelo trabalho na Assem­
bléla Nacional Constltuinte, o 
orador que agora fala, também 
credenciado pelO seu trabalho 
na Assembléia Naclonal Consti­
tuinte, e outros Senadores, 
usaram da palavra para mostrar 
à Nação a responsabi 1 ldade que 
o Senado Federal tem, neste 
momento, de recusar o veto 
presi denci a 1 . 

É evidente, Sr. Presidente, 
que a luta pela dignl~ade dos 
aposentados foi muito grande 
na Assembléla Naclonal' Constl­
tuinte e ainda se vem desenro­
lando nas duas Casas do Con­
gresso Nacional. 

Por 1550, é malS do que ur­
gente que todos os nossos com­
panhelros do Senado Federal 
venham aqui dar o seu voto 
para decidir essa matéria que, 
neste momento, é uma questão 
soclal da maior relevância e 
de grande expressão jurídica: 
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Conc1ulndo, Sr. Presidente, 
esperamos que o Senado Federal 
dlga "nio" ao veto, porque 
este é o pensamento domlnante 
na Casa, segundo os pronuncia­
mertos ocorridos nos últimos 
d1as, quando a questão foiu 
deV1damente ana11sada. 

Era o que tlnha a dizer, Sr. 
Presldente. 

o Sr. Nelson Wedekin - Sr. 
Pres1dente, peço a palavra 
para fazer um encamlnhamento. 

o SR. PRESIDENTE iNe1son Car­
nelro) - Tem V. Ex a palavra. 

O SR. NELSON WEDEKIN (POT -
SC. Sem revlsão do orador.) 
Sr. Pres1dente, o POT f1e1 aos 
compromissos que tem com os 
penslon1stas, recusa o veto e 
vota "não". 

O Sr. ~oão Menezes - Sr Pre­
sldente, peço a palavra pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
ne1ro) - Tem V Exa a palavra. 

O SR. JOÃO MENEZES (POC - PA. 
Sem revlsão do orador.) - Sr. 
Pres1dente, em nome da L1de­
rança do POC, quero reg1strar 
que o meu partido votará 
"Slm", porque entende que o 
Governo não pode arcar com o 
pagamento de 10 m1lhões de dó­
lares, segundo a M1n1stra 
Zél1a. 

O Sr. Ney Maranhão - Sr. Pre­
sidente, peço a palavra pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
ne1ro) - Tem V. Exa a palavra. 

O SR. NEY MARANHÃO (PRN - PE. 
Sem rev1são do orador.) - Sr. 
Presldente, Srs. Congressitas. 
com respe1to a esta votação, a 
L1derança do PRN So11c1ta aos 
Srs. Senadores que votem 
lIS1ml! . 

O Sr. José Ignácio Ferreira -
Sr. Pres1dente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - Tem V. Ex~ a palavra. 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREI­
RA (PST - ES Sem rev1são do 
orador.) Sr. Pres1dente, a 
Llderança do Governo no Senado 
entende que, se o veto pres1-
denclal for derrotado, será o 
caos da Previdência Soclal, 
pois não haverá recursos para 
pagar os custos que advirão. O 
orçamento para 1991 já tem um 
déficit de 3 bl1hões e 600 ml­
lhões de dólares, e, se hOJe 
rejeitarmos o veto, 1remos a­
crescer alnda 6 bilhões e 400 
mllhões de dólares a essa 
quantia. De maneira que, se 
hOJe rejeitarmos o veto, esta­
beleceremos um déflCit nos co-
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fres da Previdênc1a de 10 bi­
lhões de dólares. Conclu1ndo, 
Sr. Presldente, nio é possível 
a Prevldência arcar com esse 
ônus, ainda que cons1deremos a 
recelta prev1sta de 4 bilhões 
de dólares do Flnsoc1al. Te­
ríamos alnda a descoberto a 
quantla de 6 bilhões de dóla­
res nos cofres da Previdência. 
Tenho, portanto, o dever de 
alertar não só a bancada do 
Governo. mas todo o Senado da 
RepÚblica - que tem demonstra­
do em momenéOS graves como 
este a serena competêncla para 
exam1nar problemas dessa natu­
reza - para os sér10s proble­
mas que poderemos enfrentar. 
Por 1SSO. sug1ro ao Senado Fe­
deral e à bancada do Governo 
que vote no sentido da manu­
tenção do veto, para que nio 
se estabeleça o caos na Prev1-
dênc1a, o caos no plano de es­
tab1l1zação econõm1ca, o caos 
no País. 

O Sr. Almir Gabriel - Sr. 
Presldente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE iNelson Car­
ne1ro) - Tem V. Ex a palavra. 

gresso Naclona1. MalS ainda: 
no projeto de Orçamento para o 
ano de 1991 eXlste clara su­
bestimação de receita, espe­
cialmente na área fiscal, no 
que diz respeito ao Imposto de 
Renda, ao IPI e ao Imposto de 
Importação. EX1ste. repito, 
uma clara subestlmação, que, 
de acordo com meus cálculos, 
deve corresponder a 24 milhões 
de BTN Além d1SSO, há também 
uma subestlmação de receita, 
nas áreas do Finsocla1 e da 
Seguridade Social, de 292 bi­
lhões de cruze1ros. Somado 
isso ao envio de recursos que 
perfazem 227 bilhões, teríamos 
pelo menos 460 bilhões para 
assegurar o pagamento de tudo 
que está proposto no projeto 
aprovado. (Palmas.) 

Esta é a nossa pos1ção sobre 
a matérla. Entendemos que o 
Senado deve reflet1r sobre a 
questão e votar de acordo com 
aqull0 que é seu compromisso 
com a área soc1a1, e não com o 
compromlsso de tapar desequi­
líbr10S económ1cos A sltuação 
da área soclal tem sldo 
dramátlca. HOJe um aposentado 
ganha menos do que 40% do 
salárlo min1mo como proventos. 
(Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
ne1ro) - Passamos à votação. 

O Sr. Marco Maciel - Sr. Pre­
sldente, peço a palavra pela 
ordem. 

O SR. ALMIR GABRIEL (PMOB -
PA Sem rev1são do orador.) 
Sr. Pres1dente, pedi a palavra 
para contrad1tar algumas af1r­
mações que estão sendo fel tas 
pelo Senador José Ignáclo, com 
todo 0.respe1t9 que temos por 
S. Ex~ E imposs1ve1 ass1st1r­
mos a todas essas aflrmações 
sem tomar em conta outros da-. O SR. PRESIDENTE ~Ne1son Car­
dos a serem oferec1dos a este ne1ro) - Tem V Ex~ a palavra. 
P1enárlo, em espec1a1 aos 
senadores. Sabe bem V Ex~. e O SR. MARCO MACIEL (PFL - PE. 
nossos companhe1ros congressl- Sem rev1são do orador.) Sr. 
tas, que t1vemos todo o empe- Pres1dente, secundando as ma­
nho ao legls1armos sobre a se- n1festações do Líder do Gover­
gur1dade soc1al na Const1tul- no, SOllCléO à bancada do PFL 
ção, de molde a garantlr fon- que vote "slm" ao veto. 
tes de recursos para cobrir os 
benefícl0s que estavam sendo 
incluídos. Quero de1xar claro 
que hOJe a PrevldênCla Soclal 
d1spõe de um saldo em ca1xa de 
180 bllhóes de cruzelros e 
que, este ano. o fato de o Go­
verno não transfer1r todos os 
recursos do Finsoclal. nem da 
contribulção sobre o lucro, 
representou flcar em poder do 
Mlnlstérlo da Fazenda recursos 
que totalizam malS de 260 bl-
1hões de cruze1ros. Se a esses 
260 b1lhões de cruze1ros se 
somarem 240 bllhões de cruze1-
ros, que foram os recursos que 
passaram a ser custeados pela 
Seguridade Soclal para paga­
mento do pessoal da Saúde e da 
Prev1dêncla e Ass1stência So­
clal, teríamos transferência 
de recursos para a área da 
Prevldência Soclal correspon­
dente a um total de 500 b1l­
hões de cruzeiros. Somados aos 
180 ou 200 bilhões que há em 
caixa, tota11zam quantia que 
seria rigorosamente sufic1ente 
para pagar desde logo os com­
prOmlSS0S assumidos pelo Con-

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - A Presldêncla SOllC1-
ta a éodos os Srs. senadores 
que tomem seus lugares no 
p1enár1o, porque será proces­
sada a votação. 

o VOéO "Slm" mantém o veto e 
o voto "não" reJelta o veto. 

Todos os Srs. Senadores que 
se encontram no plenário têm 
obrlgação de votar, salvo, na 
forma reg1mental, declarando­
se lmpedidos por motivos de 
natureza pessoal. 

A Mesa So11c1ta aos Srs. Se­
nadores que lndiquem seus có­
d1gOS, para que se proceda à 
votação. 

O Sr. José IgnáciO Ferreira 
pro Pres1dente, peço a palavra 
:tela ordem. 

O SR. PRESIDENTE iNelson Car­
neiro) - Tem V. Ex a palavra. 



'J 

Quinta-feira 6 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

o SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREI­
RA (PST - ES. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, pe­
diria apenas a V. ExA que es­
clarecesse a escolha dos 
votos. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - O voto "sim" mantém o 
veto, aprova o veto; o voto 
"não" rejeita o veto. 

O Sr. Ronan Tito - Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE iNelson Car­
nelro) - Tem V. Ex a palavra. 

O SR. RONAN TITO (PMDB - MG. 
Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, não podemos tumul­
tuar o processo de votação, 
que Já foi encaminhado. Porém, 
o Líder do Governo veio ao mi­
crofone, e também s1nto-me 0-
brlgado a ale voltar para ex­
plicitar que, para derrubar o 
veto do Governo e fazer justi­
ça aos aposentados, temos de 
votar "não" ao veto. (Palmas.) 

O Sr. José IgnáCio Ferreira -
Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE ~Nelson Car­
neiro) - Tem V. Ex a palavra. 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREI­
RA (PST - ES. Sem revisão do 
orador.) Sr. Presidente, 
para corrlglr o caos na Prevl­
dência e fazer justiça aos a­
posentados, voto "sim". 

(Procede-se à votação) 

Ô Sr. Luiz Salomão - Sr. Pre­
sidente, peço a palavra pela 
ordem. 

o SR. PRESIDENTE ~Nelson Car­
nelro) - Tem V. Ex a palavra. 

O SR. LUIZ SALOMÃO (PDT - RJ. 
Sem revlsão do orador.) - Sr. 
Presidente, apenas desejo ln­
formar ao Plenárlo e aos Srs. 
Senadores que estão votando, 
que hoje. à tarde, ocorreu uma 
reunião entre representantes 
da Previdêncla Social e da 
área econõmlca do Governo, e a 
declsão do Governo é vetar ln­
tegralmente o proJeto de lel 
de conversão de autoria do De­
putado Raimundo Bezerra. 

o Sr. Ronan Tito - Sr. Presl­
dente. peço a palavra. pela 
ordem. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Ronan Tito. 

O SR. RONAN TITO (PSDB - MG. 
Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente. o Líder do Governo 
pode, ficar em frente ao posto, 
patrulhando os votos, sendo o 
voto secreto? 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Acredito que todos os 
Srs. Senadores seJam capazes 
de votar livremente. qualquer 
que seja a companhia que este­
Ja ao seu lado, ainda mais que 
o voto é secreto e nenhum lí­
der pOde acompanhá-lo. 
(Pausa.) 

O Sr. Ronan Tito - O Senador 
Mauro Borges está sendo conVl­
dado a votar. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Todos os Srs. Senado­
res Já votaram? 

O Sr. Ronan .ito - Não, o Se­
nador Mauro Borges está vindo 
votar. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Não há mais Senadores 
para votar. A Mesa val encer­
rar a votação. (Pausa.) 

Está encerrada a votação. 

VOTAM OS SRS. SENADORES: 

Acre 

Nabor JÚnlor. 

Amazonas 

Carlos de Carll . 

Rondônia 

Amir Lando; Odacir Soares; 
Ronaldo Aragão. 

Pará 

Almir Gabriel; João Menezes; 
Oziel Carneiro. 

Tocantins 

Antônio Luiz Maya; Carlos 
Patrocínio. 

Piauf 

Chagas Rodrigues; Hugo Napo­
leão; João Lobo. 

Ceará 

Afonso Sancho; Cld Sabóla de 
Carvalho; Mauro Benevides. 

Rio Grande do'Norte 

José 
Mala. 

Agn pl no; 

paraiba 

Lavoisier 

Humberto Lucena; Marcondes 
Gadelha; Raimundo Lira 

Pernambuco 

Marco Maclel; Mansueto de La­
vor; Ney Maranhão. 

Alagoas 

Carlos Lyra. 

Dezembro de 1990 5221 

Sergipe 

Albano Franco; Francisco 
Rollemberg. 

Jutahy Magalhães; Luiz Vlana 
Neto; Ruy Bacelar. 

Espírito Santo 

Gerson Camata; João Clamon; 
José IgnáCio Ferrelra. 

Rio de Janeiro 

Hydekel de Freitas; Jamil 
Haddad; Nelson Carneiro. 

Minas Gerais 

Matta-Machado; ~onan Tito. 

São Paulo 

Fernando Henrique Cardoso; 
Mário Covas; Severo Gomes. 

Goiás 

Antonlo Alves Iram Saraiva. 

Distrito Federal 

Mauríclo Correa; Meira Fllho; 
Pompeu de Sousa. 

Mato Grosso 

Louremberg Nunes Rocha; Mar­
eio Lacerda. 

Mato Grosso do Sul 

Mendes Canale; Rachid Salda~ 
nha Derzi; Wilson Martins. 

Santa Catarina 

Jorge Bornhausen; MarClO Be­
rezoskl; Nelson Wederkin. 

Rio Grande do Sul 

José Fogaça; 
B 1 s01 . 

José Paulo 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car-
nelro) Será colhido o 
resultado. (Pausa.) 

o veto foi mantldo pelO Sena­
do Federal. Será felta a comu­
nicação ao Sr. Presidente da 
República. 

O resultado foi o segulnte: 
25 votos· "sim"; 30 votos 
"não". Houve uma abstenção. 
Total 56 votos. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Passamos ao item se­
guinte da pauta. 

(Apupos e tumulto nas 
galerlas. O Presidente faz 
soar as campannhas). , 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car-
neiro) Está suspensa a 
sessão. 
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(Suspensa as 21 horas e 
20 minutos, a sessão é rea­
berta às 21 horas e 26 
minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car-
nei ro) Está ,reaberta a 
sessão. Item 5: 

Votação, em turno único, 
de veto parcial aposto ao 
Projeto de Le1 de Conversão 
n~ 20, de 1990, que altera 
a legislação do Imposto de 
Renda das pessoas jurídicas 
e dá outras providenclas. 

PARTE VETADA: 

Art. 4~ (Mens. n~ 68/90-
CN) 

Prazo: 23-6-90 

Ihcluído em Ordem do 
Dla .de acordo com o § 6~ do 
art. 66 da Constitu1Ção. 

O Sr. ~osé Genoíno - Sr. Pre­
sldente, peço a palavra pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Tem V. Exa a palavra. 

O SR. ~OSÉ GENOÍNO (PT - SP. 
Sem revlsão do orador.) Sr. 
Presidente, faltam-nos condi­
ções para prossegulr, depois 
dessa derrota para a Nação 
brasileira. Lamentavelmente, 
esta é uma Casa blcameral. 

S011Cito a V. Ex~ a verifica­
ção de presença. no Congresso 
Nacional, para~prosseguimento 
da sessão. • .. 
O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­

neiro) - Vamos proceder à ve­
rificação de quorum. 

Peço aos Srs. Congressistas 
que ocupem seus lugares. 

O Sr. Ibsen Pinheiro - Sr. 
Presldente, peço a palavra 
pela ordem. 

O Sr. PRESIDENTE 1Nelson Car­
neiro) - Tem V. Ex a palavra. 

O SR. IBSEN PINHEIRO (PMDB -
RS. Sem revisão do orador.) 

.Sr. Presidente, tlvemos uma 
votação nominal que 1ndicou a 
eX1stência de quorum. Cre10 
que V. Ex A pOderia colocar em 
pauta a matérla segUinte e, se 
não. houver quorum para 
aprec1á-la a questão já estará 
resolVlda. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson 
neiro) - De fato já há 
constatação de quorum, de 
que a Mesa pede aos Srs. 
lamentares que ocupem 
lugares. . Se 
houver quorum a sessão 
suspensa. 

O SR. IBSEN PINHEIRO 
Presidente, com a vênia de 

Car-
uma 

modo 
Par­
seus 

não 
será 

Sr. 
V. 
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ExA, gostarla de fazer um ape­
lo aos meus companhe1ros de 
bancada e aos dema1s congres­
sistas, muitos dos quais estão 
ainda nos corredores, para que 
se mantivessem no plenár1o, 
porque temos uma quantidade 
grande de vetos a apreciar. 
Não ser1a COrreto que esta le­
gislatura deixasse para a 
próxima a apreciação de veto~ 
de matérlas que aprovamos. E 
um apelO que fazemos não ape­
nas aos nossos companheiros, 
mas a todos os Srs. 
Congress1stas. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
ne1ro) - A Mesa subscreve e 
apóla a solicltação de V. ExA 

e encarece aos Srs. Deputados 
e Senadores que votem e cola­
borem para que todos os vetos 
a projetos de nossa in1clatlva 
sejam apreciados por nós mes­
mos e não pelOS que V1erem de­
p01S de nós. A manutenção ou 
re~eição importará sempre numa 
cr1tica à dec1são desta legis­
latura, que se pode orgulhar 
de ter votado uma Const1tuição 
e de ter colaborado para a V1-
gência de numerosos d1SpOS1ti­
vos que honram a vida jurídica 
do País. Nesta Casa não há 
n1nguém venc1do. Esta é uma 
leg1slatura de vencedores da 
causa democrát1ca. 

Peço aos Srs. Congress1stas 
que ocupem seus lugares. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
ne1ro) - Va1-se proceder à vo­
tação, em turno únlco, do veto 
parcial ao Projeto de Le1 de 
Conversão n~ 20. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - Peço aos Srs. Líderes 
que manlfestem a opinião de 
seus part1dos. 

O Sr. Ibsen Pinheiro - Sr. 
Presldente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE íNelson Car­
ne1ro) - Tem V. Ex a palavra 

O SR. IBSEN,PINHEIRO (PMDB -
RS. Sem revisão do orador.) 
Sr. Presldente, esse veto en­
volve matér1a da maior 
relevância. O Congresso Nac1o­
nal, seguindo uma orientação 
moderna, segundo se diz, de 
extinção dos subsídl0S, votou 
nesta matéria por extinção de 
subsídios no forneClmento d~ 
energia elétrlca a empresas. E 
um veto, a nosso juízo, equi­
vocado e, na llnha da moderni­
dade da ext1nção dos subsí­
dios, injusto. Nossa orienta­
ção é exatamente aquela que 
tivemos na votação da lei, 
isto é, a favor do texto da 
le1 e contra o veto. O nosso 
voto é não. 

O Sr. Euclides Scalco - Sr. 
Presidente,' peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE iNelson Car­
ne1ro) - Tem V. Ex a palavra. 

O SR. EUCLIDES SCALCO (PSDB -
PRo Sem revlsão do orador.) 
Sr. Presldente, a L1derança do 
PSDB recomenda à sua bancada o 
voto "não". 

O Sr. Gumercindo Mi 1 homem 
Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
ne1rol - Concedo a palavra a 
V. Ex 

O SR. GUMERCINDO MILHOMEM (PT 
- SP. Sem rev1são do orador.) 

Sr. Presldente. a L1derança 
do PT recomenda o voto "não". 

o Sr. ~osé Carlos Sabóia -
Sr. Presldente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Tem a palavra V. Ex A 

O SR. ~OSÉ CARLOS SABóIA (PSB 
- MA. Sem rev1são do orador.) 

Sr. Presldente, a Llderança 
do PSB recomenda a sua bancada 
o voto "não". 

o Sr. Luiz Eduardo - Sr. Pre­
s1dente, peço a palavra pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neirol - Concedo a palavra a 
V. Ex 

O SR. LUIZ EDUARDO (PFL - BA. 
Sem revisão do orador.) Sr. 
Presldente, a Liderança do PFL 
recomenda à sua bancada o voto 
"Slmll. 

O Sr. Fernando Santana - Sr. 
Presldente. peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelrol - Concedo a palavra a 
V. Ex 

O SR. FERNANDO SANTANA (PCB 
BA. Sem rev1são do orador,) 
Sr. Presldente. a Llderança do 
PCB vota não". 

O Sr. Lysâneas Maciel - Sr. 
Pres1dente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelrol - Concedo a palavra a 
V. Ex 

O SR. LYSÂNEAS MACIEL (PDT 
RJ. Sem revlsão do orador.) 
Sr. Presidente, a Liderança do 
PDT recomenda à sua bancada o 
voto "não". 

I O Sr. Humberto Souto - S~. 
,Presidente, peço a palavra 
'pela ordlem. 

O SR. PRESIDENTE iNelson Car­
neiro) - Tem V. Ex a palavra. 
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o 
MG. 
Sr. 
ção 

SR. HUMBERTO SOUTO (PFL - - Incluído em urcem uu UI~ uç 
Sem revisão do orador.) acordo com o § 6~ do art. 66 
Presidente, está em vota- da Constituição. 

o veto? 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Item 5 da Ordem do 
Dia. 

O SR. HUMBERTO SOUTO A lide­
rança do Governo, Sr. Presi­
dente, solicita dos Srs. Depu­
tados o voto "Slm", para que 
se mantenha o veto, por ser 
importante para determlnados 
setores da economla. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Os Srs. Deputados que 
se encontram na bancada sele­
cionem seus códigos de 
votação. 

(Processo de votação) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Todos os Srs. Deputa­
dos já votaram? A Mesa vai en­
cerrar a votação. 

O Sr. José Fernandes - Sr. 
Presldente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE iNelson Car­
neiro) - Tem V Ex a palavra. 

O SR. JOSÉ FERNANDES (PST -
AM. Sem revlsão do orador) 
Sr. Presidente, apenas para 
dlzer que o palnel f 01 desli­
gado antes de eu votar. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - Não havendo número, a 
Mesa passa à matéria em dis­
cussão, ficando adiadas ao 
constantes dos ltens 6 a 33. 

São os segulntes os itens 
cuja votação é adiada; 

6 

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
NQ 28, DE 1990 

(Medida Provlsórla 
nQ 154, de 1990) 

7 

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
NSI. 23, DE 1990 

(Medida Provisória 
nSl. 150, de 1990) 

Votação, em ~urno único, do 
veto parcial aposto ao Projeto 
de Lei de Conversão nSl. 23, de 
1990, que dispõe sobre a orga­
nlzação da Presldência.~a Re­
públlca e dos Ministérios e dá 
outras providências. (Mens. nSl. 
70/90-CN. ) 

PARTES VETADAS: 

Parágrafo únlco do art. 10; 

inclso V do art. 14; 

i nci so VI do art. 14; 

lnciso VII do art. 14; 

paragráfo único do art. 14; 

alínea f do lnC1SO VIII do 
art. 19; 

'-

parágrafo úm co do art. 

§ 8.2- do 

art. 49; 

§ 1 SI. do 

§ 2.2- do 

art. 50; 

art. 51; 

§ 1.2- do 

§ 2~ do 

art. 52; 

art. 53 

art. 54; 

art. 55; 

art. 56. 

art. 40 

art. 49; 

art. 49; 

art. 51 ; 

art. 51 ; 

e lncisos; 

e 

23; 
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PARTES VETADAS: 

§ iR. do art. 1 R.; 

§ 2 li. do art. 1 R.; 

§ 3R. do art. 1 R.; 

art. 3R.; 

§ iR. do art. 4R.; 

art. 6.2-; 

parágrafo único do art. 6~; 

parágrafo único do art. 7R.· , 

alínea e do parágrafo único 
do art. 16; 

§ 5S1. do art. 18; 

§ 2S1. do art. 20; 

art. 25; e 

art. 26. 

Prazo: 23-6-90 

- Incluído em Ordem do Dia de 
acordo com o § 6R. do art. 66 
da Constituição. 

9 

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
NR. 16, DE 1990 

(Medida Provisória 
nR. 158, de 1990) 

Votação, em turno únlco, do 
veto parCial aposto ao Projeto 
de Lei de Conversão nR. 16, de 
1990, que dispõe sobre a lsen­
ção ou redução de Impostos de 
Importação e dá outras 
providências. (Mens. nR. 72/90-
CN. ) 

PARTES VETADAS: 

§ 1.2. do art. 9.2.; e 

inciso 111 do art. 10. 

P~o: 23-6-90 Votação, em turno único, do 
veto parclal aposto ao Projeto 
de Lel de Conversão n.2- 28, de 
1990, que institul nova 
sistemátlca para reaJuste de 
preços e salários em geral e 
dá outras providências. (Mens 
n.2- 69/90-CN.) 

Prazo: 23-6-90 - Incluído em Ordem do Dla de 
acordo com o § 6R. do art. 66 

- Incluído em Ordem do Dia de da Constituição. 
acordo com o § 6S1. do art. 66 

PARTES VETADAS: 

§ 1.2- do art. 3.2-

art. 6.2-

art. 11; 

art. 12; e 

art. 13. 

Prazo: 23-6-90 

da Constituição. 10 

8 

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
N~ 21, DE 1990 

(Medida Provisória 
n.2- 151, de 1990) 

Votação, em turno único, do 
veto parclal aposto ao Projeto 
de Lei de Conversão nR. 21, de 
1990, que dispõe sobre a ex­
tinção e dlss01uçáo de entida­
des da Admlnistração Pública 

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
N.2- 30, DE 1990 

(Medidas Provisórias 
nR.s 160 e 171, de 1990) 

Votação, em turno único, do 
veto parCial aposto ao Projeto 
de Lei de conversão nR. 30, de 
1990, gue altera, mediante 
conversa0 em lei das Medidas 
Provisórias nR.s 160, de 15 de 
março de 1990, e 171, de 17 de 
março de 1990, a legislação do 
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Imposto sobre Operações Finan­
ceiras, instituindo incidên­
cias de caráter transitório 
sobre os atos que menciona, e 
dá outras providências. (Mens. 
n.Q. 73/90-CN.) 

PARTES VETADAS: 

- art. 13; 

- parágrafo 
13. 

único do art. 

Prazo: 23-6-90 

- Incluldo em Ordem do Dia de 
acordo com·o § 6.Q. do art. 66 
da Constituição. 

11 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N.Q. 70, DE 1989 

(N.Q. 6.094/85. 
na origem) 

Votação. em turno únlco, do 
veto total aposto ao Projeto 
de Lel da Câmara n.Q. 70, de 
1989 (n.Q. 6.094/85, na origem)k 
que altera o art. 3.Q. da Le, n 
6.849. de 12 de novembro de 
1980, que fixa os valores de 
retribuição da categoria fun­
cional de agente de vigilância 
e dá outras providênc,as. 
(Mens. 84/90 - CN.) 

Prazo: 19-8-90 

- Incluldo em Ordem do Dia de 
acordo com o § 6.Q. do art. 66 
da Constituição. 

12 

PROvETO DE LEI DO SENADO 
N.Q. 75, DE 1982 

(N.Q. 1.611/89, na 
Câmara dos Deputados) 

Votação, em turno único, do 
veto tota1 aposto ao Projeto 
de Lei do Senado n.Q. 75, de 
1982 (n.Q. 1.611/89, na Câmara 
dos Deputados), que acrescenta 
parágrafo ao art. 552 da Lei 
n.Q. 5.869, de 11 de Janeiro de 
1973 - CÓdigo de Processo 
Civil. (Mens. n.Q. 90/90-CN.) 

Prazo: 19-8-90 

- Incluldo em Ordem do Dia de 
acordo com o § 6.Q. do art. 66 
da Constituição. 

13 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.Q. ·46, DE 1985 

(NR. 7.941/86. na 
Câmara dos Deputsdos) 

Votação, em turno úniCo, do 
veto total aposto ao Prejeto 
de Lei do Senado nR. 46, de 
1985 (nR. 7.941/86, na Câmara 
dos Deputados), que introduz 
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(~~~:~c~~õ~~/~g_g~~~90 Penal. 

Prazo: 31-8-90 

inciso 111 do art. 29; 

art. 38. 

Incluído em Ordem do Dia de 
- Incluído em Ordem do Dia de acordo com o § 6.Q. do art. 66 

acordo com o § 6.Q. do ~rt. 66 da Constitu,ção. 
da Constituição. 

14 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
NR. 297, DE 1985 

(NR. 8.604/86, na 
Câmara dos Deputados) 

Votação, em turno único, do 
veto total aposto ao Projeto 
de Lei do Senado nR. 297, de 
1985 (nR. 8.604/86, na Câmara 
dos Deputados), que acrescenta 
dispositivo à Le, nR. 5.108, de 
21 de setembro de 1966 - Códi­
go Nacional de Trânsito. Mens. 
nR. 93/90-CN.) 

Prazo: 31-8-90 

- Incluído em Ordem do Dia de 
acordo com o § 6R. do art. 66 
da Constituição. 

15 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
NR. 104. DE 1982 

(N.Q. 7/87. na 
Câmara dos Deputados) 

Votação, em turno único. do 
veto total aposto ao Projeto 
de Lei do Senado nR. 104. de 
1982 (nR. 7/87, na Câmara dos 
Deputados). que faculta aos. 
depositantes de estabelecimen­
tos bancários terem consigna­
dos em seus talões de cheques 
as referências que especifica 
e dá outras providências. 
(Mens. nR. 94/90-CN.) 

Prazo: 6-9-90 

- Incluído em Ordem do Dia de 
acordo com o § 6R. do art. 66 
da Constituição. 

16 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
NR. 33. DE 1987 

(N1L 1.417/88, na 
Câmara dos Deputados) 

Votação. em turno único, do 
veto parcial aposto ao Projeto 
de Lei do Senado nR. 33. de 
1987 (nR. 1.417/88. na Câmara 
dos Deputados), que cria os 
Conselhos Federal e Regionais 
de Economista Doméstico, regu­
la seu funcionamento e dá ou­
tras provldências. (Mens. nR. 
115/90-CN. 

Prazo: 20-9-ao 

Partes vetadas: inciso IX do 
art. 11; 

- inciso XIX do art. 11; 

- 17 -

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
NR. 64, DE 1983 

(NR. 1.003/79, na origem) 

Votação. em turno único, do 
veto parcial aposto ao Projeto 
de Lei da Câmara nR. 64, de 
1983 (nR. 1.003/79 na origem). 
que dispõe sobre a desa~ro­
priação de imóvel no Município 
de Jaboatão, Estado de Pernam­
buco. para atender deslocamen­
to das famílias que atualmente 
residem em áreas do Parque 
Histórico Nacional dos 
Guararapes. (Mans. n.Q. 116/90-
CN. ) 

Prazo-: 20-9-90 

Parte vetada: art. 5R. 

- Incluído em Ordem do Dia de 
acordo com o § 6R. do art. 66 
da Constituição. 

- 18 -

PROJETO DE LEI DO SENADO 
NR. 289, DE 1979 

(NR. 7.938/86, na 
Câmara dos Depu;ados) 

Votação. em turno único, do' 
veto total ao Projeto de Lei 
do Senado nR. 289. de 1979 (n.Q. 
7.938/86, na Câmara dos 
Deputados). que dispõe sobre o 
instituto da retrocessão e dá 
outras providências. (Mens. n.Q. 
117/90-CN.) 

Prazo: 20-9-90 

- Incluído em Ordem do Dia de 
acordo com o § 6R. do art. 66 
da Constituição. 

- 19-

PROJETO DE LEI DO SENADO 
NR. 17, DE 1988 

(NR. 3.589/89, na 
Câmara dos Deputados) 

Votação, em turno único, do 
veto total aposto ao Projeto 
de Lei do Senado n.Q. 17, de 
1988 (nR. 3.589/89. na Câmara 
dos Deputados), que autoriza o 
Poder Executivo a conceder 
pensão especial à Senhora Ma­
ria Reginalda Vieira Raduan. 
(Mens. nR. 119/90-CN.) 

Prazo: 20-9-90 

- Incluído em Ordem do Dia de 
acordo com o § 6R. do art. 66 
da Constituição. 
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- 20 -

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N~ 36, DE 1982 

(N~ 8.045/66, na 
Câmara dos Deputados) 

Votação, em turno único, do 
veto total aposto ao Projeto 
de Lei do Senado n~ 36, de 
1962 (n~ 6.045/66, na Câmara 
dos Deputados), que dispõe so­
bre da apresentação de relató­
rio ao Con~resso Nacional após 
a reallzaçao de visita a país 
estrangelro pelO Mlnlstro de 
Estado das Relações 
Exteriores. (mens. n~ 121/90-
CN. ) 

Prazo: 20-9-90 

- Incluído em Ordem do Dia de 
acordo com o § 6~ do a~t. 66 
da Constituição. 

- 21 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N~ 36, DE 1990 

(N~ 3.158/89, 
na orlgem) 

Votação, em turno único, do 
veto total aposto ao Projeto 
de Lei da Câmara n~ 36, de 
1982 (n~ 3.158/89, na origem), 
que dispõe sobre a aplicação 
do § 2~ do art. 17 do Ato das 
Disposições Constituclonais 
Transitorias aos profissionais 
de saúde. (Mens. n~ 122/90-
CN. ) 

Prazo: 20-9-90 

- Incluído em Ordem do Dia de 
acordo com o § 6~ do art. 66 
de Constituição. 

- 22-

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N~ 32, DE 1988 

(N~ 1.419/68, na 
Câmara dos Deputados) 

Votação. em turno único, do 
veto total aposto ao Projeto 
de Lei do Senado n~ 32, de 
1966 (n~ 1.419/88, na Câmara 
dos DeputadOS), que dispõe so~ 
bre a emissão de selo comemo­
rativo· à Semana do Deficiente 
Ffsico, a cargo da Empresa 
Brasileira de Correios e Telé­
grafos - ECT, e dá outras 
providências. (Mens. n~ 
12S!SO-CN.) 

Prazo: 20-9-90 

- Incluido em Ordem do Dia de 
acordo com o § 6A do art. 66 
da CortstituiÇão. 

- 23 -

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N~ 50, DE 1990 

(N~ 5.405/S0, na 
Câmara dos Deputados) 

Votação, em turno único, do 
veto parcial aposto ao Projeto 
de Lei do Senado n~ 50, de 
1990 (n~ 5.405/90, na Câmara 
dos DeputadOS), que dispõe so­
bre os crimes hediondos, nos 
termos do art. 5~, inciso XLI­
II. da Constituição Federal, e 
determina outras providências. 
(Mens. n~ 126/90-CN.) 

Prazo: 20-9-S0 

Partes vetadas: arts. 4~ e 
11 . 

- Incluído em Ordem do Dia de 
acordo com o § 6~ do art. 66 
da Constituição. 

- 24-

PROJETO DE LEI 
N~ 5, DE 1990-CN 

Votação, em turno único, do 
veto parcial aposto ao Projeto 
de Lei n~ 5, de 1990-CN, que 
dispõe sobre as diretrizes 
orçamentárias para o ano de 
1991 e dá outras providências, 
(Mens. n~ 12S/S0-CN.) 

Partes vetadas: 

- § 1~ do art. 22. com o res-
pectivo anexo 

§ 22. do'art. 2~ 

§ 2~ do art. 6~ 

§ 3~ do art. 6~ 

art,. 22 

alínea b do inciso 
art. 24 

- al fnea b do inciso 
art. 28 

- 81 ínea C do inciso 
art. 28 

§ 2.1l. do art. 31 

§ 4~ do art. 31 

inciso V do art. 37 

Prazo: 20-9-90 

I do 

II do 

11 do 

- IncluídO em Ordem do Dia de 
acordo com o § 6~ do art. 66 
da Constituição. 

- .25-

PROJETO ~E LEI DA CÂMARA 
N~ .lS, .DE iSSO 

(N~ 2.036/89, na origem) 

Votação, em· turno único. do 
veto total aposto ao Projeto 
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de Lei da Câmara n~ 25, de 
1990 (nA 2.036/69, na origem), 
que determina a indicaçao do 
prazo de prescrição nos títu­
los de créditos (cambiais) 
(Mens. n~ 149/S0-CN). 

Prazo: 8-11-90 

- Incluído em Ordem do Dia de 
acordo com o § 6~ do art. 66 
da Constituição. 

- 26-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N~ 49, DE 1990 

(N~ 3.101/90, 
na origem) 

Votação, em turno único, do 
veto total aposto ao Projeto 
de Lei .da Câmara n~ 49, de 
19S0 (n2. 3.101/S0, na origem), 
que dispõe sobre a organização 
da Seguridade Social, lnstitui 
o Plano de Custeio e dá outras 
providências (Mens. n~ 158/S0-
CN) . 

Prazo: 8-11-S0 

- Incluído em Ordem do Dia de 
acordo com o § 6~ do art. 66 
da Constituição. 

- 27 -

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N~ 97, DE 1989 

(N~ 3.683/69, na 
Câmara dos Deputados) 

Votação, em turno unlCO do 
veto parcial aposto ao Projeto 
de Lei do Senado n~ 97, de 
1989 (n~ 3.683/89, na Câmara 
dos Deputados), que dispõe so­
bre a proteção do consumidor e 
dá outras providências, tendo 

Relatório, sob n~ 8, de 
19S0-CN, da Comissão Mista 
(Mans. n.ll. 15S/S0-CN)., 

Partes vetadas: 

§§ 1~ e 2.1l. do art. 5~; 

inciso IX do art. 6~; 

.- art. 11; 

- art. 15; 

art. 16; 

item II do § 2.1l. do art. 

parágrafo único do art. 

§ i.ll. do art. 28; 

§ 4~ do art. 37; 

inciso X do art. 39; 

art. 45; 

~ inciso V e § 32. do art. 

§ 3.1l. do art. 52; 

26; 

27; 

51 ; 
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§ iR. do art. 53; 

§ 5R. do art. 54; 

§ 2R. do art. 55; 

§§ 2R. e 3R. do art. 60; 

art. 62; 

parágrafo único do art. 67; 

parágrafo único do art. 68; 

§§ 2R. e 3R. do art. 82; -
parágrafo único do art. 83; 

art. 85; 

art. 86; 

art. 89; 

parágrafo único do art. 92; 

art. S6; 

parágrafo único do art. S7;. 

§§ 1R. e 2R. do art. 102; 

incisos X, XI e XII do art. 
106; 

art. 108; 

!lrt. 1 OS. 

Prazo: 8-11-S0 

- Incluído em Ordem do Dia de 
acordo com o § 6R. do art. 66 
da Constituição. 

- 28-

PROJETO DE LEI DO SENADO 
NR. 89, DE 1983 

(NR. 7.677/86, na 
Câmara dos Deputados) 

Votação, em turno único, do 
veto total aposto ao Projeto 
de Lei do Senado nR. 89, de 
1983 (nA 7.677/86, na Câmara 
dos Deputados), que dispõe so­
bre a proibição da caça ao 
jacaré e dá outraS 
providências (Mens. nR. 160/90-
CN) . 

Prazo: 8-11-S0 

termina competências gerais em 
cada esfera de governo, 
benefícios e serviços, fontes 
de financiamento e dá outras 
providências (Mens. nA 172/S0-
CN) . 

Prazo: 10-11-90 

art. 49; 

art. 5i; e; 

art. 53. 

Prazo: 10-11-90 

- Incluído em Ordem do Dia de 
- Incluído em Ordem do Dia de acordo com o § 6.0. do art. 66 

acordo com o § 6R. do art. 66 da ConstitulÇão. 
da ConstitulÇão. 

- 30 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N.o. 21, DE 1990 

(N.o. 3.656/89, na origem) 

Votação, em turno único, do 
veto total aposto ao Projeto 
de Lei da câmara nR. 21, de 
1990 (nR. 3.656/89, na orl~em), 
que dispõe sobre a extlnçao de 
recursos ex officio (Mens. nA 
173/S0-CN) . 

Prazo: 10-11-90 

- Incluído em Ordem do Dia de 
acordo com o § 6.0. do art. 66 
da Constltuiçáo. 

- 31 -

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
NA 50, DE 1990 

(NA 3.110/89, na orlgem) 

Votação, em turno único, do 
veto parcial aposto 210 Projeto 
de Lei da Câmara nA 50, de 
19S0 (nA 3.110/89, na orlgem), 
que dispõe sobre as condlções 
para a promoção, proteção e 
recuperação da saúde, a orga­
nização e funcionamento dos 
serviços correspondentes e dá 
outras providências (Mens. n~ 
177 /90-CN) . 

Partes vetadas: 

art. 11; 

§ 3R. do art. 26; 

incisos 11 e 111 do art. 
27; 

- art. 29; 

- inciso I e 

- 32 -

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
NA 78, DE 1986 

(N~ 1.945/83, na origem) 

Votação. em turno único, do 
veto total aposto ao Projeto 
de Lei da Câmara n.o. 78. de 
1986 (n~ 1.945/83, na orlgem), 
que lnclul o fotógrafo no Qua­
dro de Ativldades e Profissões 
a que se refere o art. 577, da 
Consolidação das Lels do Tra­
balho

k 
aprovada pelo Decreto­

Lei n 5.452, de 1.0. de malO de 
1943 (Mens. n~ 178/90-CN). 

Prazo: 9-11-90 

- Incluído em Ordem do Dia de 
acordo com o § 6.0. do art. 66 
da Constituição. 

- 33 -

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
NA 68. DE 1990 

(N~ 3.607/90, na origem) . 
Votação, em turno únlco, do 

veto tota·l apost.o. ao Projeto 
de Lei da Câmara nA 68, de 
1990 (nA 3.607/90, na orl~em), 
que dispõe so.bre a crlaçao da 
Carreira de Delegado de Polí­
Cla do Distrlto Federal, sobre 
a remuneração dos cargos da 
Carreira P011cial Civil do 
Dlstrito Federal, e dá o.utras 
providências. tendo 

- Relatório, sob nA 9, de 
1990-CN, da Co.missão Mista 
(Mens. n~ 186/90-CN). 

Pl"azo: 17-11-90 

- Inclufdo em Ordem do Dia de art. 32; 
acordo com o ~ 6~ do art. 66 
da Constituiç80. 

- Incluído em Ordem do Dia de 
acordo com o § 6~ do art. 66 
da ConstitulÇão. 

- 29-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N~ 48, DE 1990 

(NR. 3.099/89, na origem) 

Votação, em turno único, do 
veto total aposto ao Projeto 
de Lei da Câmara n.o. 48, de 
1990 (n~ 3.099/8S, na origem), 
que dispõe sobre a Lei 
Orgânica da Assistência 50-

,ciat, suas definições, 
principios e diretrizes, de-

§§ 2R. e 3.0. do art. 33; 

§§ 3.0., 4.0. e 5.0. do art. 35; 

art. 39; 

§§ 1~, 2~, 3~, 4~ e 7~ do 
art. 39; 

art. 40; 

8rt. 42; 

art. 44; 

art. 48; 

O Sr. Gonzaga Patriota - Sr. 
Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE 1Nelson Car­
neiro) - Tem V. Ex a palavra. 

O SR. GONZAGA PATRIOTA (PDT. 
Sem revisão do orador.) Sr. 
Presidente, apenas para regis­
trar minha presença. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro.) - Passemos ao item 34. 

Discussão, em turno úni­
co, do veto total aposto 
ao Projeto de Lei da Câmara 
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n~ 70. de 1990 (n~ O SR. PRESIDENTE (Nelson Car-
1.032/88. na orige~)! que neiro) -Item 35: 
dispõe sobre o exerC1ClO da 
proflssão de Secretário. 
revoga a Lei n~ 7.377. de 
30 de setembro de 1985. e 
dá outras providências. 
(Mens. n~ 206/90-CN.) 

Prazo: 29-11-90 

Em discussão o veto. Não ha­
vendo quem queira discuti-lo. 
está encerrada a discussão. 

A votação fica adiada por 
falta de quorum. 

Discussão em turno único. 
do veto total aposto ao 
Projeto de Lei da Câmara n~ 
7. de 1990 (n~ 3.797/89. na 
orlgem), que cria a Zona de 
Processamento de Exportação 
do Município de Teófilo 0-
toni. no Estado de Minas 
Gerais. (Mens. n~ 207/90-
CN. ) 

Prazo: 29-11-90. 
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Em discussão. Não havendo 
quem queira discuti-lo. está 
encerrada a discussão. 

A votação fica adiada por 
falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nei.ro) - A presid~ncia encerra 
a presente sessao e convoca 
outra para amanhã às 18 horas 
e 30 mlnuntos. 

(Levanta-se a Sessão às 
21 horas e 40 minuntos.) 
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